
:·. ~RESTÀÇÃO-DE: ~O~TA_S :-_. . 
ACUMULADO 01 DE JANEIRO 
A 31 DE DEZEMBRO DE 1997 

1 - PATRIMONIO SOCIAL 
RESERVAS De SOBRAS ACUMULADAS 459.576,31 
RESERVAS DE REAV. DO ATIVO 72.418,80 ' 
PERWANEWTc 
TOTAL 531 .005, 11 

2-RECEITAS 
CONTRIBUIÇÃO DO SOCIOS 
RENDIMENTOS OE APLIC. FINANCEIRA 
RECEITA MAO. COPIADORA 

544.942,00 
21 .587,58 
8.921,18 

15.458,11 
15.070.59 

t'm.900,44 

RECEITA SEDE SOCIOCULTURAL 
RECEITAS DIVERSAS 
TOTAL 
3 - OORIGAÇÃO 
SOCIAIS 
TRIBUTARIAS 
CHEQUES A COMPENSAR 
TOTAL 
4 - 0ESPESAS 
ADMIISTRATIVAS 
COM PESSOAL 
COM EVENTOS 
FINANCEIRAS 
REPASSES ESTATUTARIOS 
SEDE SOCIOCULTURAL 
XVI CONGRESSO ANDES 
C/GREVES 
TOTAL 

14476,52 
~1 .68 

1.013,72 
15.881,92 

163.003,4() 
222.800,71 

2.829,50 
2.077,'53 

123.Sffi, 17 
34.936,89 
36.321,34 

1.625,00 
587.857,54 

6 - PERMANENTE 
INVESTIMENTOS(ACOES TE LEBRAS) 

I IMOBILIZADO 
3.9:6,39 

433.667,81 
(44$4,54) 
~3.003,66 
172.991,27 

DEPRECIAÇÃO ACUMULADA 
TOTAL 

' SALDO (1+2+3) - (4+5) 
DETALHAMENTO 00 SALDO 

, A - DISPONIBILIDADES 
EM CAIXA 
EM BANCOS 
APUCACOES FINANCEIRAS 
SUB-TOTAL 
B-CONTAS A RECEBER 

ADIANTAMENTO SALARIAL 
VALORES A RECUPERAR 

, DEPOSITOVINCULADO(RALP) 
SUB-TOTAL 

TOTAL 

Dole1im AOUl-'PII-IP é um v,:ie,,lo de 
divulgaçJo da ADUH' D-JP So,;lo 

Sindical ANDF,SISUIJK:a10 Nw.:ional • 
Filiado à cur 

CC'Dlro de V"tvê11<:io - IJFPll 
Cm• PCMl.11 ,001 CEP llOll-970 

Jolo PcHoa/PD 
Fooc· (013) 224-3101 
Fax: (013) 224-13 7' 
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60,34 
13.119,00 • 

151 .«J:3.~ 
164.582,72 

50,00 
8 .358.11 

0,44 
6.-03,55 

172.991,27 

l osi Emcslo Pimeatd Filho 
S.cntárlo-Cfflll: 
Aolooio Luiz de A. C".ome< 
TnouN"lro: 
AnloDio Joa.qaim R. Fritou 
01...tor d, PoUUa, Slndlal: 

Joú de Anújo Madeiro 
Dlralor d• l'ollL )Alue.• CknL: 
1.aiz de Soma lúaior 

CURTAS · CURTIS · CURTIS 
Ameaça 

O ministro dos Comunicações, Sérgio Moita, 
v:Ji entra na justiça contra a divulgação da cartilha do 
PT que cu.sina a fazc:r ramos comunitária. É que o 
governo está preocupado com a dcmoctati7,ação dos 
meios de comunicação que ameaça sua estratégia de 
manipulação ideológica via gmnde imprensa. princi
palnu,,llc cm wna conjunl111'3 de eleição como a atu
al. (Ver matéria sobre a rúdio comunitária da 
ADUH'H-JP à p6gina 6) 

Demissões I 
O mini.rtro Rnssu Puttlra, do MARE. ttnfren

tará rt:SWincllJ para por ttm prática os planos dtt 
demitir suvidorr.J não-t:Stávt!i.J. Em Orgãw como 
a Funai. 65% dru .JUVidore.s não têm t!.Jlabilidade. 
Dirigttnlu alertam que di.Jpe,uru podttm afetar prt!S
tação de serviços. 

Demissões li 
Portarill alterando a 8J1l(lc cwriculnr das escolas 

públicas de São Paulo está preocupando os profes
sores estaduais. É que as mudanças n11 grndc dimi
nuem a carga horária e devem significar a demissão 
de muitos doccotes. al6n de causar prcju{zos ao 
aprcnd@do dos alunos. É bom ficarmos de olho 
porque o PSDB tem scus asseclas pollticos cm todo 
o país, inclusive na Paraíba. e se: a moda pega deve
mos estar preparados para enfrentarmos mais essa 
investida contra a oducaçlio pública. 

Revista da ADUF 
R ttgistramos comunicaçÕt!s dos profttssores 

F:Puelra Nóbnga t! Florisvaldo Lúcio Pereira res
po11dendq ao arlígo "Da Marsellu:.sa ao TchanJ
do prof Elio Chave.J Flort:S. publicado no nº 2 da 
Revista da ADUJ•: ttdifão dtt 011tubro, em que dis
cordam deopiniÕt!., man!ft!.Stada.J pelo alllordo lu
to, e.rpuialmttnle no qutt toca a qut!.J/Õt!.s religiosas 
não compartilltadas pelw dou professores. A 
ttditoria i11forma qutt as nspectiva.J comunicações 
suão publicada 1,a próxima edição da ,n,i.Jta. 

Dlrdor de Polltla Socbl 
Nihalnin da Silvo OIM:n 
Dlntor Culhtntl: 
Mara:lo D•Dtl!co Martim 
Oirrtor d• lmpttma • Dlvul~ 
Edõaio Alves do Nascimcalo 
Supl<nl< d• Tnourori1: 
A.olônio Sêrgio de Mcoc7tl 
Supl•nl• d• s.c ... 1ario 
Laê:rcio Los.a.ao 

,=tf~_ 
lluo 1'>-o/. AnuJdo d, 

s.rr.., u .Af,,..oõ.,,.1 . 
CEP J 80JJ-620 

João P• ,soa • Plf 
Fan• (0/IJ) 981-34811 

]JJ .J!llj 
f<M.tF&r:(08) ) }J/ -170J 

Junulbla Rnponsinl - Glaudauoe N- • DR:f/PB • 119 
Dlaan•· • F.dlt. FJrtr6nka: Riccdo Antijo - MTBIPB 631 
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CAMPANHA 
ADUFPB-JP realiza assembléia dia 4 '-

SALARIAL 
RECAD~TRAMENTO 

NASIFES 

ANDIFESsegue 
orienlilção do 
MEC e ADUFPB-JP 
opli1 por orienlilr 
docentes a 
preencherem 
formulário próprio 

Páginas 4 e 5 
•••••••••••••••• 

O XVII Congresso "'· 
do Andes -SN. que se 
reaJizar.í entre os d.ias 6 
e 11 de fevereiro. cm 
Porto Alcgrc-RS, vai 
deliberar, entre outras 
questões, por uma cam
panha salarial para os 
docentes de nível supe
rior do país. Esla cam
panha, a ser definida 
pela categoria, oompre
cndc princiJXtlmcntc uma 
proposta de tabela salarial a ser apre
sentada ao governo federal como res-
posta a intenção deliberada do Poder :· A~ _. 
Executivo de sistematicamente aviltar ,,. ,:;;vef ""'.f/ ,;:="' 
nossos salários. É a esta demanda urgente que devemos dar resposta já 
no inicio deste ano eleitoral que, como outros, nos apresenta desafios 
ainda maiores. A assembléia do dia 4 é o forum inicial destes desafios. 
Todos à luta! Página 2 

AGENDA DO PROFESSOR 1998 
Aguarde o recebimento no seu departamento a partir de fevereiro 
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CAMPANHA SALARIAL 

ADUFPB-JP convoca professores 
para assembléia ~eral dia 4 

A ADUFPB-JP está convo
cando todos os professores para 
participarem da assembléia ge
ral que vai ser realizada no pró
ximo dia 4 de fevereiro, no au
ditório da Reitoria da UFPB. a 
partir das 9 horas. 

O principal tema que vai ser 
discutido na assembléia será a 
rcali:,.ação de uma campanha sa
lariaJ a ser deflagrada pela cate
goria. A Diretoria da ADUFPB
JP lembra aos professores que 
a categoria está entrando no 
quarto ano consecutivo sem re-

ajuste salarial. 
Ao contrário da tão propa

gada estabilidade econômica 
pregada pelo governo de 
Fernando Henrique Cardoso, 
tudo vem subindo de preço. 
principalmente o que toca a 
classe média. E para completar 
o "quadro negro", esse ano se
remos "premiados" com reajus
te de água, luz. telefone, esco
la, remédios. alimentação e tari 
fas públicas, a exemplo do que 
ocorreu com o IPTU. Essa si
tuação já bcirn o insuportável. 

Apoio popular - A catego
ria já conta com o apoio da JX)

pulação. sensibilizada com a s i
tuação dos professores. Por ou
tro lado, a universidade pública 
tem demonstrado melhor de
sempenho que as universidades 
privadas, coruorma atesta o pró
prio governo federal. Os p ro
fessores com titulação e com 
dedicação exclusiva são os fa
tores determinantes para essa 
superioridade. 

VAMOS À CAMPANHA 
SALARIA L! 

ASSEMBLÉIA·,GERAL ·· 
·._ .:· Dia: 04.:dê!·Jài'i'êir.o·, ·. 

- • ,.• \- •" • •,-:-~A"'?,,_--·, ' 

(4ª feira), às 09h00, no 
Auditório da Reitoria 
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•Mld 
1) - Informes : 
2)-Recadastramento; 
3) - Novo plano de carreira e salários. 

Ptof~!!ot, patticipe! 

Janeiro de 1998 - Nº 60 

ANDES realiza 
Congresso em 

seu XVII 
fevereiro 

"Univem<ludc! Nada mais a per
der, todo um mwido a ganhnr!". Este é 
o tcroário geral que v;ii nortear os de
bates e discussões do XVU Cougrcs-
so da ANDES, a ser rcali7.ado no pe
ríodo de 6 a 12 de fevereiro desse 
ano, oa Universidade Federal do 
Rio Grande e.lo Sul (UFRGS), cm 
Porto Alegre. 

De acordo com o __ ...,,...., 

presidente da ADU
fl>B-JP, professor Ta
deu Antônio de /\ze
vedo Melo, wo <los pon
tos ck deslaquc do Con
gresso, forum máximo de 
deliberação dos professores 
de ni vel superior do país, vai 

sor adjunto, professor nssociado e pro
fessor pleno", disse Tadeu. lembrando 
que cada categoria é dividida cm A e B. 

Outros temas serão discutidos 
durante o Congresso. São eles: Mo-

vimento docente e coujuntwa; 
Políticas públicas, Movimento 
Sindical e Setores e, por fim, 
Questões Organizativas e Fi
nanceiras. Também consta da 
prosramação a rcali7.açào de um 
seminário sobre concepção, es
uutura e prática sindical. 

Dc:~atlos - A ADUl-1'13-
JP enviará 11 delegados ao XVII 

Congresso ela ANDES. Os dckga
dos são Lui1. de Sousa Júnior, José 

Emcsto Pimentel Filho, Nilsamira <la 
Silvo Oliveira, Claudel Coelho Gue
des. Luiz Renato de Araújo Pontes, 
Antônio Luiz Albuquerque Gomes. 
Tadeu Antônio de Azevedo Melo, 

Maria da Salete Barboza, Maria 

ser a discussão cm cima <la cons
trução de um.1 proposta salariul, que 
inclui um plano de c.-uTcira e um novo 
piso salarial para os professores uni
versitários. Este plano contempla 
apenas os professores T-20 e Re -e:~------ Bcmadctc Nóbrega, José Jonas 

Duarte da CoslH e José Araújo 
Madeiro. Os delegados for.un 
escolhidos na Assembléia Geral 

lide, ficando de fora a figura do - •--'-" 
professor T-40. "Em resumo, são F<:::!!!i•lt:':~r,,_-
propostas 5 categorias: Professor 
auxiliar, professor assistente, profes-

ADUFPB-}P empossa 
nova diretoria 

A 11oua Diretoria F.xccullua da ADUFP!lljl', eleita em 10 de de
zembro últim o(gcstâo 98) lornou posse em Assembléia Geral T,xtravr
dinárla realizada 110 audilório do Centro de TecnologiLI do campus I 
da UFPB. A constituição da direção elefla é a segui11te: 

* Presidente, prof. Tadeu Anto- •Diretor de Pollllca Sndlcal, 
nio de Azevedo Melo; prof. José de Araújo Madeiro; 
* Vice-Presidente . prof. José * Diretora de Polltlca Social, 
Ernesto Pimentel Filho; profa. Nilsamlra da Silva Olivei-
•Secretârlo Geral, prof. Anlo- ra: 
nio Luiz de A. Gomes; • Diretor de Pollllca Educaclo-
• Tesourelro, prof. Antonio Joa- nal e Cientifica, prof. Luiz de 
quim R. Feitosa; Sousa Júnior; 
•Diretor d e Imprensa, prof. •Suplente de Secretaria, prol. 
Edõnio Alves do Nascimento; Laércio Losano e 
•Diretor Cultural, prof. Marce- • Suplente de tesouraria. prol. 
lo Bu!hões Martins; Antonio Sérgio de Menezes. 
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rcalil.ada no dia 19 de dc7.anbro último. 

Patêntggpg 
~~ '~ e o que direi ainda 

de dois ~irassóis 
(em setembro) 
escondidos no jardim 
da tua blusa? 

Poelã pernã111bt:Cill10 
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ADUFPB-JP alena os professores 
da UFPB sobre recadastramento 

A ADUFPB-JP - seção sindi
cal dos professores da Universi
dade Federal da Paraíba -, distri
buiu nota oficial na imprensa onde 
alerta os docentes da UFPB que o 
rccadastramcnto de professores 
que está sendo feito atualmente 
pode ter implicações futuras no 
corte de pessoal anunciado pelo 
governo federal. 

De aoordo com o Prc.gdcntc da 
entidade. Prof. Tadeu Antônio de 
Azcvêdo. a ADUFJP/PBcstá toman
m providências no sentim de ~i
tar que os professores sejam induzi
dos a ~r informaçt,cs que se 
wltem contra os próprios docentes. 
"Onm:lodc fichadcprccnchimcn
to do nxadas1ramcnto im~ que 
os docentes possam dar as infonna
çõcs corretas pois dela não comta a 
possibilidade de demonstrar que 
antes de 1981 a fom1a de ingresso 
nas Universidades, cm sua grande 
maioria, era por ~ seletivo 

públioo o que, na nossa opinião, ti
pifica um concurso pjblic:o .. , alerta 
o dirigente sindical. 

Na nola. a ADUF chama a aten
ção, especialmente dos professo
res que ingressaram na universi
dade antes do dia OI de janeiro de 
1981, através de concurso público 
ou processo seletivo, dcvidamcn- · 
te comprovado, para contactarem 
o sindicato. Todos os professores 
deverão procurar a ADUF, mesmo 
que já tenham efetuado o rccadas
tramcnto. 

Segundo o Presidente. a enti
dade está vigilante cm relação a 
qualquer uso que o MEC posg fa-
7.ct das infonnaç&s constantes do 
rccadastramcnto. "A ADUF/PB já 
man1cvc uma audiência com o V1<»
reitor cm cxcrcicio, Prof. MarCX>S 
Brasileiro. e o Superintendente do 
SRH, Prof. José de Arimatéia Me
nezes Lucena. Nesta reunião sou
bemos que a ANDIFES, entidade 

Entidade-o denta 
professores 

A Assessoria Jurldica da 
ADUFPih/P. em face dontc:adas
tramento inslltuido pelo MEC. 
está orientando os professores 
a preencherem o modelo de for
mulário da Entidade como "con
cursado através de seleção pú
blica". Essa orientação é funda
mentada nos disposilivos cons
titucionais vigentes a época da 
contra/ação desses professores. 

A Conslituiçílo Federal, no 
Ato das Disposiçiles Transitó
rias. artigo J 9, parágrafo 3~ diz 
que a estabilidade prevista no 
referido artigo não se aplica 
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aos professores de nlvel superior 
se estes não fizeram concurso pú
blico. 

A Assessoria Jurldica da 
ADUFPB-.JP lembra entretanto, 
que na época que os docentes en
traram na Universidade, eles fo
ram contratados através de um 
processo de se/eçilo com nltidas 
caracterlsticas de um concurso 
público. O que o MEC e a Univer
sidade pretendem com o recados-

que reúne os dirigentes da univer
sidade federais, vai se reunir nos 
próximos dias pua discutir que l'O" 
sicionamcnto vão tomar frente à 
questão", infonnou. ( Ver mais so
bre a matéria na página 5) 

De acoJdo com a nota, a asses
soria jurídica ~ entidade entende 
que a fonna de rccadastramcnto 
imposta pelos Ministérios da Edu
cação e da AdmirustraçãocRcfor
ma do Estado, rcali7.ada pela Supe
rintendência de Rccwsos Humanos 
da UFPB. isenta de qualquer res
ponsabilidade a administração da 
univcrsidadc. ao mesmo lcmpo que. 
por equivoco ou má fé mesmo, 
transfere esta responsabilidade 
para o docente. 

"&te fato fica comubstanciado 
alraVés da amnatura m profess>r 
no fonnulário de recadaslramcnto", 
diz a nota &nam pelo novo presi
dente da ADUFPB-JP. professor Ta
deu Anlõnio de Azevalo Melo. 

tramento é a declaração que 
esses professores não são es
táveis e, portanto, passiveis de 
demissilo. 

A intenção da ADUFPB
JP é configurar esses professo
res como concursados e, coso 
eS$1! entendimento seja rejeita
do pela UFPB e pelo MEC, a 
Diretoria pretende entrar com 
ação na Jwtiça para fazer va
ler os direi tos dos professores. 
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Reitores não conse~uem 
dissociar recadastramento 
de demissão nas IFES 
Como se esperava, o recadas

tramcnto dos servidores das uni
versidades não foi concluído cm 
janeiro. Além da orientação não 
confessa da ANDIFES - Associa
ção Nacional dos Dirigentes das 
Instituições Federais de Ensino 
Superior - de que os dados reco
lhidos não fossem imediatamente 
repassados ao MARE. as tentati
vas da instituição de conseguir 
qualquer compromisso do gover
no de desvincular o recadastra
mcnto das prováveis demissões, 
foram frustadas. 

Em reunião no últbmdia 20 de 
janeiro, o Conselho Pleno da AN
DIFES discutiu algumas medidas 
que deveriam ser tomadas em rela
ção ao rccadastramcnto e delibe
rou pela busca, junto ao MEC, do 
compromisso de dissociação en
tre recadastramcnto e demissões. 
No mesmo dia, em reunião entre o 
Diretório Nacional da Andifes e o 
sccretârio executivo do-MEC; Lu
ciano Patrício, os reitores obtive
ram uma raposta negativa do 
MEC cm relação a umcompromis-
soformal de não demissão. No dia 
21 o presidente da ANOIFES cm 
oontato com o secretário da SESu/ 
MEC, prof. Abilio Baeta Neves, 
obteve a informação de que o Mi
nistro da Educação havia expres
sado a convicção de que as ativi
dades desenvolvidas nas lFES não 
serão alteradas depois do rocadas
tramcnto. 

Apesar de não ter consegui
do absolutamente nada de concre
to junto ao MEC, a ANDIFES, cm 
fax distnõuido com as universida
des e ADs, ao mesmo tempo em 
que reafuma seu posicionamento 
contrário às demissões, recomen
da a oontinuidade do processo de 
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rccadastramcnto. Na tentativa de 
justificar a sua atitude, a ANDIFES. 
cita wna matéria publicada no Jor
nal do Brasil onde o governo afir
ma que não demitirá e a já citada 
"intenção" de não demitir. De um 
governo que não tem cumprido os 
compromissos assinados, é pru
dente julgar ingênuos ou mal in
tencionado1 os que acreditarem 
nas pro~ verbais e irrespon
sáveis os que recomendarem qual
quer procedimento que ratifique o 
processo. 

Estranho-A ADUFPB-JP, ~ 
tranha, portanto, a atitude camba
leante oom que a ANDIFES tratou 
a qucstão,já que antcrionncntc ti
nha anunciado a intenção clara de 
obstacular o processo de rccadas
tramento dos funcionários das 
IFESmcdianteo não envio, cm tem
po hábil. dos dados ao MARE, 
posição esta que não prevaleceu 
na última deliberação da entidade. 
Aliás, esta passividade dos reito
res cm relação ao MEC, tomou-se 
bastante cristalina quando da reu
nião dos mesmos, no âmbito da 
ANDIFES. com o ministro Paulo 
RcnatodcSousacm03/12/97. Na
.qucla ocasião o ministro ameaçou: 
"PMem com esta estória de que não 
há dinheiro para as universidades 
pois, caso contrário, diwlgarei 
para o pais inteiro o que está acon
tecendo de verdade nas universi
dades". 

As palavras do ministro, além 
de um forte conteúdo de chanta
gcm,dcpõcmc:ontra ele mesmo, no 
que toca a sua anuência às supos
tas irregularidades na IFES. Por 
sua vez, os reitores calam diante 
da ameaça. configurando uma po
sição de sumerviência e desres
peito a oomunidadc universitária 

28,86°/o 
Justiça manda 
governo cumprir 

sentença 
O Tribunal &gional Fede

ral de Recife determinou que o 
ministro da Fazenda, Pedr0Ma
la11, e o secretário do T uouro 
Nacional, Eduardo Guimarães, 
cumpram o pagamento imediato 
do reajuste de 28,86% dos salá
rios dos audUoruf,scals da &
ceua Federal. 

Malan e Guimarães se
rão multados diariamente em R$ 
10 (dez reais} por fancionârlo - o 
equillalente a RS 1 J 1 .000 (cento 
e trinta e um mil reais) por dia -
pela insistência em não acatar a 
decisão pulicial. De acordo com 
a assessoria de Imprensa do Mi-
11lslério da Fazenda, a ~11te11ça 
não será cumprida. O governo 
vai recorrer do dupacl,o. 

A decisão atende ao pe
dido do Sindicato Nacional dos 
AuditoruFiscais da Receita Fe
deral encaminl,ado ao Tribunal 
em /996. O Sindicato havia pe
dido a alemão. para os audUo-
resf,scals. do au~nto de 28,86 
autorizado pelo gm,uno Itamar 
Franco apenas para os servid<>
ru milUaru. 

!tledida - A assessoria 
jurídica daADUFPB~ informa 
que a St1çãosindical pretende en
lrar com um pedido exigindo que 
a mesma medida punitiva contra 
o não cumprimento das senten
ças prolatadas pelo TRF de Reci
fe em favor de ações semellrante.s 
impetradas pela ADUF em prol 
de seus associados (muitos de R$ 
1 O - dez reais· por funcionário) 
também seja aplicada. 
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ADUFPB-JP planeja\ \\ l 

implantação J~ 
, --==== ___. 

de radio 7;, ~ ~\ 
comunitária I 1 

'
1 

· ~ ·, 
A ADUFPB-JP está romanclo 

providências pero a impluntução de 
wnn rédio comunitá.riu. Para tanlo já 
constituiu informalmente uma 
Comissão Provisória constituída cios 
professores Moocir narbosa. cio 
Dcpcutamenlo Jc Comwiicaçilo da 
UFJ>B, Jonas Duarte da Costa. cio 
Conselho de Representantes da 
ADUFPTl-JP e do diretor de 
lmprcusa e Divulgação da entidade, 
Edôn.io Alves Nnscimcuto, além de 
representantes do DCE e Sintcsp'Pb. 
De acordo com a Direção da scçilo 
siudi<:al. ela será impbntada mesmo 
sem a votação, no Congresso 
Nacional, do projeto de lei que 
regulamenta o fwicionamcnto das 
rádios comunitárias. Por isso, caso 
ela seja fechada, poderá ser renbma 
através de liminar na Justiça. 

Para atender a dispositivos da 
lei que rcgulamcntar-.i este sct01 de 
comunicação, a r.:idio será limitada 
cm termos de potência. Deverá 
chegar a. no máximo 24 watts. Com 
essas limitações, a emissora abrange-
rã wn raio de 7 quilômetros a partir 
do Campus I da Url>B, o que 
pcnuitirâ que ela alcance bairros 
como Castelo Branco, Torre, 
13ancários, Mangabeira e até mesmo 
panes do Cabo Dranco e Altiplano. 

Por ser uma nídio comunitária. 
ela não será da ADUFPJ3..JP, e sim, 
dos três scgmeulos organizados que 
fazem a comunidade universitária: 
cstudanlcs, professores e funcionãri
os, tendo também, claro. o propósito 
de servir a toda a comunidade 
pcssocnsc. 

O projeto que regulamenta as 
rádios se encontra atualmcutc 
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:iguarclando votação do plailuio do 
Sauioo FcdcTal, estmxlo iuclusivc na 
JJClllla de votação da couvocaç.lo 
extraordinária do Congresso. Embora 
criticando o projeto por considera-lo 
" rc:.1ritivo", a Associoção Brasileira 
de Radiodifusoo Comunitária 
(Abraço), está torcendo pcua que a 
lcgaliwçoo da rroposta entre cm 
visor o mais rápido possível. 

Altrrações - O sccrclãrio ele 
comwúcaç.'!o da Abraço, Dioclécio 
Luz, afimw que o apoio <la entidade 
à regulamentação Dilo anula a lula 
pela postcri01 allcmçilo de alguns 

dispositivos cio texto. Para ele, a 
proposta é icstritiva cm várias 
questões, como a que linúla cm 
apenas 25 watts de potência o 
alcance das estações, número de 
canais insuficientes, proibição de 
veada de comerciais e fomiaçoo de 
redes entre as rádios. "Para conseguir 
essas alterações, a Abraço jú 
começou a se articular jooto às 
lideranças de alguns portidos. Tão 
logo o projeto passe, vamos lutar 
pela criação de um projeto de lei que 
amplie esses números", garante 
Dioclécio. 

Curso de tormacio Sindical 
A ADUFPH.JP participou do I 

Cur.so Regio11al de Formação Si11-
d1cal. que/oi realizado no período 
de 13 a 15 de janeiro deste ano. no 
convento de /puarana, J,agoa Seca, 
em Campina Gra11de. A ADUF cus
teou a ida de 7 prof es.sores para o 
curso, incluindo membros da Dire
toria F..rutttNa. O valor da diária 
foi de RS 25,00 (vinte e cincoreai.r) 
por pessoa, i11clui11do lro,rpedagem 
e as trê.r refeições. 

O abjethJo do c11rso, promo
vido pda Vice-Prt1sidência Regio
nal Nordeste li, foi apro/11ndar a 
discussão sobre o sindicallrmo 
brasileiro, com destaque para o 
mavimento docente. A o mesmo 
tempo, qualificar a i11terve11ção 
deste frenle aos desafios que se 
colocam para o mavimento sindi
cal. O I Curso Regional de For
mação Sindical do ANDES-SN foi 
o resultado de um proce.uo de dis-

, 
cu ssão de e,ico111ros reg io11n i.t re
alizados no âmbiJo do Regwnal NE 
li. e da aperrênc ia e avaliação do 
/ Curso de Formação Sindical do 
ANDES-SN, realizado em Belo 
Horizonte de 27 a 3/107197. 

Temas - Os temas debatidos 
durante o I Curso Regional de 
Formação Si11dical foram o., se
gui11tes: dm 13 - As Transforma
ções no Mundo do Trabalho e o 
Movimento Sindical, palestra do 
prof Osvaldo Coggio/a • USP; 
dia U - História do Sindicalismo 
Brasileiro: Vertentes e Concep
ções, palestra do prof Sehastia11 
Sá11ches Martin UFPBI 
C.Grande e, dia 15 - Crise no Sin
dicalismo Hoje: Mobilização X 
Desmobilização, palestra do prof 
luís Alberto Santos- UF~W. Tam
bém foram realizadas durante o 
Curso leiluras e discu.uõe.s de tex
tos em grupos. 
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Observando os índices de 10% entre os níveis e 20% entre as categorias 
Rf~lme Dedlcaçlo 
20 llon.. Exduslva Neste novo plano de carreira as mudanças de 

Profeaor Auxiliar A 770,00 2.3117,00 categoria obcdcccriam o seguinte critério: 
Proreseor lwxlliar B &47,00 2.625,70 
Profeuor Aaaistante A 1.016,40 3.150,M 
Professor AuistenllJ B 1.1111,04 3.465,92 A...ru. n . .. Anistaue A ...••..... -+ Me.Indo 

Pmfessor Adjun!D A 1.3" 1,65 4.1519,11 
Aa..,tJlC'Dtc R -+ Adjunlo A .•••..•... -+ Dootorado 

Professor Adjunto B 1.476,111 4 .578,11 ------· 
Profeuot' Auoclado A 1.770.93 5 .490,03 Adj,mto ll - • Asoociado A .......... -+ De,oempctl!lo 
Profeuor Auociado 15 1.!Mll,07 6 .039,01 
ProfeuorPleno 2.337,119 7.426,83 funçiooal 

A ascenção de nível cm wnn mesma ca1cgoria deverá seguir o critério de desempenho ÍW1cioruil. 
Caso a categoria decida pelo piso salarial de dois salários mínimos do DlEESE. a ser alcançado c:m 2002, a seguinte 

proposta de evolução gradativa que pode ser tomada como mooclo. 
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31 de Março de 1998 

INFORMES DA GREVE 
comissão de mobilização da greve dos professores 

do Campus I da UFPB, em reunião realizada ontem 
n sede da ADUFPB-JP, definiu um calendário de 

atividades para a primeira semana de greve. Como parte 
destas ativ idades destaca-se a ''comemoração" do dia 1° de 
abril, que os docentes definiram como o DIA DA MENTI
RA DO GOVERNO FHC, sob o slogan "Mentira tem per
na curta". Veja a comissão de mobilização e o calendário 
das atividades. 

COMISSÃO DE MOBILIZAÇÃO 
ALDENIRA MARIA DE ARRUDA; ALEXANDRE NÁDER; ANA 

CLÁUDlA PEIXOTO; ANA TEREZA; ANTONIO JOAQUIM R. FEITOSA, 
ANTONIO JUSTINO FlLHO; ANTONIO RUFINO; CESAR CAVALCANTI 
DA SILVA; CLAUDET COELHO GUEDES; ELISA BEZERRA MINEIROS; 
EVANIZIO ROOUE DE ARAÚJO JR; FERNANOO GALOINO TOSCANO; 
HENRIQUE MAGALHÃES; JAIME ARAÚJO DE UMA; JOÃO ANDRADE; 
JOSÉ ALEXANDRINO FlLHO; JOSÉ JONAS DUARTE DA COSTA; LUIZ 
DE SOU SA JUNIOR; LUIZ GONZAGA; MANOEL FERNANDES DE S. 
NETO; MARCOS AYALA; MARCOS MONTENEGRO BATISTA; MARIA 
APARECIDA TAVARES FIALHO; MARlA BERNARDETE NÓBREGA; MARIA 
DAS GRAÇAS FREIRE; MARIA IGNEZ AY/lJ..A; MARILEIDE MELO; MARLI 
MORAIS DE LIMA; MERCEDES CAVALCANTI; N1LSAMIRA DAS. OLNEIRA 
(MIRA); NILZA; REGINA C. GONÇALVES; RONALDO MONTE DE 
ALMEIDA; ROSAGOOOY; ROSANGELA OLIVEIRA; RUI GOMES DANTAS 
SÂMBARA PAULA F. RIBEIRO; SIMONE ELIZABETE D. COUTINHO; 
TEREZA MITSUNAGA; VALÉRIA DE r,,,-t,\RCOS; VERALUCIA DO AMARAL 
e YARA R. PEREGRINO. 

. . · 1 

· lil de ABRIL 
MEN'ftBA TEH PER~A CURI'A 

Calendário das atividades de mobilização 
, DIA 31DE MARCO 

ReunJio da Comissão de Mobilização e 
Voluntário9 para preparação das atividades do 

dia 1 ° de abril 
Local: sede da ADUFPB..JP 

· horário: 14b00 
DIA 31 DE MARCO 

ASSEMBLtIA GERAL 
Loçal: auditório da Reitoria 

horário:9h00 
DJA.1° DE ABRIL 

"DIA DA ME1''TIRA DE FHC" 
l,.ócal: e.ntrada do CCHLA - Campus 1 -
· João Pessoa. 

horário: 8h00 
. ·~DIA 02 DE ABRIL 

~9 NOS CENTROS 
Lvcal: Salas de Reunião 

horário: 9h00 
CCHLA.·CE-CCSA-CCS-CT-CCEN-CCJ 

A assessoria jurídica do ANDES-SN divulgou, na 
útlima reunião do setor das IFES, ocorrida em Brasília 
nos dias 27, 28 e 29 de março, wn parecer sobre a pos
sibilidade legal do governo conceder reajustes salariais 
no corrente ano em função da realização das eleições 
presidenciais. Leia abaixo o parecer. 

r-------------------~ 
PARECER 

Existe dispositivo expresso na Lei Eleitoral que veda a 
concessão de revisão geral de vencimentos, para 
recomposição da perda de seu poder aquisitivo, que exceda 
ao montante acumulado ao longo do ano eleitoral. Transcreve
se o artigo: 

" Art. 73. São proibidos aos agentes públicos, servidores 
ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade 
de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais. ( ... ) 

VIll- fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral 
da remunt:ração dos servidores públicos que exceda a 
recomposição da perda de seu poder aquisitivo ao longo do 
ano da eleição, a partir do início do prazo estabelecido no 
art. 7° desta Lei e até a posse dos eleitos." 

Portanto, somente é permitido ao administrador 
público, chefe dos Executivos Federal e Estadual, recompor 
as perdas existentes no ano da eleição; as perdas pretéritas 
porventura existentes - como é o caso dos servidores públicos 
federais - não poderão ser incluídas na revisão geral de 
vencimentos do ano da eleição. O dispositivo é expresso neste 
sentido. Cumpre ressaltar que se trata do reajuste previsto 
no art. 37, inciso X, da Constituição da República: 

"Art. 37. ( .. . ) X - a revisão geral da remuneração 
dos servidores públicos, sem distinção de índices entre 
servidores públicos civis e militares, for-se-á sempre na 
mesma data"; 3. 

Porém, pode-se afirmar que a Lei Eleitoral não faz 
q ualquer referência no que diz respeito ao reajuste concedido 
aos servidores para a implementação do § 1 º do art. 39 da 
Constituição Federal. Ou seja, inexiste, s.ro.f., qualquer 
impedimento para que o Chefe do Executivo conceda 
reajustes parciais e espedticos. Transcreve-se o teor da nonna 
constitucional: 

"Art. 39 ( .. . )§ 1°. A Lei assegura, aos servidores 
administração direta, isonomia de vencimentos para cargos 
de atribuição iguais e assemelhados do mesmo Poder ou entre 
servidores dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, 
ressalvadas as vantagens de caráter individual e as relativas 
à natureza ou ao lov\cal de trabalho" . 

Para efeito de reajuste para implementação da 
isonomia entre os três Poderes, a norma eleitoral não 
apresenta poibição. 

ANDES-SN 
Assessoria Jurídica Nacional ~-------------~-----~ 
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A greve. f:*as 
universidades'Je

derais brasilei~ª'$J~ 
é uma realida·ae.'.ê 

expre~a-õ: 
enfrenta"1$ntó: 

radical da co~urlb: 
dade universitériã 

ao projeJp:i.Jb 
desmantelam.éntõ 
do ensino püb_tiçó 
superior do P@fS~i 
posto em prétidâ: 
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GREVE··--NAS UNIVERSIDADES' 
FEDERAIS 

. QUADRO·NACIQNALEM.30.'.DE MARÇO, 

Seções sindicais que 
entram em greve no dia 

31 de março 
ADUFPB-JP 
APUB 
ADUFU . 
ADCEFET-MG 
APES..JF 
ASPUV 
ASPESAL 
ADUFES 
ADUnB 
ADUFMAT 
ADUFRJ 
APROFURG 
ADUFPEL 
APRUMA 
APUFSC 
ADUFPB-PATOS 

Seções sindicais que 
estão em estado de 

grevel 
SESDUF-RR 
ADUFAL 
ADUFOP 
ADUFUNRl;I . 
ADUNI-RIO 

Seções sindicais que 
não informaram posição 

ACUA APUFPR 
ADUFAC ADOCA 
SINDUTAM SINDOCEFET-PR 
ADUC 
ASDESAM 
ADUFMAT-RO 
ADEPM 
ADAFA 

Seções sindicais 
que já estavam em 

greve 
APUBH 
ADUFPB-SOUZA 

Seções sindicais que 
estão com indicativo de 
greve pan~ depois de 31 

de março 
ADUFERPE (06/04); 
ADUFC (14/04); 
ADUFS (01/04). 

Seções sindicais que 
condicionam a greve ao 

movimento nacional 
ADUNIR (31/03). 
ADUFCAP (31/03) 

Seções sindicais que 
rejeitaram a greve 

ADUFG 
ADUFMS 
ADUfMES(DOURADOS) 
ADUR-RJ 
ADUFRGS 
ADUFPI 

Seções sindicais que 
estão em greve por tempo 

determinado 

ADUFPB-CG 
ADUFOA 



ADUFPB-JP/SSind 
Seção Sindical do ANDES-SN • Fiiiada à CUT 

Diretoria de Imprensa e Divulgação 
Asses.wria de Imprensa 

ASSEMBLÉIA GERAL 
-INFORMES-

CONSUNI diz não ao, Programa de Incentivo à 
Leia abaixo o teor do documento que o CONSUNI enviou ao 
:MEC rejeitando o Programa de Incentivo à Docência- PID. Docência 

O Conselho Universitário, em reu-
. nião extraordinária realizada no dia 11 de 
março de 1998, decidiu, por lDlanimidade, 
rejeitar integralmente o Programa de In
centivo à Docência, instituido através da 
Medida Provisória nº 1616-15, de 12 de 
fevereiro do corrente ano. A decisão ba
seia-se no entendimento de que tal pro
grama é inteiramente incompatível com os 
interesses e necessidades institucionais, 
considerando ainda, 
1 -O Programa frustra as expectativas ime
diatas dos professores em perceber um 
indiável reajuste salarial isonômico com
patível com as reais perdas salariais dos 
docentes das IFES, decorridos mais de 
três anos de salários congelados. O pro
grama não pode substituir o reajuste ne
cessário e inadiável. 
2) A medida do Governo estabelece, as
sim, injustificável disaiminação e conde
nável exclusão, ao tempo em que se apre
senta como instrwnento desagregação da 
comunidade universitária, pois, além de 
contemplar uma parcela minoritária dos 
docentes, exclui por completo os servi
dores técnico-administrativos, que dão 

. suporte qualificado e imprescindível ao 
processo de ensino aprendizagem nas 
IFES. Esse aspecto expõe ainda mais a 
inoportunidade do Programa, lançado 
num momento em que urge a correção de 
toda a defasagem acumulada na remune
ração de todos os servidores civis da 
união. 
3) O Programa revela-se também comple
tamente inócuo enquanto proposta deva
lorização do docente e melhoria do de
sempenho acadêmico. A qualidade do 
ensino não se vincula estritamente à pre
sença em sala de aula. Requer, também e 
sobretudo, participação efetiva do pro
fessor em atividades de pesquisa e exten
são. 
4) O Conselho Universitário manifesta 
apoio integral às justas reinvidicações de 
professores e funcionários, firmando o 
seu oosicionamento contrário a iniciati-

vas semelhantes ao PIO, que só evidenci
am descompromisso com a causa da ~u
cação e desconhecimento da relevância 
social da Universidade pública, em parti
cular do Sistema Federal de Ensino Superi-
oc. 1 

5) A UFPB, consciente de sua responsabi-

tidade institucional, considera, por fim, 
indispensável a participação ~junta do 
Ministério da Educação e do Desporto 
e de todas as IFES na fonnulação de wn 
programa que venha ao encontro da 
melhoria do ensino de graduação asso
ciado à pesquisa e à extensão. 

ADUFPB-JP df vulga p.ota de alerta 
sobre o convênio com GEAP 

A nota abaixo foi divulgada nos principais jornais de João Pessoa com o 
objetivo de informar aos docentes sobre a cilada em que pode se transformar a concor
ddncia com as mudanças que a GEAP qikr implantar no contrato com a UFPB. 

A Diretoria da ADUFPB-JP 
alerta aos professores da UFPB 
Campus 1, participantes do Pl,ano 
de Saúde da GEAP, para não 
assinarem o termo aditivo do 
convênio UFPB/GEAP que está 
sendo posto a disposição dos 
professores, face aos seguintes 
motivos: 1 

1) Os professores participantes 
deste plano de saúde tiveram o 
atendimento clínico suspenso desde 
o dia 13 de'fevereiro de 1998 
quando passaram a ter, apenas, 
direito ao atendimento de urgêtlcia 
I emergência, medida esta tontada 
unilateralmente sem a devida 
comunicação prévia e pessoal.· aos 

. . b I parhc1pantes, em ora estes 
continuassem honrando ~uas 
obrigações para com a Fundação. 
2) A Diretoria da ADUFPB-JP 
entende que neste caso A GEAP 
optou por chantagear e agi~ de 

1 

forma coercitiva para com os 
participantes do seu plano de saúde 
ao condicionar a regularização do 
atendimento médico à assinatura de 
um novo termo aditivo, inclusive 
modificando cláusulas contratuais 
vigentes no convênio firmado entre 
aquela fundação e a UFPB. 
3) O termo de autoriz.ação de adesão 
ao novo Termo Aditivo do contrato 
GEAP/UFPB, conduz à aquiescência 
do participante sem que seja 
colocado o documento relativo às 
mudanças ocorridas no contrato para 
conhecimento dos interessados. 
4) A Diretoria da ADUFPB entende 
que a assinatura do termo aditivo, à 
esta altura, antes de terminado o 
período de vigência do contrato 
GEAP/UFPB implica num 
precedente negativo que poderá 
ocasionar outros problemas futuros, 
como uma nova suspensão da 
prestação dos serviços. 

A ADUFPB-JP convida todos os professores partici-
pantes do Plano de Saúde da GEAP para uma reu
nião na próxima quatâl-reira, dia 18 de março, às 

1 

9h00. no auditório do Centro de Tecnoloeia. 



Quadro Sintético das Ags 

SSind. AG PID Greve Pr6:r.AG 
Adufpa 12 

~pruma 3/3 contra estado 11 
~UQ)l 'Z/3 contra estado li 
Adufe 17/2-3/3 contra estado 
~dufpb-cg S/3 contra Ag perm.12 
t\dufpb-Jp 5/3 contra , 12 
A.dum 19/2 contra estado Agperm. 
t\dufepe 17/2-5/3 contra estado 
!Aduferpe 4/3 contra Indicativo 

S/data 
IA.dufs 4/3 contra estado 12 
[Adufal 5/3 contra estado 11 
Apub 18/2-5/3 contra indicativo 

s/data 11 
~dunb 19/2-4/3 contra indicativo 

semana-23 Aaoerm. 
Aduf2 3/3 contra estado 9 

IAdufinat 18/2-4/3 contra indicativo 
16/3 Agperm.10 

IAdufems 3/3 contra estado 11 
IAaufii 19/2- contra indicativo 
11/3 10 
Aoubh 18/2-5/3 contra indicativo 
sldata 11 
Adcefetmg 5/3 rejeitado 
indicativo 12 
Apesjf 5/3 contra indicativo 

16/3 11 

A:dufoo 17/2 contra estado 
Adufes S/3 contra indicativo 

si data 11 
Adufij S/3 contra indicativo 

dia23 
~duni-Rio 4/3 contra estado 
~dcefet-r_i 
Aduff 3/3 contra estadomob. 11 
~dur-rJ 5/3 contra estado 
Adufscar 17/2-3/3 contra indicativo 

s/data 

Adenm 17/2- contra 10 
~pufsc 5/3 contra indicativo 

s/data 

Apufpr 18/2-4/3 contra ,:.eve 11 
p empo 
determin. 

Sindocefet 4/3 contra estado 
Aduft2s 5/3 contra estado 
Anrofure: 262-3/3 contra estado Perm.12 
IA.dufpel 18/2-3/3 contra indicativo 

16/3 Perm.11 

Sedufsm 11 

ADUFPB-JP/SSind 
Seção Sindical do ANDES-SN • Filiada à CUT 

curtas 
Mais professores 

O MEC, através do seu Secretá
rio de Ensino Superior, Abílio Baeta, 
prometeu, na última quarta-feira, preen
cher 2.000 das 5.000 vagas existentes 
no quadro de professores das universi
dades publicas brasileiras. A promessa 
de Abílio aconteceu durante reunião com 
a direção nacional do ANDES SN e foi 
entendida, peJa imprensa nacional, como 
uma tentativa de arrefecer os ânimos do 
corpo docente que se encontra em cres
cente mobiliz.ação. Em reJação ao au
mento de 48,65 e outras importantes 
reinvidicações, a resposta oficial conti
nuou negativa. 

É do PMDB?! 

Uma notícia publicada no Jornal 
Correio da Parafüa de O 1 de março de 
1998 trouxe um detaJhe que causou sur
presa. A noticia se referiu a possibilida
de do P:MDB da Paraíba perder os car
gos que controla tio estado devido ao 
provável apoio a Itamar Franco. O DE
TALHE: Entre os principais cargos a 
serem "perdidos" pelo PMDB, segundo 
a matéria, está o do Sr. Jáder Nunes -
Reitor da UFPB ?! 

Mobilização no País 

O movimento nacional é intenso e 
além da mobiliz.ação local algumas ou
tras ações estão sendo propostas, entre 
as quais destacamos: 1) de 1 O à 13/03, 
rodada nacional de Assembléias Gerais 
das seções sindicais do ANDES; 2) 17 à 
19/03, CampanhaNacionaldeLutacon
tra as reformas (previdência e adminis
trativa). Concentração emBrasilia e ma
nifestação nos estados; 3) 18 el 9/03, 
indicativo de greve dos docentes das 
IFES; 4) 18/03, visita às delegacias re
gionais do ldEC (S. Sind. ); 5) 19 e 20/ 
03, reunião do setor das IFES; 6) 19/03 
ida dos docentes das IFES ao :MEC; 7) 
24 à 26/03 .. rodada nacional de AGs. 
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i·X·FI·)tti:i·X•Jt)l1iJ\9i·X·tJJ.t·)lltt•);1fJ·ti1lJJ:Bi·i!·14ttt·Bi ' 

Docentes param dias 18 e 19 
Os professores da Universidade Federar da Pa

raíba, em unidadecom o restante dos docentes das 
Instituições Federais de Ensino Superior do país - IFES, 
decidiram em assembléia geral realizada no ~a 13 de 
março do corrente, deflagrar greve de alerta por dois 
dias (18 e 19/03) com o objetivo de conquistar um rea
juste salarial, na ordem de 48,64%, conforme cátcutos 
do DIEESE relativos às perdas saladais dos úJtimos três 
anos. 

A categoria decidiu também, repudiar o Programa de 
Incentivo à Docência- PO, proposto pelo Govemo-FHC, 
por entender que este programa, além de não atender 
às reivinmcações.sa1ariais dos professores, objetiva 
criar um clima de disputa e divisão interna entre os 
docentes das IFES e introduzir a quebra da-indisso
ciabitidade entre ensino, pesquisa e extensão. 

Os professores universitários convidam a comunida
de universitária a participar da luta em oefesa da Univer
sidade púbUca e de um ensino de qualidade. Para tanto, 
estaremos realizando nestes dias atividades que vtsam 
tomar públicos os motivos de nossa luta. 

?-,)/, 

AGENDA DA GRM DE ALERTA 

Dia 1·8/03 
09 horas 

REUNJÃO COM PARTICIPANTES DA GEAP 
Local: Auditório do CT 

10 horas 
CONCENTRAÇÃOEMFREN1EAOPONTODECEM 
RÉIS PARA ATO PUBUCO EM FRENTE A DEMEC 

19:30 Horas. 
REUNIÃO PREPARATÓRIA DOS 150 ANOS DO 

MANIFESTO COMUNISTA 
Local: Auditório412 do CCHLA 

Dia 19/03 
09 Horas 

ASSEMBLÉIA DA CATEGORIA 
Local: Auditório~a Reitoria 
Pauta: -Avaliação de conjuntura 

- Indicativo de data para greve 
por tempo indeterminado 

15 Horas 
REUNIÃO DO GRUPO DE TRABALHO DE 

POlÍTICA EDUCACIONAL (GTPE) 
Local: ADUFPBIJP 
Pauta: Organização do Seminário local sobre o Pia 

no NacionaJ de Educação- PNE 



Boletim DO COMANDO DE GREVE DOS PROFESSORES DA·UFPB·-JOÃO P-ESSCA 

,, 
de pessoas em defesa do Plano 
Nacional de Educação · PNE 

A principal atividade de greve dos professores universitários, 
conforme decisão de sua Assembléia Geral, será a coleta de assina
turas junto à p opulação, em defesa do Plano Nacional de Educação 
- PNE, elaborado pela sociedade civil e consolidado no IJ Congresso 
Nacional de Educação, ocorrido em novembro de 1997 na cidade de 
Belo Horizonte. A elaboração de um Plano Nacional de Educação 
resulta do processo constitucional de 1988 e foi ratificado na nova 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB). A importância do PNE 
está em definir metas para .a univ..ersalização de todos os níveis de 
ensino e garantir as condições financeiras para a execução das me
didas aprovadas. A meta de ~ milhão de assinaturas em defesa do 
PN-E -da sociedade civil tem por finalidade angar-iar esforços no sen
tido -de rechaçar a proposta do Governo em aprovar um outro PNE 
sem nenhuma discussão com os setores ligados à educação. 

Informes da reunião do ANDESISN 
com o Ministro da Educação 

No dia 13 de março de 1998, o ANDES conse- 1996 e o documento resultante da reunião do setor 
guiu, após cerca de 1 ano de tentativas, audiência da IFES e das IEES (Instituições Estaduais de En
com o Ministro da Educação e Cultura, Paulo Re- sino Superior), contendo as reivindicações 
nato. Nesta reuni§o foi entregue ao Ministro a pauta emergenciais e calendário de atNidades. 
de reivindicações do setor das IFES (tirada na pie- Nesta reunião o Sr. Paulo Renato, após ouvir o 
nária dos representãntes sindicais de todas fIS arrazoado da Direção do ANDES-SN, posicionou
lFES), protocolada no MEC desde dezembro de se nos seguintes termos: 

1 - Em relação ao reajuste sa- tes das IFES) sobre o assunto. É prazo com a aprovação da auto
larial de 48,65: a posição do gover- importante ressaltar, que logo após nomia universitária nos termos 
no é de não conceder reajuste sa- esse encontra, a imprensa noticiou propostos pelo Governo. 

I a possibilidade de abertura de coa- 5 _ Sobre a decisão do STJ, 
arial para os Servidores Públicos curso e contratação de cerca de 
Federais - SPFs. três mil novos professores; 

2 -Sobre a retirada do PIO: não 4 _ Sobre a rnstalação de me-
aceita a idéia de retirar a Medida sas de negociação com vistas à 
Provisória (MP) 1616/15, mas dis- discussão e encaminhamentos, 
se estar aberto à discussão sobre dissolução das reiv indicações sa
o programa, tendo como referenci- lariais: o Ministro da Educação de
ai a própria MP; legou ao Secretário da SESU-

3 - Sobre a ampliação deva- MEC, Sr. Abílio Baeta, a tarefa de 
gas e abertura de concursos: ad- encaminhar as discussões que di
mite conversar sobre a questão, zem respeit-0 ao ensino superior, 
adiantando incfusive, que está man- exclu1ndo as reivindicações sa
tendo contatos com a ANDIFES lariais. Segundo o Ministre esta 
(Associação Nacional dos Dirigen- questão seria resolvida a médio 

em relação aos 28,86%~ o entoodi
mento do Governo é de que algu
mas categorías jâ tiveram reajus
tes iguais ou superiores ao conce
dido aos militares. Por outro lado 
disse não ter autorização para en
tendimento e.m mesa de- negocia
ção que envolva a questão salari
al, acrescentando que a situação 
atual é mais difícil que a ão ano 
anterior, e.m função da cris.e fiscal 
e das dificuldades para manter a 
estabilidade da moeda. 



Os professores da Universidade Federal da 
Paraíba, Campus 1 - João Pessoa, decidiram 

em Assembléia Geral realizada quinta-feira, 19 
de março, com a presença de 190 

participantes, por um indicativo de greve por 
tempo indeterminado, com proposta de 

deflagraçllo no dia 30/03/98 condicionada à 
adesão comprovada da maioria das IFES. 

A deflagração da greve por tempo 
indeterminado a partir do próximo dia 30, 
portanto, dependerá de uma decisão da 

categoria a ser tomada na Assembléia Geral que 
os professores realizarão no dia 26 deste mês, 

no auditório da reitoria da UFPB, ocasião em 
que será avaliado se a paralisação das 

atividades dos docentes das universidades 
federais do país é ou não oportuna. 

Até lá, como parte da mobilização para a 
Assembléia Geral do dia 26, estão programadas 

reuniões do Conselho de Representantes da 
ADUFPB-JP (23/03) e também reuniões por 

unidades de ensino-centros (24 e 25/03). Os 
professores da UFPB podem entrarem greve 

com o objetivo de forçar o atendimento, por parte 
do Governo Federal, das seguintes 

reivindicações: reajuste emergencial de 48,65%, 
baseado em cálculo de perdas salariais 

acumuladas desde janeiro de 1995, feito pelo 
Dieese; retirada da Medida Provisória 1616/15 

que instituiu o Programa de Incentivo à Docência 
(PIO) e a abertura de concurso para 

preenchimento de vagas no quadro de 
professores das IFES. 

João Pessoa/PB 
20 de Março de 1998 

Programa de reuniões 
preparatórias 

··.pi\r,~0Assembtér!I Ge_r~I~i~® março 
Reunião do Conselho de Representantes e da Comissão de 

Mobilização será no dia 23 de março de 1998, às 15h30 

ltb1'•t4W 
1) Informes 
2) Avaliação das deliberações da reunião do Setor das IFES 
3) Preparação das reuniões por centros 
4) Outros assuntos 

-REUNIÕES POR CENTRO 

CCHLA 25/03 - Quarta-feira 9h00 aud.: 411 
CCEN 24/03 - Terça-feira 9h00 aud.:biologia 
ccs 25/03 - Quarta-feira 9h00 aud. :CCS 
CE 25/03 - Quarta-feira 9h00 sal. : reunião 
CT 24/03 - Terça-feira 8h00 sal. : reunião 
CCJ 25/03 - Quarta-feira 9h00 auditório 
CCSA 25/03 - Quarta-feira 9h00 aud. Azul 

1) informes 
lt4••t41 

2) Avaliação das deliberações da reunião do Setor das IFES 
3) Encaminhamentos 
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A mobilizatão no país .. 

Em nivel nacional a 
mobilização reforça a 

probabilidade de greve 
por tempo indeterminado 

e as respectivas as
sembléias gerais apon
tam os últimos dias do 

mês de março como 
datas para deflagração 

da paralisação. 

Seções sindicais que 
pararam nos dias 
18 e 19 de março 

APES.JF 
ADOURADOS 
ASPESAL 

, APUB 
i ADUFEPE 
j ADUFPB-JP 
I ADFCAP 
I CEDUFSM 

l
, ASPUV 

ADUFF 
! ADUFPA 
I 

ADURN 
ADUFMAT-RO 
ADUNIR 
APRUMA 
ADUFPI 
ADUFPB-PATOS 
APUBH 

ADUFOP 
ADUFG 
ADUFMAT 
ADUFSCAR 
APUFSC 
ADEPM 
ADUFPR 
ADUFRGS 
ADUFPEL 
APROFURG 
ADCEFET-MG; 
ADUnB 
SINDOCEFET .PR 

1 
1 

1 1 Seções sindicais que 
1 , decidiram por indicativo 
! ! 
1 

, degreve 
1 1 ASPESAL 
I j APUS 
1 1 ADUFPB.JP 

1 

[ ADUNIR 
I APUBH 

1 1 ADUFG 

1

1 , ADUFMAT 
I ADUFSCAR 
I APUFSC 

! 1 ADUFPEL 
I I ADUnB 

ADUFU 
I ADUFERPE 
I APESJF 

1 1 

ADUFES 
AD UFRJ 

1 1 ADUFMS 

1 

2 

Nos quadros ao lado, a 
relação das seções 

sindicais cujos professo
res associados paralisa

ram as suas atividades 
nos dias 18 e 19 

(quadro1) e que 
estão com indicativo de 

greve por tempo 
indeterminado 

(quadro 2). ..___ ____________ _..;I 

~ 

ASSEMBLEIA 
GERAL 

Pauta: 
1) Informes 
2) Indicativo de 

Greve para 
o dia 30/03 t~i! 

1J,c,6usdt f'Am.dpi! 

êm artigo na Folha de S. Paulo de 18 de 
março o ministro da Educação e do Desporto, 
Paulo Renato de Souza se âlSSe "surpreso com 
a reação negativa de alguns reitores, conse
lhos e entidades de professores, simplesmen
te rejeitando o programa". O ministro se refe
ria ao Programa de Incentivo à Docência - PIO 
que, segundo ele, "além de seus méritos es
pecíficos. tem impacto positivo na remunera
ção dos professores". No mesmo artigo o mi
nistro reafirma a fntenção do Govemo de não 
conceder aumento lfnear para os professores 
e diz não aceitar a rejeição "in limine" do PIO. 
Paulo Renato diz também que implementará 
no Govemo implementará o PIO apesar da re
jeição dos professores. 

*** Já FHC afirmou, na mesma edição da Fer 
lha de S. Paulo, que ªse os ministros da Fa
zenda, Planejamento e da Casa Civil não ba
terem o pé contra" fará voltar os investimen
tos nas éreas de pesquisa, ciência e 
tecnologia aos níveis anteriores à crise das 
bolsas asiáticas. 

De duas coisas temos certeza: 
1) Os níveis de investimento anteriores à 

crise das bolsas asiáticas também eram in
suficientes. 

2) Os ministros vão bater o pé. 
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ASSEMBLÉIA GERAL 

Proerama de Bolsas do Governo 
Federal de Incentivo à Docência 

ENTENDA: 
* O que é o Programa e o 

que o governo federal 
quer com a Medida. 

Página2 

* O que o Movimento Docente 
propõe sobre o tema e quais as 

decisões já tomadas pelas 
entidades sobre a questão. 

Página3 

VEJA MAIS: 
* ADUFPB-JP prepara ação 

contra a GEAP. 
Pá~ina 4 

* Docentes exl~em comprol'T)isso 
do Reitor sobre recadastramento. 

Pá~ina 6 
* BRINDE DA CIDADANIA: 

Recorte as pá~inas 7 e 8 e recolha 
assinaturas para o PNE 

O Governo Federal cometeu mais um atentado contra a 
universidade ao instituir o Programa de Incentivo à Docência 

através de Medida Provisória. Todas as análises, até o 
momento, constatam o absurdo e o acinte em que se 
configura o Programa na medida em que coloca por terra 
princípios básicos da instituição, numa clara tentativa de 
descaracterizar e fragilizar ainda mais o ensino superior 

público brasileiro. Neste contexto, a Assembléia 
Geral do próximo dia 5 se constitui num fórum 
ideal para que os docentes da UFPB, campus 

1, possam iniciar . o processo de discussão 
sobre o tema. Professor, não fique de fora 

deste debate. 

, 
ASSEMBLEIA GERAL 

No Auditório da Reitoria, às 9 '1oras 
Pauta: 

1) Informes; 2) Plano de Bolsas de FHC; 3) GEAP; 4) Ação Jurídica (3,178%) 
e 5) Estado de Greve 



Governo implanta programa que cria disputa entre docentes 
O governo federal implantou, através 

de Medida Provisória editada em feve
reiro, o que chamou de "Programa de 
Incentivo à Docência nas Instituições 
Federais de Ensino Superior (IFES)". O 
Programa, que foi concebido com falhas 
absurdas, tenta camuflar o real interesse 
do governo de atropelar a campanha sa
larial do mov imento docente que toma 
corpo em todo o país. 

O principal sintoma de que a medida 
não passa de mais uma " manobra" go
vernamental contra a mobi lização dos do
centes é o próprio te>..'to do Programa que, 
feito apressadamente, não determina cri
térios claros para a concessão -ou não -
das bolsas e, de imediato, exclui do direi
to ao "benefício" mais de 60% dos pro
fessores. O ônus político da implantação 
do Programa, na forma que determina a 
MP, não caberá a FHC e sim ao reitor e 
chefes de departamento que terão que 
escolher, não se sabe como e com que 
critérios, quais entre os seus colegas vão 
levar para casa o já malogrado abono. 

CRITÉRIOS VAGOS E EXECUÇÃO IMPRATICÁVEL 

O objetivo da MP, afirmam os seus 
idealizadores, é suprir a falta de estí
mulos que promovam a dedicação dos 
docentes à melhoria da qualidade aca
dêmica, criando, no âmbito das insti
tuiçõesfederais de ensino superio1; um 
sistema de bolsas associado a dedica
ção e à avaliação de contribuição dos 
professores para a melhoria do ensi
no de graduação. De uma única vez o 
governo reconhece a sua irresponsabili
dade em relação a atividade acadêmica 
como um todo, tenta escamotear esta ir
responsabi lidade fazendo ver aos incau
tos que "quer incentivar a docência" 
como se es'ta não fosse parte integrante 
de um sistema de mú ltiplas facetas e joga 
para o ar algumas moedas para que os 
professores, entre sopapos e empurrões, 
disputem os níqueis entre si. 

Presidente: 

* Segundo a MP Iodas as !FES estão 
aptas a participar do Programa que é diri
gido, apenas, a docentes do quadro efetivo 
com título de Doutor, de Mestre e de Especi
alista, desde que estes não recebam pro
ventos de aposentadoria de qualquer órgão 
do serviço público ou bolsa deformação. 

* A cada IFES será concedida uma 
quota de bolsas correspondente a, no máxi
mo, 60% do número de docentes com título 
de Doutor, 50% com titulo de Mestre e 30% 
de Especialização. * As bolsas serão de 3 tipos: para 
professores com título de Doutor, no valor 
de R$ 1.100,00 mensais; para docentes 
com título de mestre no v.alor de R$ 750, 00 
mensais e para os docentes com especiali
zação no valor de R$ 400,00 mensais. * A quota de bolsa de cada institui
ção será distribuida internamente as unida
des / departamentos respeitando-se o mes
mo critério básico utilizado para a conces
são da quota a IFES como um todo. 

* Uma comissão Especial vinculada 
a Reitoria deverá definir o modo de opera-

Tadeu Antonio de Azevedo Melo 
Vice-Presidente: 

lui= de Sousa Júnior 
Diretor de Política Social 
Nilsamira da Silva Oliveira 
Diretor Cultura l : é um veículo de divulgação da 

ADUFPB-JP Seção Sindical ANDES/ 
Sindicato Nacional Filiada à CUT -

Centro de Vivência - UFPB 
ex. Postal 5001 CEP 58051-970 

João Pessoa/PS 
Fone: (083) 224-3801 
Fax: (083) 224-8375 

e-mail: adufpbjp@funape.ufpb.br 
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José Ernesto Pimentel Filho 
Secretá rio-Gera 1: 
Antonio luiz de A. Gomes 
Tesoureiro: 
Antonio Joaquim R. Feirosa 
Diretor de Politica Sindical: 
José de Araújo Madeiro 
Diretor de Polit. Educ. e Cient. : 

Marcelo Bulhões Martins 
Diretor de lmprensa/Divulg. : 
Edônio Alves do Nascimenro 
Suple nte de Tesouraria: 
Antônio Sérgio de Menezes 
S uplente de Secretaria 
laércio losano 

cionalização do Programa na !FES, expli
citar os resultados esperados em termos de 
melhoria do ensino e os indicadores que 
servirão de referência para o acompanha
mento e avaliação pelo MEC. 

* A seleção dos cand idatos e a atri
buição das bolsas será responsabilidade do 
departamento, atendendo-se, pelo menos, 
os seguintes requisitos básicos: a) regime 
de trabalho contratado de 40 horas ou De
dicação Exclusiva. b) dedicação de pelo me
nos 1 O horas semanais a docência, incluin
do obrigatoriamente 6 horas semanais no 
ensino de graduação com efetiva presença 
em classe. * Os candidatos a bolsa do Progra
ma deverão atestar, ainda, perante Comis
são de Avaliação em sua área de atuação a 
ser constituida pela I FES, produção intelec
tual reconhecida e submeter a apreciação, 
pela mesma Comissão, projeto individual 
ou em colaboração, de efetivo interesse para 
a qualificação do ensino de graduação com 
envolvimento direto de alunos de gradua
ção e pós-graduação. 

Rua Maximiano de Figueiredo, 36 
Sala 204 - Centro - João Pessoa/PS 

Fone: (083) 221-2117 

Jornalista ResJJonsável - Gilson Renato - DRT/PB - 82 1 
Oiagram. e Edil. Eletrônica: Ricardo Araújo - MTB/PB 631 
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ADUFPB-JP ~ecide 
repudiar medid~ provisória 

A Diretoria Executiva da ADUFPB-JP 
e o seu Conselho de Representantes deci
diram, em reuniões paralelas acontecidas 
no dia 17 de fevereiro, repudiar veemente
mente a tentativa do governo FHC de im
plantar o Programa de Bolsas para Incenti
vo à Docência. Os dois fóruns entenderam 
que a medida, além de arbitrária, atenta 

contra princípios básicos e fundamJntais 
da universidade como, por exemplo, ades-. 
valorização da pesquisa e extensão em re
lação ao ensino (graduação), a isonomia 
entre professores em atividade de pesqui
sa, em sala de aula, e aposentados e,:entre 
outros acintes, tenta escamotear a 
irresponsabilidade do Governo Fede~l em 

relação à situação caótica das universida
des brasileiras. 

Leia abaixo a íntegra do documento ela
borado pelo Conselho de Representantes 
da ADUFPB-JP que resume as delibera
ções da entidade sobre Programa do Go
verno e objetiva oferecer subsídios para 
discussão do assunto entre os docentes. 

, , ! , 

ANALISE CRITICA E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTOS POLITICOS 
1. INTRODUÇÃO 
Apresentação do Projeto Governamental em suas característi

cas fundamentais 
2. ANÁLISE CRITICA DO PROJETO GOVERNAMENTAL 
Após mais de três anos sem reajuste salarial para os docentes 

das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) e ainda a promes
sa, contida no pacote de reajuste econômico Real li de outubro/no
vembro passados, de pelo menos mais um ano sem reajuste salarial 
para os trabalhadores nos serviços públicos federais, o Governo 
institui, através da décima quinta edição de uma Medida Provisória 
(MP 1616-15 de 12/02/98), o Programa de Incentivo à Docência nas 
Instituições de Ensino Superior surpreendendo a categoria pela for
ma e conteúdo dessa medida. 

1. ARGUMENTAÇÃO POLITICA 
O Governo FHC tem consciência, particularmente no contexto de 

um ano eleitoral, do clima de insatisfação que reina na totalidade das 
IFES. A política de aviltamento salarial dos professores universitári
os, o objetivo de inviabilizar as administrações universitárias median
te o corte draconiano dos recursos indispensáveis à manutenção 
dessas instituições e o estrangulamento das atividades acadêmicas, 
através do cerceamento das condições de seu pleno exerci cio e 
indispensável desenvolvimento, representam o quadro da vigente 
política governamental em relação às IFES. A intenção do Governo 
salta aos olhos: demonstrar, através da asfixia dessas instituições, a 
sua Inoperância e o seu caráter inócuo, perante a sociedade, a fim de 
facilitar a intencionalidade de fundo: liquidar com a Universidade Pú
blica Brasileira. O raciocínio que subjaz a esta insensatez-governa
mental se reveste de uma lógica trivial, que pode ser expressa atra
vés de uma imagem singela: se o coqueiro produz um coco ruim, por 
falta do cultivo e do tratamento apropriados, a solução é o machado. 

A insatisfação justificada e a oposição ao Governo FHC, predo
minantes nas Universidades Federais Brasileiras, inspiraram o servi
ço de inteligência política do Governo. A fim de quebrar uma maciça 

· oposição que, se inteligentemente mobilizada, poderá influir eleitoral
mente em detrimento da reeleição de FHC, o Governo decidiu lançar o 
antídoto, apostando na divisão: o Programa de Incentivo à Docência 
nas Instituições Federais de Ensino Superior (IFES). Tentando driblar 
o problema crucial do aviltamento salarial e do reajuste salarial que se 
afigura como imperativo, o Governo apela para a figura do "Incentivo 
à Docência", uma espécie de edição piorada do conhecido "Pó de 
Giz"- que bem retrata a degradação da Educação nos 1° e 2º graus 
- à qual o Governo FHC nada acrescentou de qualitativamente novo, 
durante os quatro anos de reinado da aliança de direita que o carac
teriza. A aposta do Governo, através do seu "Incentivo - Pó de 
Giz", é patente: o.Governo aposta na corrida dos professores, acos
sados pela defasagem salarial, a fim de abocanharem alguma fatia da 
verba destinada ao famigerado "Incentivo". Pretende, na verdade, 
incentivar a divisão e a fragmentação desse bloco de oposição, con
tando com a corrida dos professores à cata de serem contemplados 
nesse jogo de dados. A Universidade Pública Brasileira seria, final
mente, transformada em casa lotérica: as lutas fundamentais pelo 
seu soerguimento e pela sua construção - em vários níveis - estariam 
amordaçadas: a divisão, por conta de migalhas, uma vez instalada, 
propiciaria o essencial: o enfraquecimento e o esfacelamento das 
IFES. Dessa forma, qual Fênix renascida das próprias cinzas, ressur
giria, atualizado, de seu estado fóssil, o pertinaz Projeto GERES. 

É importante ressaltar, ainda, a forma autoritária que o Governo 
tem utilizado, constantemente, no relacionamento com a sociedade. É 
mais uma medida provisória. Aliás, não custa lembrar que é a 15ª 
reedição da MP 1.616, desconhecendo, com esta prática, a existên
cia de outras representações sociais que não apenas o Poder Exe-
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cutivo. No casb concreto, há pelo menos dois anos que O ANDES-SN, 
a FASUBRA-Sindical, a ANDIFES, a UNE e parlamentares do bloco de 
oposição têm procurado o diálogo com o MEC e com o MARE sobre as 
questões das IFES, particularmente a questão salarial dos docentes e 
técnicos-administrativos e não têm encontrado acolhimento. 

2. ARGUMENTAÇÃO ACADÊMICO-INSTITUCIONAL 
Tornou-se lugar-comum, particularmente no período do Governo 

FHC, o argum~nto de que a prioridade ao Ensino Fundamental justifica 
a privação dei recursos até para a mera manutenção das IFES. Este 
sofisma não enrubesce diante da evidência lógica e histórica de que 
não é possível Ensino Fundamental sem docentes competentes: e não 
se produzem tais docentes necessários ao Ensino Fundamental sem 
Universidade$ academicamente vigorosas. 

O mesmo sofisma subjaz ao ''Incentivo - Pó de Giz". A retórica 
invoca a melhoria da Graduação nas Universidades. Enquanto essa 
retórica ressda, os salários dos professores continuam se depaupe
rando, os concursos públicos para o quadro docente permutados 
pela permanência da figura episódica do professor substituto, as 
bibliotecas dáfasadas, os laboratórios em regime de precariedade ou 
sucateados. Enquanto isso, o Governo apela para o alheamento do 
que alcunha de "Incentivo". 

A grande tradição universitária, hostoricamente consolidada nas 
mais renom~das universidades, ensina que o verdadeiro incentivo 
consiste em salário condigno e consições adequadas ao desenvolvi
mento acadêtnico, que propiciem um trabalho competente (no ensino, 
na pesquisa~ extensão) e, por isso mesmo, socialmente relevante, 
nos saberes filosófico e científico e nas atividades culturais, as mais 
diversas. Não há que se incentivar a "Graduação". Há que se incen
tivar e se incrementar a vida universitária na unidade de sua múltipla 
dimensionalidade: a produção do saber (pesquisa) condiciona a trans
missão do saber (ensino de graduação e de pós-graduação): ambos 
induzem a rélevância social (extensão). O "Incentivo - Pó de Giz", 
jogado pelo 

1
Governo como isca para incautos, não passa de uma 

medida tópica, fragmentária e de intenção fragmentista, como uma 
espécie de esmola a ser disputada por docentes relegados à mendi
cância. Trab,lhar bem e competentemente no ensino de graduação é 
e deve ser "'ugar-comum"para os que enveredam pelo caminho da 
docência universitária. Isto não comporta nenhum incentivo "especi
al", embora teclame as condições apropriadas que deveriam ser roti
neiras porqu~ habituais e permanentes para a vida acadêmica na sua 
totalidade co'mplexa. 

Este "Projeto de Incentivo", recentemente saído das fornalhas 
governamentais, não ultrapassa, na verdade, o nível da mais excên
trica sofísti~. A Universidade Pública Brasileira e a inteligência naci
onal, freqüentemente ultrajadas, saberão reduzi-lo à sua inconsistên-
cia originári~: ao pó da História. · · 

3. ENCAMINHAMENTOS POLfTICOS 
Diante ~a análise e avaliação efetuadas, o Conselho de Repre

sentantes d' ADUFPB-JP-SSind, reunido (aproximadamente 40 pre
sentes), no clia 17/02/98, decidiu, por unanimidade: 

1) reputflar veementemente o referido Programa e convocar os 
docentes do! Campus I da UFPB para uma mobilização que objetive a 
rejeição da PiM pelas IFES e a conquista de um reajuste salarial emer
gencial calculado segundo ICV/DIEESE (48,65%); 

2) Exigir do CONSUNI e da Reitoria posicionamento contrário a 
implantaçãoj da MP e que isto seja levado à ANDIFES; 

3) Busqar apoio a nossa luta em outros setores da sociedade con
vocando ini9almente o Fórum Paraibano em Defesa da Escola Pública; 

4) Artiqular a campanha salarial com a coleta de assinaturas 
para o Projed~to de Lei de inciativa popular do Plano Nacional de Educa
ção aprova o no li CONED . 

. j 
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Entidade prepara 
acão contra a , 

A ADUFPB-JP vai entrar com uma 
representação junto ao Ministério Públi
co Federal contra a GEAP - Fundação 
de Seguridade Social -, pela suspensão 
indevida do atendimento aos professo
res universitários com os quais manti
nha convênio. 

Paralelamente a essa representação, 
os participantes do convênio poderão se 
dirigir ao Procon/PB situado na Rua Ro
drigues de Aquino - Jaguaribe, onde de
verão prestar reclamações individuais. A 
ADUFPB-JP encaminhará ao Procon 
cópia da representação acima mencio
nada. 

A Diretoria da seção sindical enten
de que as mudanças provocadas pela 
GEAP nas regras do seu Plano de Saúde 
para os participantes da UFPB foi uma 
forma irregular encontrada pela Funda
ção para anu lar o convênio. 

De acordo com as mudanças pro
movidas pela Fundação, as regras do 
seu Plano de Saúde para os participan
tes da UFPB passam a ser as seguintes: 

1 - O desconto diminui de 6,9% para 
4% e o valor correspondente a esse per
centual não pode ser inferior a R$ 30,00 
nem superior a R$ 120,00. 

2- Além dos 4% para cada titular do 
plano, serão descontados 24 reais por 
cada beneficiário ou dependente, inclu
s ive o titular. 

3 - O percentual (os 4%) de contri
buição financeira do participante poderá 
ser revisto a qualquer tempo, segundo 
a GEAP. As mudanças foram definidas 
pelo Conselho de Administração da GEAP 
e comunicadas à Reitoria da UFPB. 

Posição da 
ADlJFPB-JP 
sobre a questão 
GEAP 

Ao analisar o problema criado com 
a imposição da GEAP, a diretoria da 
ADUF-JP decidiu exigir da GEAP, se 
necessário na justiça, a manutenção dos 
serviços nos termos contratuais anteri
ores por mais 60 dias e submeter a ques
tão à análise da Assembléia Geral do 
dia 5 de março de 1998. 

Leia, na página 5, artigo do profes
sor Derval Gólzio sobre o tema. 
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PARA ENTENDER O CASO 

No ano passado a GEAP mandou ofi
cio para a Reitoria da UFPB exigindo a 
contrapartida da Universidade no convê
nio firmado entre as duas partes. 

É que de acordo com esse convêQ.io, 
os professores pagariam a metade dos 
6,9% estipulados no contrato e a UFPB 
pagaria o resto. Como a Universidade à 
época não tinha verba para tal, os profes
sores acordaram em assembléia, que pa
gariam individualmente as duas partes du
rante um ano. Eles, numa manobra técni
ca, iriam ceder a sua parte para a universi
dade, que, por sua vez, passaria o dinhei
ro para a GEAP. 

Cerca de um ano depois a GEAP avi
sou que para o contrato continuar a UFPB 
teria que pagar a parte dela. 

Em resposta a GEAP, no mês de de
zembro do ano passado, a Universidade 
disse que assumiria integralmente a par
cela de contribuição que lhe competia na 
condição de patrocinadora, consideran
do que, para o exercício financeiro de 98, 
a Universidade disporia de recursos or
çamentários específicos para esse fim. 

A GEAP, por sua vez, disse que não 
poderia continuar com o convênio e citou 
como causa para anular o contrato um De
creto-Lei do Governo que veda, no exer
cício de 98, a solicitação de crédito adici
onal para custear benefícios com assis
tência à saúde, qualquer que seja a fonte 
de recursos. 

Através de oficio enviado a Funda-

ção, em janeiro desse ano, a Reitoria disse 
que não haveria para a universidade, a ne
cessidade de solicitação de crédito adiei• 
onal,já que a UFPB dispões, para o exer
cício de 98, de recursos orçamentários, da 
ordem de R$ 1.500.000,00 ( um milhão e 
quinhentos reaís), destinados ao cumpri
mento da cláusula firmada com a GEAP. 
Ainda no oficio a UFPB pede para a GEAP 
reconsiderar na sua decisão de cancelar o 
convênio com a Universidade. 

No dia 27 de janeiro a GEAP enviou 
um oficio em resposta a UFPB afirmando 
que para que o convênio continuasse se
ria imprescindível que, até o dia 6 de feve
reiro de 98 fossem tomadas as seguintes 
providências junto a Fundação: Especifi
cação completa da classificação orçamen
tária da Universidade para os repasses à 
GEAP; Compromisso de repasse da parte 
da patrocinadora do percentual vigente 
no Termo Aditivo ao Convênio no que 
se refere à competênciajaneiro/98 e po
sicionamento da universidade sobre o 
Termo Aditivo elaborado com base na 
Resolução do Conselho de Administra
ção da GEAP que, em reunião extraordi
nária, decidiu instituir os novos valores 
de participação dos professores da UFPB 
no plano de saúde da fundação. Conco
mitantemente a esta decisão, a GEAP 
suspendeu o atendimento aos beneficiá
rios do convênio que, a partir de então, 
têm direito apenas a atendimento de ur
gência. 
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As omissões do 
senhor Reitor 

Derval Golzio 

O oficio circular nº 06/97, da Associação Nacional de 
Dirigentes de Instituições de Ensino Superior (Andifes), trou
xe à tona mais uma faceta da atual administração da UFPB: 
é que nele, algumas recomendações deliberadas pela Co
missão de Política de Recursos Humanos da Andifes não 
foram sequer levadas em consideração pelo reitor Jader 
Nunes, um dos integrantes da entidade. 

As razões para não implementar as recomendações são 
completamente desconhecidas. Afinal de contas, as insisten
tes desconsiderações do reitor para o convênio com a GEAP 
só seria explicado caso houvesse grandes interesses de pla
nos de saúde outros em jogo. Como até então os professores 
conveniados desconhecem lobbyes de outros planos de saú
de que inviabilizem o convênio (e acreditamos não haver), a 
confusão se faz ainda maior. 

Mas, o que sugere a Comissão de Política de Recursos 
Humanos da Andifes, que não fora implementada pelo reitor 
Jader Nunes? O texto do oficio circular é bast~nte explicito 
em seus oito pontos. O terceiro, após consenso dos nove re
presentantes das IFES presentes à reunião entre o Diretor 
Executivo da GEAP, Ricardo Ackel, em novembro de 97, por 
exemplo, diz: "Cumprir parte que cabe às universidades, ou 
seja,, contribuírem com o total de 3, 9% de participação no 
programa assistencial, de seus servidores, nos termos da ade
são prevista no respectivo Convênio e Termo Aditivo 
viabilizando (grifo nosso) o prosseguimento do atendimen
to pela GEAP e de acordo com o Decreto nº 81240/78. 

Como se percebe, hoje, a GEAP está atendendo apenas 
em caráter de emergência aos conveniados da UFP B, pro
fessores e funcionários. Segundo informações prestadas pela 
Fundação GEAP, o procedimento do cancelamento do con
vênio deve-se a falta de agilidade da instituição em corrigir 
as pendências. 

Nada mau para um reitorado que ainda não deu qual
quer explicação à comunidade universitária sobre os episó
dios denunciados por professores integrantes do Núcleo de 
Informação Histórico Regional (NDHIR) sobre a gráfica 
universitária. Neste caso, um refresco à memória do reitor se 
faz imprescindível para que não esqueça ( como o fez com as 
recomendações da Andifes sobre o convênio com a GEAP): a 
impressão de livros, pagos com recursos do FNDE estavam 
sendo feitas em quantidades bastante inferiores ao acorda
do, ou seja, os professores pesquisadores encomendavam 2 
mil livros e só recebiam 800. 

Ora, se os recursos do FNDE estão chegando em quanti
dade inferior ao aprovado pelos projetos de pesquisas envi
ados pelos professores do NHIHR, precisa ser dito. Caso con
trário, idem. A denúncia continua de pé e sem a devida res
posta do atual reitor ou mesmo seu pró-reitor de Administra
ção, que faz o repasse do convênio FNDEIUFPB (NDIHR), 
para a Editora Universitária. 

São casos que devem ser tratados com toda a presteza 
exigida. Uma administração transparente não pode se fur
tar a tais explicações à comunidade, seja do descaso com os 
conveniados da GEAP, seja dos livros impressos em quanti
dade insignificante. E é bom que seja tratado em períodos 
não eleitorais, para que o maniqueísmo não prevaleça. O 
ser de "direita" ou ser "progressista", nestes casos não se 
aplicam e a comunidade universitária se sentirá mais confi
ante sobre o destino da UFPB. 

Professor elo depto de Comunicação Social e membro do 
Conselho de Representantes da ADUFPB-JP 
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D<fcentes exigem 
com~romisso de J áder 

A direção ~a ADUFPB-JP encaminhou documento ao reitor Já
der Nunes co+ os 3 pontos considerados fundamentais, na assem
bléia gera! do~ docentes do último dia 4 de fevereiro, em relação ao 
programa de recadastramento dos servidores públicos implementado 
nas IFES. A ~tenção da ADUF é fazer ver à reitoria e, por seu inter
médio, ao Cojsuni, a posição clara dos docentes da UFPB frente a 
questão. 

No documento os docentes afirmam que, como entidade sindical' 
representativa! dos professores do Campus de João Pessoa, a ADU
FPB-JP não ~ode deixar de manifestar-se sobre o recadastramento 
dos servidorJ:docentes e cobrar da própria UFPB posicionamentos 
e ações, seja <iF seu órgão máximo deliberativo em matérias politico
administrativd - o CONSUNI - seja da Reitoria, sua instância executi
va superior, qhe assegurem o tratamento da questão do recadastra
mento tendo f omo. perspectiva norteadora a defesa e a valoriz.ação 
do serviço p~f,lico de qualidade. 

Ainda no 
1
documento os professores afirmam que a iniciativa do 

recadastramei;ito dos servidores -docentes e técnico-administrativos
das IFES, des~ncadeada pelo MEC segundo preceitos emanados do 
MARE, que vem sendo executado pelas próprias instituições gerou 
um clima de *tranquilidade entre a categoria no Campus Ida UFPB. 

"Sua vinçulação - inclusive temporal - com o último pacotaço, 
destinado a sanear o Estado e a colocar o Brasil a salvo de crises 
eco~ômicas {orno as recentemente ocorridas no sudeste asiático, 
conforme a ~pca neoliberal do atual governo, no qual, entre outras 
medidas; estáf prevista a demissão de cerca de 40.000 servidores pú
blicos federais, foi o principal fator gerador dessa inquietação dos 
docentes", d~ o documento. 

Os 3 po~tos definidos pelo documento são: 
1 - Defesf dos direitos adquiridos pêlos servidores ~o ingresso e 

ao longo do tempo de sua atuação na UFPB (nesse caso o caráter 
público do processo seletivo ao qual o servidor se submeteu para 
ingresso na urtituição constitui-se, ao nosso ver, em critério demar
catório extremamente significativo); 

II - Rec~
1 

ecimento das relevantes contribuições prestadas por 
esses servid es para o desempenho da função social da UFPB; 

m -Valo · ção do instituto do Concurso Público como forma de 
ingresso de essoal estável no serviço público. · 
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Aumentos para militares 

Os militares vão receber amnen
to entre 16 e-18% retroativos a.lº de · 
fevereiro. Projeto de lei neste sentidQ: ·. : 
foi enviado ào Congresso pelo go
verno e sua aprovação deve ser itne".' 
diata. O Governo se valeu do institu
to da Gratificação de Condição Espe
cial de Trabalho-GCET para, através 
dela, aumentar os salários dos milita~ 
rés .. Segundo estudiosos do assunto 
a conquista dos militares. se deu ein ._ 
função da forma como eles prestaµ:i 
contiµência ao . Presidente. Ao con:-
~io dos profes$ores_·el~s,usam·to
dos os 5 dedos na reverência. 

Ministro não d.é\ bola 

.· A presidente da ANDES-SN, 
Maria· Cri$tina de Morais enc~i- · 
nho.ti.~. em ca.r~ter de iµ-gência,. soli~ 
citação de audiência com o minis-· 
tro".'professor Paulo Renato de Sou
za. No documento, Maria Cristina 
lembra ao millistro que d~sde 1996 

. · vârjas solicifüções neste sentido .. 
foram apresentadas mas, tod~, seni. 
respostas positivas. 

Fólha única 

A partir de março todos os servi
qorei públicos. federais· civis· passa~ . 
rao'a receber os.seus salários, em fo
lha única, antes do final do mês ( dia 
2?)·: Não liaverã mais a antecipação 
qúeJlCOijteci~.llOl'lllalftlente · _ no diá 
22. Só o pagmtlerito de dei.embro con
tint1ará sendo feito· com antecip_ação 
e ~omplement,açªoemjaneiro. 

. PNE: você é responsável 

·':Emtodd ô pafs instituições que·. 
defendem a t~denção do ensino .bra-

. sile~ô estão trabalhàndó,pela coleta · 
dê assinaturas ,que subscrevam o 
Plat10 Nacional de Edúcàção-PNE e 
assim o credenciem a ser transfor
mad9 ~mprojéto 4elei,de iniciativa 
p9ptilár. O Plano, cujos detalhes es
tão:~1.11, texto .na.página ao lado, con
templa os principais problemas da 
educação em todos os níveis. Por 
esta.razão soUcitamos>_q~e. você se 
eJ1gáje nesta lÚta e ·colete :ô· máximo 
de~sinaturas.que puder. Para tanto 
voéê deve se valer da planilha que 
consta da última página desta edi
ção; O papel-com as respectivas as
sinaturas devem ser entregues aos 
representantes (conselheiros) do seu 

. Ceiitrojunto à ADUFPB-JP. 
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Universidades federais iniciam o ano no 

O ano novo mal começou e as universida
des federais já somam um déficit de R$ 60 mi
lhões em suas contas. Para dar continuidade às 
atividades já programadas na agenda deste ano, 
as instituições terão de lançar mão de recursos 
próprios para zerar o rombo no orçamento e 
evitar maiores prejuízos ao ensino. Isso porque 
a dotação de verbas do Ministério da Educação 
destinada às universidades federais em 1998 -
R$ 360 milhões - é insuficiente para pagar as 
despesas mi nimas necessárias. 

Estes são os primeiros resultados da falta 
de investimento na educação e o desmonte do 
ensino superior provocados pelo governo fede
ral em 1997. Cálculo feito pela Associação Na
cional âos Dirigentes das Instituições Federais 
de Ensino Superior (Andifes), mostram que as 
universidades federais precisariam de um repasse 
de, pelo menos, R$ 41 O milhões para iniciar o 
ano com as suas contas zeradas e quitar servi
ços básicos, como água, luz e telefone. 

Essa realidade foi vivida no ano passado 
pelas universidades. O governo repassou em 97 
recursos da ordem de R$ 638 milhões, sendo 

A MP DAS BOLSAS 

que desse total R$ 288 milhões foram para aten
der a beneficias do servidor, despesas com resi
dência médica e outros custeias. Dessa forma, 
sobraram apenas R$ 350 milhões para investi
mento nos cursos universitários. 

Levantamento - Até o final de março, se
gundo Maria Alice Lahorgue, coordenadora de 
Planejamento e Administração da Andifes, a en
tidade estará apresentando ao MEC um levanta
mento das dividas das universidades federais, na 
tentativa de aumentar os recursos no orçamento 
e cobrir o déficit existente. 

O ensino superior federal, entretanto, não 
poderá confiar numa resposta positiva do go
verno para pôr a casa em ordem. Embora o 
MEC afirme o contrário, a situação poderá se 
agravar ainda mais. O próprio presidente 
Fernando Henrique Cardoso já deu prova dis
so no início do ano, quando sua equipe econô
mica, na tesourada no orçamento da União, não 
deixou de fora os programas da área social -
educação, saúde e reforma agrária. Na educa
ção a redução foi de pelo menos 14,3%, o que 
equivale a R$ 630 milhões. 

Enxerto do Programa lançado por FHC 
O Programa de Bolsas de Incentivo 

à Docência foi apresentado pelo próprio 
FHC em solenidade no Palácio do Pla
nalto e posteriormente foi instituído pela 

DIÁRIO OFICIAL-
ANO CXXXVI - Nº 31 -SEÇÃO 1 

BRASÍLIA/DF -SEXTA-FEIRA, 
13 DE FEVEREIRO DE 1998 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Pro
visória, com força de lei: 

Art. 6° - Fica instituído o Programa de 
Bolsas de Incentivo a Docência nas Insti
tuições Federais de Ensino Superior- lFES, 
com a finalidade de estimular e valorizar o 
envolvimento de docentes com o ensino, 
especialmente com a modernização e 
transformação do ensino de graduação. 

§ 1 ° -Poderão ser beneficiários do Pro
grama ora instituído os docentes do qua
dro efetivo em regime de trabalho de dedi-

Medida Provisória de n 9 1.616-15 de 13 
de fevereiro de 1998. O extrato da MP que 
trata especificamente do Programa é o se
guinte: 

cação exclusiva ou quarenta horas sema
nais, com dedicação de pelo menos dez 
horas semanais à docência, incluindo obri
gatoriamente seis horas semanais em 
classe no ensino de graduação, que não 
recebam proventos de aposentadoria de 
qualquer órgão público e não sejam 
beneficiários de bolsas de formação. 

§ 2° - Os docentes contemplados com 
bolsas do Pr9grama ora instituído pode
rão manter, na sua integralidade, as bol
sas de produtividade e pesquisa conce
didas pelo Conselho Nacional de Desen
volvimento Científico e· Tecnológico -
CNPq. 

§ 3° - A atribuição de quotas de bolsas 
às IFES, seus valores e duração, bem 
como os critérios para sua concessão se
rão objeto de regulamentação especifica. 

como enternder-vos, vastos horizontes 
HORIZONTES Mudo encontro de céu e de chãol 

Vossa Inexata eeometrla, 
os rumos da vossa palxãol 

...... ( como entender os vossos eestos, horizontes, 
r ~ \._. Núncios do tempo, marcos da amplidão, 

Poeta paraibano 

( ""\ / I \ ( ~ 
,Ú) (1//) -r~~·r~_,,,-
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Coleta de assinatulas 
Numa iniciativa inédita e antecipando-se ao 

governo federal, os diferentes segmentos da 
sociedade civil organizada - entidades sindicais 
e estudantis, associações acadêmicas e científi
cas, movimentos populares e demais setores 
comprometidos com uma proposta de educa
ção para a maioria da população brasileira -
construiram, coletiva e democraticamente, o 
Plano Nacional de Educação: proposta da soci
edade brasileira (PNE), respaldados no Artigo 
214 da Constituição Federal e no Artigo 87 da 
LDB (Lei n 0 9394/96 - Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional). 

Essa tarefa foi realizada em 1996 e 1997, sob 
coordenação e apoio das entidades do Fórum 
Nacion.al em Defesa da Escola Pública, culmi
nando com a aprovação do PNE no II CONED 
(II Congresso Nacional de Educação, Belo Ho
rizonte (MG), 6 a 9 de novembro de 1997), 
com cerca de 5.000 participantes. Esse PNE 
defende princípios éticos, nos quais se funda
menta, voltados para a busca de igualdade e 
justiça social. Assim, as concepções ali adotadas 
- de ser humano, sociedade, democracia, edu
cação, escola, autonomia, gestão, currículo, ava
liação, entre outros, diferenciam-se radicalmen
te das concepções governamentais expressas 
em sua política educacional. 

Uma das formas de envolver o maior núme
ro de pessoas nesse processo de apresentação 
do PNE ao Congresso Nacional, possibilitando 
o exercício da cidadania, é transformá-lo em 
Projeto de Lei de Iniciativa Popular. Para tanto, 
há exigência regimental, do Congresso Nacio
nal, da coleta de um milhão de assinaturas para 
que tal projeto possa ser encaminhado à Câ
mara Federal e por ela aceito para os devidos 
trâmites. 

As principais metas apontadas no Plano Na
cional de Educação: proposta da sociedade bra
sileira são: 

• Quanto ao cumprimento dos direitos 
constitucionais do povo brasileiro à educação, 
garantir a abertura e preenchimento de vagas 
na educação pública que eliminem, na sua to
talidade, os déficits de matrícula no ensino fun
damental e que reduzam os déficits de matrí
cula nos demais níveis e modalidades de ensi
no, inclusive erradicando o analfabetismo. 

• Quanto ao financiamento da educação, 
garantir o financiamento estatal e ampliar os re-
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cursos do PIB de 3, 7% para 10%, destinando
os a todos os níveis e modalidades da educa
ção pública. 

• Quanto à gestão democrática ela educa
ção, instituir o Sistema Nacional de Educação, 
criando, no prazo de três anos, o Fórum Nacio
nal de Educação; garantindo, a partir de 1998, 
eleições diretas para dirigentes de estabeleci
mentos de ensino, em todos os níveis e moda
lidades de educação; garantindo a 
representatividade social nas instâncias 
deliberativas de formulação, execução e avalia
ção da política educacional brasileira. 

• Quanto aos profissionais da educação, es
tabelecer políticas de formação básica e conti
nuada, de definição de carreira e de remunera
ção digna para todos os profissionais, docen
tes e técnico-adminsitrativos, que atuam na edu
cação brasileira, em todos os seus níveis e mo
dalidades, bem como de contratação, através 
de concurso público e nomeação em caráter 
efetivo, proporcionalmente às necessidades re
gionais, de professores e funcionários técnico
administrativos, portadores de habilitação for
mal mínima para os cargos respectivos, com vis
tas a eliminar, em dez anos, e reduzir, em cinco 
anos, os déficits dessas funções . 

Por concordar com as justificativas, diretri
zes e metas constantes do Plano Nacional de 
Educação: proposta da sociedade brasileira, as
socio-me às entidades que compõem o Fórum 
Nacional em Defesa da Escola Pública e com 
elas subscrevo (no verso) o Projeto de Lei de 
Iniciativa Popular anexo ao presente. 
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• Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior 

João Pessoa/PS - UFPB/Campus 1 - Março de l 998 - Nº 62 

GREVE NAS UNIVERSIDADES FEDERAIS 

AGORA É. 

A última reunião do Setor das Instituições Federais de En 
sino Superior- lFES do ANDES-SN, ocorrida em Brasília nos 

dias 19, 20 e 21 deste mês, deliberou por indicar para as Seções Sindi
cais a deflagração de uma greve por tempo indetenninado a par-
tir de 31/03/98 e que seja realizada uma rodada de Assembléias Ge-
rais para que cada Seção Sindical em todo o pais, decida, autonoma
mente, sua adesão à greve durante a semana de 23 a 26 de março. 

Atendendo ao cronograma aprovado. os professores da UFPB -
Campus 1, terão sua Assembléia Geral na próxima quinta-feira, 26 de 
março de 1998. A Assembléia acontecerá a partir das 9 horas no 
auditório da reitoria e terá o indicativo de greve por tempo indeter
minado como ponto principal de pauta . 

A proposta de greve, na atual conjuntura, configura-se como única 
alternativa de reação por parte dos docentes das IFES às constantes 
e cada vez mais contundentes medidas do Governo Federal contra o 
ensino superior público e gratuito e, mais especificamente, contra a 
universidade federal brasileira. 

A proximidade das eleições presidenciais que podem ratificar a 
consolidação do projeto neo-liberal de FHC , de um lado, e a queda da 
popularidade deste governo, de outro, colocam o movimento docente 
em um momento importantíssimo: o de uma reação política que pos
sa reverter esta situação crítica, fato que se não acontecer agora, 
poderá não mais ter chances de acontecer. 

Nesta edição apresentamos trechos da avaliação de conjuntura 
realizada na última reunião do setor das IFES em Brasília, cronogra-
ma de atividades a serem desenvolvidas pelo movimento docente e o 
quadro de greve nas universidades brasileiras. Estas informações apre
sentam detalhes do movimento em nível nacional e servem de subsí
dio para um posicionamento abalizado de cada participante na Assem
bléia Geral da próxima 5ª feira, 26 de março (ver páginas 3 e 4). 

• 



o que foi decidido pelas seções 
Sindicais em todo o país sobre a l!reve 

Principais deliberações da reu
nião do Setor das Instituições Fe
derais de Ensino Superior - lFES. 

1) Indicativo de Greve por 
tempo indeterminado, com greve 
a ser deflagrada a partir do dia 31 
de março de 1998 em todas as 
universidades brasileiras. 

Asteróide pode colidir com a Terra em 2028 

2) Rodada nacional de as
sembléias gerais de 23 à 26 de 
março, seguida de nova reunião 
das IFES nos dias 27 e 28 de mar
ço em Brasília 

Resultado da votação: 

A FAVOR 

18 
AD's votaram a favor do 
indicativo de greve para o 

dia 31 de março: 
ADUFC, ADUFPB, ADURN, 

ADUFS, APUS, ADUNB, APBH, 
ASPESAL, ADUFRJ, ADUFSCAR, 

ADUFEPEL, APES-JF, ASPUV, 
ASPUFSC,APROFURG, 

ADUR-RJ, ADUFU, ADUFEP. 

CONTRA 

04 - Chato, isso ... É a única coisa capaz de atrapalhar meus planos! 

AD's votaram contra o 
indicativo de greve: 

Charge de Chico Caruso publicada na Revista Veja. página 24. edição nº 1539 (25/03/1998) 

ADURGS, ADUFAL, ADUFG, 
CEFET-MG. 

ABSTENÇÕES 

05 
Sempre haverão de soprar ventos uivantes 
Sobre as encostas das colinas frias; 

AD's que se abstiveram de votar: 
e haverá sempre algum plangente vate, 
à sombra de pinheiros e ciprestes, 
amargurado e só e sempre prestes 

APUFPR, ADUFF, ADUFMS, 
ADUFERP E ADUFES. 

a cantar as mais tristes elegias ... 
(Mas sempre sobrará alguma estrela: 
fraca fon te de luz 

Total de votantes: 27 AD'S na falsa escuridão dos nossos dias.) 
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AVALIAÇÃO DE CONJUNTURA 

Reunião das IFES delibera flreve 
fleral por tempo indeterminado 

O Setor das 
Instituições 
Federais de 

Ensino Superior 
do ANDES-SN, 

reuniu-se de 19 
à 20 do corrente, 

em Brasília. O 
relatório 

completo desta 
reunião ainda 

será divulgado 
para os docentes 

da UFPB mas, 
devido a 

urgência, 
divulgamos A 

síntese da análise 
de conjuntura 
que compõe o 

referido 
documento. O 

objetivo é 
oferecer 

subsídios para as 
discussões da 

Assembléia Geral 
desta quinta, 26 

de março. 
Leia com 
atenção! 
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D esde dezembro de 1995, o Andes-SN vem rei 
terando insistentemente pedidos de audiên

cia com o MEC para abertura de negociações visando 
à discussão da pauta de reivindicação do movimento 
que inclui, entre outros pontos, a revisão salarial dos 
professores das Ifes, questões referentes à democracia 
e verbas, à garantia do emprego e ampliação dos qua
dros funcionais das universidades, à carreira docente, 
à autonomia das universidades, além de questões rela
cionadas à defesa dos direitos dos aposentados. 

*Das audiências solicitadas, concretizou-se ape
nas a realização de algumas reuniões assistematica
mente ocorridas durante o último ano, com o profes
sor Abílio Baeta Neves, Secretário de Ensino Superior 
(Sesu ), que foram interrompidas abmpta e unilateral
mente, por parte do MEC. 

*º Programa de Incentivo à Docência (PIO) foi 
anunciado pelo Presidente Fernando Henrique Cardo
so e recebido com sentimento de repulsa, pelos seus 
aspectos discriminatórios, pelo intuito ofensivo de di
vidir e de comprar a adesão de parte da categoria com 
recursos retirados das bolsas de estudo e de pesquisa. 
O PIO também vem acrescentar a provocação e o des
respeito ao vasto elenco de medidas contra a Universi
dade Pública desfechadas pelo governo FHC. 

* Frente a tudo isso a resposta do movimento é 
imediata: declara-se cm estado de greve e aponta para 
o enfrentainento radicalizado. Sinaliza para a cate
goria a discussão e constmção de uma greve por tem
po indeterminado: por melhoria salarial e condições 
de trabalho, em defesa da Universidade Pública. To
davia, o movimento docente ainda buscou o diálogo. 
Novo pedido de audiência foi feito ao Ministro, que se 
negou ao diálogo e apontou como seu interlocutor o 
Secretário da Sesu, que durante um ano nada encami
nhou como resposta a nossa pauta de reivindicação. 

* A mobilização cresce, a indignação aumenta e 
a necessidade de obter uma palavra do próprio Mi
nistro toma-se imperiosa. Novas tentativas para rom
per a intransigência se realizam. Entretanto, com o 
ministro Paulo Renato, a primeira audiência foi reali
zada somente no dia 13 de março último, após muita 
pressão de todo o sindicato e quando a greve já co
meçava a configurar-se. A justeza do nosso pleito 
contou com o apoio de parlamentares, que interferi
ram no sentido do governo receber e dialogar com o 
sindicato. Idêntica postura assumiu a Associação dos 
Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superi
or - Andifes. 

Os resultados dessa audiência confirmaram a 
a vali ação do Andes-SN sobre a falta de vontade 
política do Ministro em intervir nas questões salari
ais constantes da pauta emergencial protocolizada 
em 13/3/98. 

*É preciso, porém, ter claro que o PID e o arro
cho salarial não se constituem em peças isoladas, mas 
apenas em componentes, de uma política global de 
destmição da esfera pública no país. 

*No âmbito do ensino superior, a PEC 370-A 
aponta claramente a perda do caráter público 

das instituições federais, com redução gradati
va da responsabilidade governamental pela 
sua manutenção, e com a troca da relação 
isonômica de trabalho por uma multiplicida
de de carreiras, nas quais sequer a contrata-

ção de professores será legalmente regulada. 
Esse modelo é incompatível com a con-

cepção de educação baseada na universa
lidade e acesso para todos, histori

camente defendida pelo Movi
mento Docente e traduzida na 
proposta do Plano Nacional de 

Educação (PNE) aprovada no II 
Congresso Nacional de Educação 
e na Proposta do ANDES-SN para 

a Universidade Brasileira. 
A proposta governamental para 

educação é de concepção mercado
lógica e excludente, caracteriza-se 
pela fragmentação do Sistema Naci-

onal de Educação. A sua implementação, no que se 
• refere ao sistema Federal, de Ensino Superior, requer o 
, fim do Regime Jurídico Unico, do princípio constituci
onal de isonomia e da indissociabilidade entre ensi
no, pesquisa e extensão. As Medidas Provisórias e a 
Reforma Administrativa se encarregam de realizar, ar
bitrariamente, a proposta governamental. * A crescente conscientização de tudo isso levou 
o Setor das Ifes em sua reunião dos dias 6 e 7 /03 a 
indicar uma greve de 48 horas como mais uma alerta 
ao governo sobre sua disposição de assumir um en
frentamenco mais radicalizado. 

Essas considerações foram debatidas e o Setor 
das Ifes , na reunião realizada, nos dias 19, 20, 21/03, 
avaliou que apesar dos obstáculos que o governo 
colocará para o movimento, usando de toda a sua 
capacidade repressiva, deveria indicar, como o fez , 
uma data para fazermos uso de nosso instrumento 
extremo de luta - a greve por tempo indetermina
do. As considerações que justificam essa deliberação 

I são: que a indignação e a revolta são generalizadas e 
i a continuidade de ações como as realizadas nos dias 
18 e 19 se não canalizadas para ações concretas po
dem vir a transformar-se em fmstração e desânimo, 
inclusive correndo-se o risco de perdermos a mobili
zação que já conseguimos. A mobilização dos docen
tes embora diferenciada, é nitidamente crescente em 
todo o país. Soma-se a isso, a avaliação de que o 
governo está tentando, de todas as maneiras, fazer 
crer que está trabalhando no sentido de "reajustar sa
lários", a exemplo da anunciada disposição de refor
mular o PID e da proposta de aumento de gratifica
ções para cargos de ·chefia e direção. Dessa forma, 

, entende-se que se o movimento conseguir unir-se para 
• uma greve nacional, coesa, consistente, rápida e con
tundente, o governo poderá ser levado a reverter sua 
posição de não negociação. Além disso, avalia-se que 
ao estarmos em ano eleitoral, em um momento em 
que os índices de intenção de voto a favor da reelei
ção de FHC sofrem quedas significativas, certamente 

· contribuirá para forçar o governo a abandonar sua 
postura de intransigência. Finalmente, avaliou-se que 
um recuo na direção de uma greve terá prejuízos irre

, paráveis tanto para o movimento docente quanto para 
a Universidade pública, gratuita e de qualidade. As

. sim, o Setor dos docentes das Ifes indica a data de 31 
, de março para a deflagração de uma greve por tempo 
' indeterminado por melhores salários e condições de 
trabalho, em defesa da Universidade Pública, com a 

, seguinte pauta de reivindicações: 
a) Imediato atendimento das reivindicações de: 

* Reajuste salarial emergencial de 48,65%. 
* Compromisso de não redução dos quadros 

funcionais das Universidades. 
* Ampliação de vagas e abertura de concursos. 
* Retirada do PIO, imposto via Medida Provisória. 

b) Instalação de mesa de negociação com vistas a 
discussão e encaminhamento de solução a nossa pauta 
de reivindicação protocolizada no MEC em 5 de de
zembro de 1996, que se referencia na Proposta do 
ANDES-SN para a Universidade Brasileira em contra
posição ao Projeto do governo para a Educação, que 
a privatiza, fere a autonomia e a democracia interna, 

: reduz seu financiamento, provoca o arrocho salarial, 
reduz e flexibiliza seu quadro funcional, prejudica os 

i aposentados e interfere na construção de uma pro
posta político pedagógica socialmente referenciada, 

: desconectando a educação das necessidade de de
senvolvimento do país e colocando a formação técni
co profissional como mero adestramento de mão-de
obra. 

I As Seções Sindicais do Setor devem apreciar este 
indicativo nas suas Assembléias Gerais entre os dias 

i 23 e 26, para que o Setor, em nova reunião nos dias 
27 e 28, _decida, com base nas deliberações das AGs, 

, pela efeuva deflagração da greve. 
Setor dos Docentes das Ifes, 

em 21 de março de 1998 
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FHC ''morde'' como um leão 
Manobra do governo aumenta a alíquota do IR dos servidores 

A Diretoria da ADUFPB-JP recebeu 
com surpresa e indignação a notícia de 

mais uma surrupiada que o Governo 
Federal deu no já defasado salário dos 
servidores federais: através da Medida 

Provisória de nº 1.639-38, publicada no 
Diário Oficial de 19/02/98, o Governo 
alterou o pagamento dos servidores 

públicos da União que agora será 
efetuado dentro do mês de competên

cia. Como o cálculo do imposto de 
renda é feito automaticamente pelo 

sistema SIAPE sobre os rendimentos 
que o servidor recebe durante o mês, a 

mordida do leão será bem maior em 
março. É que neste mês os servidores 

receberam os 70% relativos ao mês 
anterior e também receberam, integral

mente, os rendimentos relativos ao mês 

Governo tenta cooptar 
dirieentes das IFES 

O Governo FHC não brinca em servi
ço e persegue seus objetivos a qualquer 
custo doa em quem doer. Se não bastas
se as consequências desagregadoras do 
PIO, o Governo Federal aperfeiçoa a sua 
obra ao acenar com a extensão da parti
cipação no Programa aos cargos de dire
ção nas universidades e vai mais fundo 
em suas malévolas intenções com o au
mento substancial de rendimentos para 
as funções de direção e gratificadas. 

A titulo de exemplo, a gratificação do 
cargo de reitor passará, com a reedição 
da MP que instituiu o PIO (MP 1616-16), 
de 1,9 mil reais mensais para 5,6 mil 
reais. Quase o triplo. 

Segundo matéria na Folha de São 
Paulo de 20 de março de 1998, mais de 
20 mil servidores, entre reitores, profes
sores e funcionários, vão ser contempla
dos com a benesse desmobilizadora de 
FHC. Cooptação é cooptação!!! 

CRONOGRAMA DE ATIVIDADES ·. 
DO MOVIMENTO DOCENTE 

22, 23 e 24/03 - Reunião Plenária do CRUB - Fortaleza 

23 a 26/03 

27 e 28/03 

30/03 

31/03 

31/03 

1°/04 

02/04 

05/04 

10/04 

17/04 

- Rodada de Assembléias Gerais - AGs 

- Reunião do Setor das Federais - Brasília 

- Rodada de AGs (deflagração da greve) 

- Início da greve por tempo indeterminado. 

- Dia Nacional de Luta por uma Previdência 

Pública e de Qualidade, com atos nas 

principais cidades. 

- Dia Nacional da Mentira de FHC 

- Lançamento do Cadastro de Desempregados. 

- Plenária dos SPF - Brasília 

- Malhação do Judas FHC 

- Dia Nacional de Luta pela Terra e contra 

os juros altos (2 anos do massacre de Eldorado 

de Carajás). 
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corrente; desta forma a retenção do IR 
na fonte será sobre 170% do salário o 
que, na maioria dos casos, significou 

também um aumento de alíquota (de15 
para 25% ou 26,5%). 

NOVA MORDIDA - Segundo fontes 
da Superintendência de Recursos 

Humanos da UFPB, em dezembro, com 
o recebimento das férias, mais uma vez 

o Governo Federal tentará promover 
uma apropriação indébita no mirrado 

salário do servidor federal. A manobra 
será a mesma utilizada agora. A 

ADUFPB-JP, através de sua assessoria 
jurídica, já está estudando uma forma 
de fazer voltar ao bolso do professor o 

que rea lmente lhe pertence e de, 
também, evitar que o problema volte a 

acontecer. 

ADUFPB1P e 5/NTESPb 
buscam alternativa 
de plano de saúde 

A Diretoria do SINTESPB, reunida 
no último dia 24 de março, assumiu pos
tiura idêntica à ADUFPB-JP em relação 
à iniciativa da GEAP de privar os funci
onários e professores da UFPB do aten
dimento médico, na forma como previa 
o contrato entre as partes. Ambas as 
instituições entendem que a GEAP foi 
autoritária. A Diretoria do SINTESP 
também criticou a UFPB por ter aceita
do as imposições da GEAP sem que 
houvesse uma discussão que envolves
se as partes interesadas e fossem da
dos os necessários esclarecimentos. 

As duas instituições apresentaram 
propostas exigindo a liberação imediata 
do atendimento médico em todos os ní
veis e defendem que, para forçar a GEAP 
a cumprir o contrato, sejam utilizados to
dos os mecanismos possíveis, inclusi
ve, o novo código do consumidor. 

Ao mesmo tempo em que defen
dem a necessidade de exigir o cumpri
mento do contrato estabelecido entre a 
UFPB e a GEAP, o SINTESPB, junto 
com a ADUFPB, já somam esforços 
para que se consiga uma alternativa de 
plano de saúde que realmente atenda 
às necessidades de funcionários e pro
fessores da Universidade 

Os dirigentes da ADUFPB E SIN
TESPB acreditam que em pouco tempo 
a GEAP possa ser acionada juridicamen
te pela UFPB e, desta forma , obrigada a 
cumpriir o contrato assinado. 

Março de 1998 - Nº 62 



03CD0CB 
~ 
(~r.--;-) 'ff f UlJ João Pessoa Paraíba 

DO COMANDO DE GREVE 
j 1--r 06 de abril de 1998 

DOS ~, PROS:ESSORfS DA US:PB 
---------------------------------
28 IFES já estão em greve 
por tempo indeterminado 

O quadro nacional a cada dia 
é mais favorável ao movimento gre
vista com adesões, inclusive, de ins
tituições que não fazem parte do sis
tema federal de ensino superior. 

Em todo o país a imprensa dá 
especial destaque à greve dos pro
fessores das instituições federais de 
ensino superior e favorece a cons
trução do movimento junto à socie
dade. 

Na Paraíba, além de João Pes
soa, já estão em greve por tempo 
indeterminado os campi de Patos, 
Souza e Areia. Os campi de Campi
na Grande e Bananeiras deliberaram 
por greves parciais com tempo de
terminado e com paralisações até o 
dia 13 de abril, quando realizarão 

assembléia geral para decidirem so
bre a paralisação por tempo indeter.
minado. O campi de Cajazeiras en~ 
tra em greve por tempo indetermina
do hoje. 

O ANDES-SN em seu ofício de 
nº 089/98, de 03 de abril, afirma, "hoje, 
03/04, já somos 28 Instituições Fede
rais de Ensino Superior em greve por 
tempo indeterminado e, no próximo dia 
28, seremos, no mínimo, 33 IFES em 
greve por tempo indeterminado". 

No mesmo ofício o ANDES in
forma que os demais segmentos da 
comunidade acadêmica estão se mo
bilizando e que a FASUBRA, inclusive, 
já está discutindo a possibilidade de 
deflagração de greve por tempo inde
terminado. 

A GREVE DOS PROFESSORES NAS IFES 
Quantos são: 42.227 
Total de instituições no pais: 52 
Reivindicações: 
*Reajuste salarial de 48,65% 
* Compromisso de não redução dos quadros 

funcionais das universidades 
*Ampliação das vagas e abertura 

de concursos; 
*Suspensão do Plano de 

Incentivo à Docência 

ADERIRAM A GREVE POR TEMPO INDETERMINADO 

ADUNIR 
ADUFPA 
ADFCAP 

Centro-Oe~te 
ADUnB 
ADUFMAT 

Sul 

SINDOCEFET-PR 
APUFSC 
ADUPel 

- 1 
L - . , 

Nordeste 
APRUMA 

L i :ii:::i~ :r-· DUFPB-Patos 
J • ADFAL 

_ _ • 
1 

ADUFS 
i APUB 

- L,, • -

Sudeste 

ADUR-RJ 
ADUFRJ 

SINDCEFET-MG 
APES-JF 
ADUFOP 

ADUFF 
ASPESAL 

APUBH 
ASPUV 

APROEFEI 
ADUFU 

CALENDÁRIO DAS 
ATIVIDADES DA SEMANA 

06 e 07 de abril 

~ - !.Eeira~06/Q4198J. _ __. 
*Assembléia Geral 

Local: Auditório da Reitoria 
As 09:oo 

*Reunião da Comissão 
de Mobilização 
Local: Sede da ADUFPB-JP 
As 15:oo 

*Debate entre os candidatos à 
presidência do ANDES-SN 
Local: Auditório do Centro de 

Educação (CE) 
As-1.9;00,---------, 

'----3~ eka..(0:UOA/.9.8), _ __, 
* Fórum de Defesa da 

Escola Pública 
Local: Auditório do Centro de 

Educação (CE) 
As 09:oo 

* Dia Nacional de luta Pela 
Saúde Pública 

Local: Ato público na entrada 
da Reitoria 

Aso9:oo 

Mais de 

50% 
das IFES já aderiram a greve em 

todo o país. 

28 
é o número de universidades 

que estão em greve por tempo 
indeterminado 

10 
IFES têm Assembléias Gerais 

hoje e amanhã em todo o país. 
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Comando Local 
avalia a 

O Comando local de Greve da UFPB, 
reunido na manha do dia 03/04/98, sex
ta-feira, analisando a greve dos professo
res universitários, considera significativa 
a repercussão do movimento nos meios 
de comunicação a nível nacional. Além 
de contar com vinte e três* instituições 
paradas, a greve ganha adesões, com 
várias Ads program<;1ndo assembléias, 
mostrando o crescimento do movimento 
em todo o país. 

O ministro da educação já admite 
negociação em torno da.abertura deva
gas e realização de concurso, além do 
Programa de Incentivo à Docência, mas 
mostra-se intransigente quanto à ques
tão do reajuste salarial, insistindo em 
transferir a responsabilidade para a área 
econômica. 

Tanto o PIO como as gratificações 
criadas por medidas próvisórias para os 
servidores públicos federais são artificias 
para não conceder reajuste salarial e tor
nar mais palatável a reforma administrati
va do governo FHC. 

Conclamando os professores a uma 
maior participação, o Comando Local de 
Greve tem programado atividades internas 
e externas, como a manifestação do Dia 
da Mentira de FHC, 1° de abril, o Dia Na
cional de Luta Pela Saúde, a ser realiza
do no dia 7 de abril, o Seminário sobre a 
reforma do currículo da graduação e As
sembléia Geral a ser realizada no dia 6/ 
4/98. O Comando Local faz a ligação di
reta como o Comando Nacional em Bra
silia e os professores da UFPB, fornecen
do informações atualizadas sobre o qua
dro nacional a cada manhã. O Comando 
Local pretende intensificar as atividades 
de greve na rua, chamando a população 
a participar dos eventos e pretende fixar 
out-doors em vários pontos da cidade, 
construindo e ampliando a greve junto à 
sociedade. 

O governo tenta desacreditar o movi
mento, alegando que muitas universida
des não estão totalmente paradas. A ver
dade é que o descontentamento dos pro
fessores não pode ser mais contido, que 
o movimento está crescendo e, diante da 
intransigência do governo, os professores 
mantêm-se em greve e dispostos a ve
rem atendidas suas justas reivindicações. 

PROFESSORES, A LUTA CONTINUAI 
João Pessoa, 3 de abril de 1998 

Comando Local de Greve 

* No fechamento deste boletim o 
número de instiuições em greve já 

era de vinte e oito 

' 

, 
DAS MEDIDAS PROVISORIAS 

O Congresso votou , na última 
quinta-feira (02/04), a Medida Provi
sória , enviada pelo executivo, que 
dispensa os aposentados da contri
buição ao INSS, a partir de março 
deste ano. 

FHC é bonzinho? nada disso! o 

tificialmente por ele. 
Na dança das medidas provisóri

as o governo confunde os incautos. 
Os aposentados, porém, estamos em 
vigília. Não pense que nos engana. 

trabalhador paga durante sua vida ati- ,J', 
va para usufruir na inatividade. O ( ') 
FHC, por uma MP, obrigou os apo- ~ J) 
sentados a continuar pagando ao (! / 
INSS penalizando as mirradas(> -? f~ · \ 
aposentadorias, por três anos e :-...

1
~ •• ..J Y~ U '\ 

onze meses com descontos in- \ \U~ ~ 
devidos. O Supremo Tribunal Fe- -' .J,) 
dera! já havia declarado que ~ /" 

~~~a~.obrança era inconstitu- ~/~~ .q'~~-
Agora FHC pousa de mag- ~v~~ ~ • Í 

nânimo dispensa~~o_os a_posen- /\ V , 
tados de um sacnf1c10 criado ar- \/ 

Professora Claudete, 
aposentada 
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O reitor da Unicamp, José Martins 
Filho, rebate em artigo publicado na Folha 
de São Paulo, a afirmação de que a maior 
parte dos estudantes que ingressam na 
Universidade Pública são de classe alta. 
Segundo ele, apenas 1, 7% dos alunos se 
enquadram na categoria mais elevada. 
Nas categorias de menor prestígio, que 
incluem trabalhadores de um modo geral, 
concentram-se 26% dos estudantes da 
Unicamp. Martins assegura que um 
número cada vez maior de estudantes 
supera condições socioeconômicas que 
são desfavoráveis. 

Índice d 
Adesão 

Rede estadual adere à 
greve das federais na BA 

1, '"'/ 

~j 

m 

Cerca de 56 mil professores da rede 
pública estadual aderiram quinta-feira à 
greve dos servidores da UFBA para 
protestar pelo atraso na 
regulamentação de benefícios 
estabelecidos para a categoria. 

A paralisação foi de apenas 24 
horas e, segundo a Associação 
Estadual dos Docentes da Bahia, uma 
nova manifestação está prevista para o 
dia 28 de abril. 

+ 

ATO PÚBLICO 

Presidente 
do STJ 
critica 
a Reforma 
Previdenciária 

O presidente FHC 
ouviu calado críticas ao 
governo ontem, durante 
a posse do novo 
presidente do Supremo 
Tribunal de Justiça, 
ministro Antonio de 
Pádua Ribeiro. A 
principal crítica de 
Pádua foi à reforma da 
Previdência, por 
estabelecer o fim da 
aposentadoria especial 
dos magistrados. FHC 
permaneceu calado e 
intransigente 

Aposentados 
ficam 
isentos da 
contribuição 
p~evidenciária 

O Congresso aprovou 
quinta-feira (02/04) 
Medida Provisória que 
isenta os servidores 
federais inativos do 
pagamento de 
contribuição 
previdenciária, que vinha 
sendo cobrada desde 
1996. No ano passado o 
governo arrecadou 
cerca de R$ 1,5 bilhão 
com essa cobrança. A 
aprovação da MP faz 
parte do acordo político 
para aprovar a reforma 
da Previdência na 
Câmara. 

Dia Nacional de Luta Pela Saúde Pública 
Dia 07 de abril, à~ 09:00 

local: Entrada para a Reitoria 

SAÚDE: DIREiTO DE TODOS, DEVER DO ESTADO! 
Boletim do Comando de Greve dos Professores da UFPB -06/04/98 
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Veia quadro das seJões 
sindicais com relaJão à greve 

SEÇÃO SINDICAL AG NºDOCENTES DELIBERAÇÕES 

APRUMA • (Maranhão) 30/03 90 Greve por tempo indeterminado;· Constituição do CLG, CNG, SPF. 

ADUFPB-Patos • (UFPB-Patos) 30/03 Greve por tempo indeterminado; Constituição do CLG. 

ADUR-RJ - (Rural do Rio) 31/03 139 Greve por tempo indeterminado; Instalado CLG, SPF (0504). 

ADUFRJ • (Rio de Janeiro) 30/03 111 Greve por tempo indeterminado;Constituição do CLG, CNG, SPF. 

ASPUV • (Viçosa) 30/03 ~52 Greve por tempo indeterminado, Constituição do CLG, CNG, SPF. 

ADUnB • (Brasilia) 31/03 282 Greve por tempo indeterminado; Constituição do CLG, CNG, SPF. 

SINDCEFET-MG • (CEFET-MG) 31/03 112 Greve por tempo indeterminado; Constituição do CLG. 

SINDOCEFET-PR • (Curitiba) 30/03 Greve por tempo indeterminado. 

APUB (Bahia) 31/03 190 Greve por tempo indeterminado; Constituição do CLG, CNG, SPF. 

APROEFEI (ltajubá) 30/03 Greve por tempo indeterminado; Constituição do CLG, 

ADUFMAT (Cuiabá) 30/03 Greve por tempo indeterminado; Constituição CLG, CNG, SPF. 

ADUFU (Uberlãndia) 31/03 20 1 Greve por tempo indeterminado; Constituição do CLG, CNG, SPF. 

APES-JF (Juiz de Fora) 30/03 236 Greve por tempo indeterminado; Constituição do CLG. 

ADUFPB-JP (João Pessoa) 31/03 215 Greve por tempo indeterminado; para a Comissão Nacional de 
MobilizaçãO; Constituição do CLG, CNG, SPF e Indicou delegado 
e observador. 

ADUFOP (Ouro Preto) 31/03 88 Greve por tempo indeterminado; Constituição do CLG. 

ADUFF (Federal Fluminense) 31/03 190 Greve por tempo indeterminado; Constituição do CLG, CNG, SPF. 

ASPESAL (Lavras-MG) 30/03 144 Greve por tempo indeterminado. Constituição de CLG. 

ADUNIR (Rondônia) 30/03 36 Greve por tempo indeterminado; Constituição do CLG. 

APUFSC (Santa Catarina) 30/03 190 Greve por tempo indeterminado; Constituição do CLG, CNG, SPF. 

ADUFAL (Alagoas) 01/04 221 Greve por tempo indeterminado; Constituição do CLG. 

ADUFS (Sergipe) 31/03 200 Greve por tempo indeterminado; Constituição do CLG, CNG, SPF. 

ADUFPB-CG 30/03 Greve por tempo indeterminado; Constituição do CLG. 
·Campus: Areia & Sousa 

ADUFPA (Pará) 02/04 234 Greve por tempo indeterminado; Constituição do CLG. 

Seções sindicais que apontam deflagração de greve por 
tempo indeterminado para outras datas 

SEÇÃO SINDICAL AG NºDOCENTES DELIBERAÇÕES 
ADUC (Cajazeiras-PB) 30/03 38 Greve por tempo indeterminado; Data de deflagração: 06/04; 

Constituição de Comissão de mobilização. 

ADUA (Amazonas) 30/03 78 Manutenção do Estado de Greve; Indicativo de Greve para 08/04; 

AG 

6/04 

Oi a ria-
mente às 

•v• 

06/04 

07/04 

06/04 

AG 

07/04 

Seções sindicais com posição de rejeição à greve por tempo indeterminado 

SEÇÃO SINDICAL AG NºDOCENTES DELIBERAÇÕES AG 

APUFPR (Paraná) 26/03 Rejeitou a greve por tempo indeterminado; Rejeitou a greve dos 
SPF; Aprovou greve por tempo determinado; Paralisação· 1° de 
abril Dia Nacional da Mentira na Educação. 

· ADUFPI 31/03 82 Rejeitou adesão a deflagração da Greve Nacional 

ADUFRGS (Porto Alegre) 31/03 154 Rejeitou a greve por tempo indeterminado; Paralisação de uma 07/04 
semana depois da Páscoa, ainda não definida. 
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,._ João Pessoa/PS 

DO COMANDO DE GREVE DOS , PROFESSORES DA UFPB 

IA @t~W~ ~~ f©)rg©) @ lP/A[~ 
Norte 

ADUFPA 
ADFCAP 
ADUNIR. 
ADUFAC 
ADUA 
ADUCAC . 

Centro-Oeste 

ADUnB 
ADUFMAT 
ADCAJ 
ADUFG 

Sul 

SlNDOCEFET-PR 
ADUFPel 
APROFURG 
ADUFPR(*) 
APUFSC 
SEDUFSM 

(
1

) AD que deliberou greve por 
tempoindeterminadoa partir 

de 16 de abril 

Universidades 
em greve 

Nordeste 
APUB 
ADUFPB-JP 
ADUFPB-PATOS 
ADUC 
APRUMA 
ADUFAL 
ADUFEPE(*) 
ADUPI(*) 
ADUFS 

(•) AD's que deliberaram 
greve portempo 

indeterminadoa partir 
de hoje 

Sudeste 

SINDCEFET-MG 
ADUFRJ APROFEI 
ADUR-RJ 
ADUFU 
APUBH 
APES-JF 
ADUFOP 
ADUFF 
ASPESAL 
ADCEFET-RJ 

Ei\·J GREVE 
36 

Seções Sindicais 
33 

Universidades 
04 

AD's definem 
ainda esta semana 

(ADUFC-ADFUNREI· 
ADUNI·RIO-ADUFERPE 

.. • UnfWtw ....... Bt1 ?11 
Centro Federal ele fnslno Tecnoló!l,ro 
de Belo Horizonte 

. • Centro Fecleralcle fnslno Tecnoláglm 
• l.hllwlenl • .... ...._clo.AnllllllN- de Curltllla·PR 
• Unhw.sl hwle Fedelalde Paemm1ilum Unlwa I Leh FecleralclaBahla 
• Unlwnl L wle Federal cio Pwaoá ~: . · . . , . .... Feclel'III ele lngenhmfa ele llalulxí 
• Universidade Federal do Rio Grande cf . · . · Minas Gerais 
• Universidade Federal de Ouro Preto• . · • UNwa l hwleFecleraldeMaloGroso 

t4 I~ 
• Universidade Federal FlumJnense-Nlt · Ülhllel9 hleFoedetalde\llpam MO 
• Universidade Federal de Lavras-MO :'

1 
; / Unlwnl ••lel'ederalcloRlocleJanelro . 1 

• Universidade Federal de Sergipe ,. · • Uniwni • leFederalllulalcloAlode 
• Universidade Federal do Pará . Janeiro 

Faculdade ele Ciências Agrárias do Pa ' ''
1 ~ f • h-Federalcle•llul&â.da-MG 

• Funda~o Universidade Federal de • liWwnlciadehcleralclalFunAc1 • 
Rondônia Unhei 11 kfechralcleM:lw RS 

• Centro Federal ele Ensino Tecnológico• • Unlwnl hwleFe•alcleS'anlaCalmliwa 
• Universidade Federal de Alagoas . I.Wwc I hwlehd11al•Mm-•aio 
• Universidade Federal de Santa Maria· • Unlwt I LwleFec11111icle,.._Getals 
• Universidade Federal do Acre .. ··· I.Wwe, 1 L hhd1111icle.lukclefola.MG 
• Universidade Federal de Goiás ., .. 1- ... , .: ' ,· . · • Universidade Federal do Piauí .J ________________________ ..... _______________ _ 
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ANDES avalia plenária dos 
servidores públicos federais 

Considera-se que a plenária e as suas forma, nos unifica mais ainda! A 
deliberações foram muito positivas para declaração do Dep. Ivan Valente {PT/SP) 
a construção de uma mobilização é bastante elucidativa: "é a confissão de 
unificada entre os Servidores Públicos que, no governo FHC, a política 
Federais (SPF) buscando lutar contra o educacional compete ao Ministério da 
governo e sua política de privatização e Fazenda. Enquanto isso, o Ministério da 
desmonte do serviço público. Educação se dedica ao corte de verbas e 

Os eixos da pauta, aprovados pela à propaganda enganosa" (Folha SP, 
Plenária dos SPFs, contemplam a pauta 06.04.98). 
emergencial do movimento docente e dos Enquanto docentes, executamos uma 
servidores técnico-administrativos das parte dos serviços públicos, os quais este 
IFES, fortalecendo portanto a unidade da governo quer acabar (privatizar!). No 
luta. mesmo patamar estão os demais serviços 

É importante destacar o papel e servidores que, além disso, mesmo nos 
poHtico desempenhado pela forte e ampla casos onde o governo não proponha a 
greve dos docentes das IFES, a qual veio sua extinção, submete-os a uma nova 
a contribuir como força impulsionadora lógica de existência sob o domínio estrito 
ao movimento dos SPFs, especialmente do privado. Isto provoca um desmonte 
junto aos companheiros da FASUBRA e brutal e uma política salarial de extorsão 
do SINASEFE (Professores e Servidores e penúria. Portanto não cabe outro 
das Escolas Técnicas e Agrotécnicas entendimento e orientação que não passe 
Federais). Nossa disposição de luta, pela unificação de todos os servidores 
organimção e nf vel de paralisação foram públicos federais, bem como o de ampliar 
objeto de análise e referência na maioria o horizonte objetivando construir a 
das intervenções. unificação da luta de todos os 

Na Plenária, ficou também muito trabalhadores. 
clara a disposição de luta das lideranças e Conseqüentemente, a definição de 
a serenidade das avaliações sobre o atual uma data para a deflagração da Greve 
quadro de organização e mobili7.&Ção dos apresenta-se, na atual conjuntura, como 
SPFs. Enfatizou-se a necessidade de um mais um elemento de desgaste para o 
efetivo engajamento de todas as lideranças governo, pois carateriza uma clara e 
sindicais e forças políticas na construção inequívoca demonstração de rejeição a 
do dia 17 de abril, que servirã como este governo pela nossa disposição em 
"balizador" para uma melhor avaliação do enfrentá-lo. 
indicativo de Greve, para o dia 30/04/98, Outro aspecto positivo destacado 
na próxima plenária, dia 26/04/98. nas avaliações do CNG foi a importância 

O fundamental para nós foi a clara de termos realizado uma boa Plenária, 
perspectiva de unificação dos com todas as características de ascenso 
movimentos e a ampliação da greve. Tem- da mobilização e comprometimento pela 
se claro que nossas conquistas unidade, tendo a CUT estado presente e 
dificilmente ocorreram isoladamente e participado da condução dos trabalhos. 
que os problemas das Universidades ou Ressaltou-se que a CUT deve assumir 
da educação de modo geral, passam pela uma postura de maior envergadura 
questão do desmonte do serviço público política no enfrentamento ao governo, não 
e da política anti-social deste governo. O só junto aos SPFs como a outras 
MEC já disse que as reivindicações categorias, visando o fortalecimento de 
salariais não são de sua alçada, mas da nossa futura greve unificada e a 
área econômica. E com isso, de alguma construção da greve geral. 

r--~-------------------~-~-~ I JORNADA DE SOLIDARIEDADE À CUBA - 1 
I Conferencista: Eddy Giménez Perez - Jornalista e I 
I professor da Cátedra Emesto Che Guevara, da Universidade de I 
I Havana. Programação: dia 14/04/98 local:Aud. da Reitoria. I 
I 

Manhã:(08h00) Arealidade atual de Cuba. 'là.rde (14h00) Neolibera- I 
alismo e a perspectiva da esquerda na América Latina -~-----------~------------~-~ 

Dia 17. Dia Internacional da 
Luta no Campo, que no Brasil tem o 
nome de Dia Nacional de Luta pela 
Terra e Contra os Juros Altos. 
Neste dia será marcado o Dia Nacional 
de Paralisação, durante o qual devem 
ser realizados protestos e mobilização 
de toda a categoria dos Servidores 
Públicos F ederais-SPFs 
Dia 26. Plenária Nacional dos 
SPFs em Brasília, para avaliação e 
enc.aminhamentos do movimento e da 
greve dos SPFs. 
Dia 30. Indicativo de Greve 
Geral do SPFs, por tempo 
indetenninado. 

APOIOS 
A greve nas universidades federais em todo 

o pais está conquistando o apoio de vários 
segmentos da sociedade, além de intensa 
diwlgação na imprensa. Abaixo a relação 
de autoridades que se manifestaram favorá
veis ao movimento 
1. Deputado Gilney Viana (PT-MI)-02/ 

4 (sessão do Congresso) - denuncia 
desmonte da universidade 

2 Deputado Walter Pinheiro (PT-BA)-
02/4 (sessão do Congresso)- solidari
za-se com a greve 

3. Deputado Fassarella (PT-MO) - 27/3 
(sessão da Câmara) - denuncia redu
ção de verba para educação 

4. Deputada Maria Laura(PT-DF)-03-4 
(sessão do Congresso)- defende rejei
çgo da Medida Provisória 1616-artigo 
6 (PID) 

5. Deputado Ivan Valente (PT-SP)-06/4 
(Folha de São Paulo) 

6. Deputado José Augusto (PPS-SP) -
denuncia que FHC não cumpriu nenhu
ma das cinco promessas de campanha 
(em03/04) 

7. IÃ,i,utado José Aldemir (PlvIDB- PB) -
registrou greve de professores 

8. Deputado Lindbergh Faria (PS1U-RJ) 
- 02/4 (sessão do Congresso)- solici
ta furmaçlo de subcomissão para aoom
panhar negociação entre professores 
das IFES e MEC. 



1 João Pessoa/PB 
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Já são universidades 
paradas 

A greve nas universidades federais brasileiras (quadro na
cional abaixo)continua cada dia mais forte com a adesão 
sussessiva de novas sessões sindicais que, aos poucos, vão 
compreendedo a necesiddae de tornar o movimento mais 
massivo e coeso em todo o país. A intransigência do Governo 
Federal em não negociar com o comando nacional do movi-

TOTAL DE PROFESSORES: 42.227 
TOTAL DE INSTITUIÇÕES NO PAÍS: 52 

Norte 

*Universidade Federal 
do Pará (ADUFPA) 

*Faculdade de Ciências 
Agrárias do Pará (ADFCAP) 

*Universidade Federal 
do Acre (ADUFAC) 

* Universidade Federal 
do Amazonas (ADUA) 

Centro-Oeste 

*Universidade de Brasília (ADUnB) 
*Universidade Federal de Goiás (ADFG) 

campi de Jatal (ADCAJ) e Catalão (ADCAC) 
*Universidade Federal 

do Mato Grosso (ADUFMAT) e campus 
Rondonópolis (ADUFMAT-ROO) 

Sul 
*Universidade Federal de Santa Maria-RS (SEDUFSM) 
*Universidade Federal de Santa Catarina (APUFSC) 
*Universidade Federal de Pelotas (ADUPel) 
*Centro de Formação Profissional do Paraná 
*Centro Federal de Educação Tecnológica - Curitiba 

(SINDOCEFET-PR) 
*Universidade Federal do Paraná (APUFPR) 

LEGENDAS 

* A Seção Sindical da Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte - ADURN - faz Assembléia Geral ainda hoje para deliberar 
pela greve por tempo indetenninado. 

" O campus (( da UFPB, representado pela ADUFPB-CG faz 
Assembléia dia 22 para deliberar greve por tempo indetenninado. 

menta e a adesão da sociedade à causa defendida neste mo
mento pelos professores universitários só aumentam a capaci
dade de mobilização dos docentes das IFES e, agora, dos ser
vidores técnico-administrativos que compreenderam a necessi
dade de aderir à greve como instrumento de defesa da universi
dade pública do país. 

REMNDICAÇÕES: 
•Reajuste salarial de 48,65% 
•compromisso de não redução dos 

quadros funcionais das universidades 
mAmpliação das vagas e abertura de concursos 
IISuspensão do Plano de Incentivo à Docência 

Nordeste 
*Universidade da 

Federal da Parafba (ADUFPB-JP) 
e campi Patos (ADUFPB-Patos), 

Cazajeiras (ADUC), 
Bananeiras, Sousa, Areia e 

Campina Grande (ADUFPB
*Universida~@ 

Federal Bahia (APUé) 
*Universidade Federal do 

Maranhão (APRUMA) 
niversidade Federal de Sergipe (ADUFS) 

niversidade Federal de Alagoas (AUFAL) 
*Universidade Federal do Piauf (ADUPI) 
*Universidade Federal de Pernambuco 

(ADUFEPE) 
*Universidade Federal do 

Rio Grande do Norte (ADURN) * 
*Universidade Federal do Ceará (ADUFC) 

*Universidade Federal Rural de Pernambuco 
(ADUFERPE) 

*Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (ADUFRJ) 

*Universidade Rural 
do Rio (ADUR-RJ) 

*Universidade Federal de 
Minas Gerais (APUBH) 

*Universidade Federal de 
Juiz de Fora (APES.JF) 
*Universidade Federal 
de Uberlândia (ADUFU) 
*Universidade Federal 

de Viçosa (ASPUV) 
*Universidade Federal 

de Ouro Preto (ADUFOP) 
*Universidade Federal 

de São Carlos (ADUFSCAR) 
•EICOII Ftdlfll Clt 

Sudeste 

Engenharia de ltajubá - MG 
(APROEFEI) 

*Universidade Federal de 
Lavras - MG (ASPESAL) 

*Centro Federal de 
Educação Tecnológica 

de Belo Horizonte 
(SINDCEFET-MG) 

*Universidade Federal 
Fluminense - Niterói (ADUFF) 

*Centro Federal de 
Educação Tecnológica - RJ 

(ADCEFET-RJ) 
*Universidade do Rio 

de Janeiro (ADUNI-RIO) 
*Escola Paulista 

C/1 Mtt:IIC!nl (AO.PM) * 
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Nem PID nem PEG 
· A ANDIFES· pretende apresentar à comunidade universitária o Programa de 

Estfmulo à GraduaçSo-PEG que, na opiniSo dos dirigentes da instituiçSo, apresenta 
significativas melhorias em relação ao PID, programa instituído anteriormente pelo 
Governo Federal e rejeitado pelos docentes de todo o pais, tomando-se, inclusive, 
um dos principais. pontos da pauta. da greve que já atinge 40 universidades. o PEG 
cuja diferença essencial em relafãO ao PID, na·opinião dos membros da ANDIFES, 
reside basicamente na a/lnea "g' do documento (trecho abaixo), debatido no Con
selho Pleno da entidade em reuniôes nos dias 15 e 16 últimos, foi avaliado pelo 
Comando Naciona da Greve dos docentes das IFES. 

(. .. ) g) Propõe que os recursos transferidos como dotação global às IFES serão 
aplicados com autonomia em projetos específicos aprovados e avaliados no mé
rito por comissões técnicas instituídas pelos seus órgãos de deliberação superior, 
levando em conta . as relações dos projetos com meios institucionais e com avali
. ação externa do projeto. ,As propostas poderão contemplar a concessão de bolsas 
aos· professores, servidores técnicos e administrativos e estudantes. 

No momento em que o MD discutia a com vistas a dar, ao seu modo, "solução 
continuidade e a radicalização do . para a crise das universidades". 

processo de enfrentamento às polfticas Enquanto o MD reafirmava sua. posi-
do governo para a universidade pública, ção de rejei2Ao ao PID, os reitores, por 
o MEC apresentou uma proposta que, sua vez,· aceitaram a estratégia do MEC e 
dentre outras coisas, pretendia "sanar" passaram a investir na reformulação do 
a demanda por reajuste salarial de par- programa. 
te da categoria docente por melo de con- .. O Programa de Estimulo à Gradua-
cessão de bolsas (PIO), travestido· de cão (PEG), ora em discussão na ANDl-
programa de melhoria do ensino de gra- FES, apresenta elementos claros de con-
duação. ·... tinuidade do programa PID, mesmo afir-

A rápida e forte rejeição ao PIO por mando "rejeitar o modelo conceituar des-
parte dos diversos setores da comunida- te último. 
de acadêmica, inclusive por vários Con- Antes de buscar uma análise mais 
selhos Universitários, fez com que o MEC apurada da proposta da ANDIFES, cabe 
reavaliasse sua estratégia e passasse a apontar que, na essência, o PEG repete 
colocar a possibindade de ajustes à pro- os mesmos erros conceituais contidos 
posta original, evidentemente, desde que na proposta original do MEC. Portanto, 
não se alterasse a essência da propos- deve ser rejeitacto pelas categorias por-
ta, qual seja, a de utilizar do instrumento que não atende e não representa alter-
"implementação de um novo programa" nativas às reivindicações do movimento. 

Principais críticas ao Programa de Estímulo à Graduação 

. * Aceita que a carên
cia de recursos das IFES 
seja tratada por meio de 
programas que apontam 
para soluções parciais e 
localizadas, desviando
se de um dos eixos cen
trais da crise: o corte de 
recursos orçamentários 
das IFES; * Assume o discurso 
do MEC de gue o proble
ma das IFES se resume à 
graduação e ainda sub-

verte a questão da quali
dade do ensino; * Aceita a premissa 
infundada do MEC de que 
os melhores professores 
não atuam na graduação 
e por isso a sua qualida
de estaria sendo compro
metida; * Desvia a necessi
dade de recuperação dos 
orçamentos das Universi
dades para o artificialismo 
criado por programas de 

balcões, que são transitó
rios por natureza e ferem 
a autonomia; * Ratifica o progra
ma inicial, na medida em 
que não propõe uma po
lítica salarial e sim bolsas 
de incentivo à graduação; * Estabelece a que
bra da isonomia entre 
docentes da ativa e apo
sentados e a exclusSo 
dos docentes de 1º e 2° 
graus. 

hformes. 
~r.:· 

Apoio 

A greve dos docentes das IFES 
passa agora a contar com o apoio dos 
servidores técnicos-administrativos 
que, conforme deliberação dos seus 
delegados na FASUBRA SINDICAL, 
deverSo ter a próxima semana como 
decisiva na construção da greve nacio
nal da categoria. Até o momento, pelos 
. menos quatro universidades brasilei
ras já contam com seus servidores de 
braços cruzados: UFRGS, UFRJ, 
UFMG e UFPR. Na Paralba, os servi-

. dores se reúnem no dia 23104/98 em 
Assembléia Geral para decidir sobre 
deliberação de greve na UFPB. 

Pró-reitor 
Durante a reunião mantida entre o 

Comando Local de Greve e o reitor da 
UFPB, Jáder Nunes, foi cobrada uma 
posição do pró-reitor de graduação, sn
vio Rossi, atual presidente do Forum de 
Pro-reitores de Graduação das univer
sidades brasileiras, em relação à greve 
dos docentes das IFES e, particular
mente, contra programas de bolsas que 
por ventura viessem a ser institui dos 
nas IFES neste momento. Na ocasião o 
pro-reitor leu a seguinte moção, apro
vada em reunião do Forum ocorrida em 
Natal no dia 02/04/98. 

"Tendo em vista o processo de evaslo 
de servidores docentes e técniceradminls
trativos das Instituições de Ensino Superi
or, mediante aposentadorias e exonerações, 
o Fórum de P~Reitores de GraduaçSo das . 
Universidades Brasileiras, em sesdo ple
nária ocorrida no dia 02 de abril de 1998, 
por ocasião do XI Encontro Nacional, real/. 
zado em NataVRN, deliberou, por unanimi
dade, reivindicar ao Governo Federal a ado
ção imediata de pollticas que valorizem o 
Ensino Superior do pais, que devem se Ini
ciar pela urgente recomposição salarial e 
melhoria das condições de trabalho nas 
IFEs.· 

Co•1111tlo /0~11/ tle g,ere se ,e611e ~•• ,eito, 
Uma Comissão, composta por re

presentantes da Direção da ADUFPB
JP. da ADUFPB-CG e Sousa, do Co
mando de Greve e da Comissão de 
Mobilização do Campus 1, solicitou e foi 
recebida em audiência pelo Magnifico 
Reitor, Professor Jáder Nunes, na ter
ça-feira, 14104/98, contando, também, 
com a presença do Pró-Reitor de Gra
duação da UFPB, Professor Sflvio 
Rossi. 

A Comissão apresentou uma aná
lise critica do Projeto de Incentivo à 
Docência (PID), da autoria do Governo, 
e da proposta de Programa de Estímu
lo à Graduação (PEG), originária de 
Comissão da ANDIFES. 

A partir da análise exposta, a Comis
são propôs que o Reitor defendesse, na 
ANDIFES, a tese da indissociabilidade de 
dois aspectos do PEG, a fim de que se 
assegure o que decorre da natureza da 
instituição universitária: . a necessidade de 
recursos para os Projetos Acadêmicos das 
IFES e o tratamento salarial condigno para 
aqueles que têm a responsabilidade de 
executar esses Projetos Acadêmicos, ou 
seja, os docentes universitários. Fugirdes
sa indissociabilidade resultaria ém dois · 
absurdos: docentes com salários condig
nos, mas universidades sem condições 
para viabilizar Projetos Acadêmicos rele
vantes; ou universidades com dotação or
çamentária para elaborar Projetos ~dê-

micos relevantes, mas fadados ao fra
casso, em razão do infame tratamento 
salarial dispensado ao seu corpo do
cente. 

O magnifico reitor da UFPB, Jáder 
Nunes, concordou com estas observa
ções e declarou considerar o PID um 
artificio para camuflar a falta de solu
ção para o problema salarial dos do
centes das IFES. Entretanto, defendeu 
o PEG por seu caráter de autonomia, 
mas afirmou ser justa a reivindicação 
salarial dos docentes e reconheceu a 
greve como Instrumento legftlmo de 
luta. 

João Pessoa, 16 de abril de 1998 
Comando Local de Gre'1e 
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A PROPOSTA DO ME( 
GED exclui mais de 27 mil (39°/o) docentes das IFES 

O Ministério da Educação e do 
desporto - MEC, finalmente sentou

se à mesa com o Comando 
Nacional de Greve - CNG, no último 

dia 28. Longe de ser uma 
demonstração de respeito aos 

professores em greve ou de 
preocupação em resolver os graves 

problemas das universidades 
públicas brasileiras, a atitude do 

MEC atendeu, exclusivamente, ao 
apelo publicitário do Governo FHC 

que despenca nas pesquisas de 
opinião pública em função das 

greves que atingem todo o país e 
dos tropeços cometidos no campo 

executivo e de marketing. 
Alardeada como uma prova da 

disposição do Governo em acabar 
com a greve fazendo o "máximo 

possível" para atender às 
reivindicações dos professores, a 
audiência do CNG com o Ministro 

Paulo Renato serviu, de fato, para 
aclarar a verdadeira intenção do 

Governo de descaracterizar a greve 
e enrolar o Movimento Docente 

com mais uma proposta que em 
quase nada acrescenta ao PIO já 

rejeitado veementemente pelos 
docentes de todo o país. 

Neste boletim, com o objetivo 
de permitir a cada professor uma 

análise particular da conjuntura 
política em que está inserida toda a 

luta do movimento em uma greve 
de mais de dois meses, editamos 

os principais pontos da proposta 
apresentada pelo MEC, no último 

dia 28 de maio, a análise da 
proposta feita pelo CNG com as 
indicações para as Assembléias 

em todas as IFES e a 
contraproposta de negociação 

discutida no Comando Local de 
Greve e agora submetida a 

avaliação por esta Assembléia 
(texto ao lado) 

PRINCIPAIS PONTOS DA PROPOSTA DO MEC 

1 Será elaborado projeto de lei a ser submetido ao Congresso Nacional, criando 
uma gratificação de estímulo á docência, de valor variável em função do nível de 

titulação(mestrado ou doutorado), da posição na carreira, do regime de trabalho e do 
número de pontos acumulados pelo docente, segundo os seguintes critérios: número 
de horas semanais dedicadas á docência em curso regular, resultado da avaliação do 
seu desempenho docente e resultado da avaliação da sua produção acadêmica. 

2 A combinação dos três critérios de pontuação permitirá que o docente possa 
atingir o número máximo de pontos, combinando um mínimo de oito horas sema

nais de aula com uma boa produção intelectual, o que implica uma integração de suas 
atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

30 s critérios e procedimentos de avaliação do desempenho docente e da produção 
acadêmica serão estabelecidos em regulamentos próprios de cada instituição, 

observados alguns princípios básicos estabelecidos na lei. 

4A gratificação será extensiva aos inativos na proporção de sessenta por cento do 
número máximo de pontos permitido aos docentes em efetivo exercício. Essa mes

ma proporção será devida ao servidor afastado da docência em virtude do exercício de 
atividade de Direção na própria instituição ou cedido para o exercicio de cargo de 
natureza especial ou DAS 6, 5 ou 4 ou cargo equivalente na administração federal. 

5Paralelamente, o Ministério criará um programa especial de bolsas destinado aos 
professores que ainda não detêm a titulação requerida. 

6 Outro projeto de lei será encaminhado s imultaneamente propondo a re
hierarquização dos cargos da carreira dos funcionários técnico-administrativos. 

7A formulação definitiva dos projetos de lei será discutida com as IFES, atendidas 
as limitações orçamentárias e os requisitos gerais da administração de pessoal 

da União. 

ª
Além dessas providências de caráter imediato, o MEC está tomando a iniciativa de 
conduzir as discussões sobre o projeto da autonomia das universidades federais, 

de modo a implementá-la ainda este ano. 

Comando apresenta nova proposta 
Veja na página anexa a este boletim 

o teor e a justificação da proposta que o 

Campus I da UFPB pretende apresentar 

ao Comando Nacional de Greve, depois 

da apreciação da Assembléia Geraldes

ta terça-feira, 2 de junho. 

A proposta foi esboçada pelas reu

niões que aconteceram nos centros, 

ontem de manhã e, à tard e, foi aprecia

da pelo Comando Local de Greve. O en

vio de uma proposta do Cam pus I da 

UFPB para o Comando Nacional de Gre

ve atende a deliberação da última As

sembléia Geral dos docentes da UFPB 

Campus 1, que aconteceu na terça-fei

ra, 26 de maio de 1998. 

VEJA ANEXO COM PROPOSTA DO CAMPUS 1 AO CNG 
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11Governo continua encena1ão" 
Movimento avalia que a proposta do MEC não passa de um novo PID 

O resultado da rodada nacional de 
AG's expressou a finneza da decisão 

do movimento docente (MO) de manter-se 
coeso diante da intransigência e das ten
tativas de intimidação do governo. Emer
giu ainda, em várias AG's, uma clara dis
posição para a radicalização, bem como 
propostas no campo da solidariedade sin
dical para enfrentar a retenção dos salári
os posta pelo MEC. O governo apostou 
numa queda de braço e o movimento rea
giu dando demonstração de unidade, for
ça e ascensão. Fatos dignos de registro 
foram as adesões das Unidades de Pato 
Branco e Cornélia Procópio, do CEFET/ 
PR, nesta semana, o que representou a 
ampliação interna do movimento além de 
reforçar a tese de indignação e vontade de 
luta que mobilizam a categoria. 

O MO vem tendo uma estratégia de 
greve baseada na sua concepção de 

Universidade Pública, Gratuita e de Quali
dade, mantendo-se firme na exigência de 
negociações em greve a partir da reafir
mação de nossa pauta reivindicações. 
Neste processo, o apoio de sociedade 
vem se ampliando cada vez mais. A frente 
de parlamentares continua trabalhando no 
sentido de que o MEC abra efetivas nego
ciações. Além disso, o Procurador da Re
pública do DF, Luiz Francisco Fernandes 
de Souza, em ofício PR n.13-98/MPF/PR, 
de 26/05/98 ), solicita do MEC, num prazo 
de dez dias(encerra sexta-feira 06/06/98), 
o repasse das verbas necessárias às 
IFES para o pagamento do mês de maio 
sob pena de enquadramento na Lei de 
Ação Civil Pública e ato de improbidade 
administrativa. 

º
fato de o MEC indicar a mesma 

data do dia Zllf.Y5 para término de gre
ve dos docentes e técnicos-administrativos 
demonstra que este tem uma estratégia ar
ticulada para enfrentar e tentar derrotar rapi
damente os movimentos grevistas nas IFES. 
Reconhece-se, assim, uma greve ampla em 
defesa da Universidade Pública e Gratuita, 
em que os estudantes das IFES intensifi
cam sua greve, explicitando a base social 
de apoio conquistada pela greve dos do
centes e técnicos-administrativos. Nesse 
sentido é que os três segmentos têm atua
do articuladamente em atos públicos nas 
ruas. A radicalização também é um proces
so que tem caracterizado a greve dos estu
dantes, haja vista as ocupações das Dele
gacias Regionais do MEC, devendo-sedes
tacar a ocupação da DEMEC em Recife, 
onde ocorreu uma forte repressão policial 
com a prisão de um estudante, já libertado. , 

E neste cenário que o MEC "convi 
da• o ANDES-SN (na pessoa da presi

denta Maria Cristina de Moraes) para um 
"encontro" no dia 28/05/98, cercando-se 
de uma estratégia de propaganda de um 
possível fim de greve, antes mesmo de 
apresentar e ver analisada a sua propos
ta pelo MO. 

Alentidão do governo no tratamento das 
. questões que motivam a greve se re

lacionam com a nova queda de intenção 

de voto à FHC. Aliada à seca e aos "vaga
bundos", a crise da Universidade, denun
ciada pela força e amplitude do nosso mo
vimento tem desgastado o governo. O pró
prio presidente admitiu publicamente a ne
cessidade de haver mais diálogo entre go
verno e professores. Assim, para tentar 
melhorar a imagem do Presidente, junto 
ao eleitorado, o MEC foi obrigado a apre
sentar uma proposta ainda em greve, con
trariando sua posição anterior, caracteri
zando uma conquista do MO. 

Ao iniciar a reunião, o Ministro afir 
meu que a sua proposta visava a solu

ção do impasse e fora trabalhada na linha 
sugerida pela ANDIFES em 21/05/98, que 
sinalizava para o término da greve ate o 
dia 30/05/98. Cabe lembrar que a apre
sentação da proposta pela ANDIFES foi re
pudiada por este CNG em nota pública de 
25/05/98. 

"lo entanto, diante da apresentação da 
·~sta, o ministro procurou colocar o MO 
como intransigente, ao mesmo tempo que 
tentou retirar do foco de atenção da mídia 
a questão da retenção dos salários. Po
rém, a partir da entrevista coletiva à im
prensa convocada pelo CNG, consegui
mos esclarecer o caráter nefasto da pro
posta no que se refere ao projeto de Uni
versidade que defendemos, fato que se 
refletiu na publicação de matérias favorá
veis ao MO, nos principais jornais do pais. 

As AG's realizadas, até o momento, em 
São Carlos, Uberlãndia, Espírito San

to, Viçosa, Acre, Mato Grosso, Juiz de Fora, 
Bahia e Pernambuco, já repudiaram a pro
posta do MEC, reafirmando assim a dis
posi9ão do movimento em resistir as in
vestidas neoliberais do governo, através 
da continuidade da greve e da disposição 
de só negociar nesta situação. 

A rejeição pelas AG's baseia-se no en 
tendimento de que a proposta do MEC, 

além de monetariamente insuficiente, ain
da mantém os elementos centrais dos PIO 
I e li , elementos estes que colocam a car
reira docente no caminho de um projeto 
de "universidade de resultados·. 

De outra parte, a releição do PIO pelo 
Congresso não significou desistência 

por parte do governo de seus pressupos
tos, tanto que os recuperou e os aprofun
dou ao apresentar o GEO. As exclusões 
de segmentos docentes nessa proposta 
são evidentes, demonstrando, no caso 
dos docentes de 1· e 'Z graus, até mesmo 
desconhecimento da condição de titulação 
e papel que cumprem esses profissionais 
em relação ao ensino, pesquisa e exten
são desenvolvidos nas IFES. Flagrados 
nesse desconhecimento durante a apre
sentação da proposta tentaram, os as
sessores do Ministro, remendar a situa
ção, mas de forma desqualificada quando 
referiram-se a eles como meros objetos 
de contabilidade ao prometerem "contar 
essas cabeças", para tentar contemplá-los 
através do mecanismo de bolsas. Com 
relação as demais exclusões, as tentati-

vas de resposta foram evasivas na linha 
do "quem sabe", "pode-se pensar", "vamos 
estudar". Essa postura demonstra que a 
proposta não visa solucionar a questão 
do reajuste salarial, mas sim tirar o gover
no da situação inexplicável de, mesmo re
conhecendo a dívida salarial com os do
centes, não apresentar uma fórmula efeti
va de resolvê-la. Isto também aponta para 
a necessidade de se reforçar a articula
ção com outros setores da educação em 
greve, intensificando a luta. 

O GED introduz a novidade do pa 
gamento por tarefa ao trabalho docen

te. Assim, ganha-se de acordo com o nú
mero de horas-aula lecionadas, da avali
ação de desempenho e da produção aca
dêmica. Este é um dos aspectos mais 
nefastos da GED, pois embute na ques
tão salarial a lógica da "universidade de 
resultados", onde não só o pagamento do 
professor, mas também o financiamento 
da instituição se daria em função de sua 
eficiência em responder as demandas de 
quem, de acordo com o projeto governis
ta, deveria financiar a universidade: em
presas privadas e estudantes. O aspecto 
da pontuação, cujos valores aparecem na 
imprensa, e não foram apresentados pelo 
MEC ao CNG, é também demagógico, diz 
pretender recompensar o esforço indivi
dual quando desqualifica, na verdade, a 
especificidade da atividade docente de
senvolvida a partir da indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão. Intro
duz, portanto, a questão da avaliação do
cente, entendida por este comando como 
sendo equivocada, na perspectiva do pro
jeto privatizante do governo. Cabe ressal
tar que o MO defende a avaliação de de
sempenho, a qual, aliás, já é utilizada para 
o processo de progressão na carreira. 
Nossa perspectiva, no entanto, é a imple
mentação do processo de avaliação insti
tucional expresso na "Proposta da ANOES
SN para a Universidade Brasileira (Cader
nos ANDES 2)". , 
E importante salientar que a gratifica 

ção proposta exclui mais de 27 mil pro
fessores das lFES (representando 39% do 
total, segundo tabelas do MEC). Ficarão 
de fora os professores ativos e inativos 
sem titulação, os afastados em capacita
ção e os docentes de 1 ° e 2° graus. 

Diante disso, cabe ao movimento 
manter-se firme na defesa das IFES, 

firmeza esta que passa por uma rejeição 
fundamentada da proposta do governo nos 
termos indicados no comunicado 38, ten
do em vista tratar-se de um embate de 
projetos. Nesta perspectiva, a pauta de 
reivindicações contém, além do item de 
reajuste salarial emergencial, uma série 
de itens que configuram de forma ampla, 
a defesa das Instituições Federais de En
sino Superior, Gratuitas e de Qualidade 
Socialmente Referenciadas e, diante do 
quadro da greve dos docentes, técnicos
administrativos e estudantes, aumenta a 
responsabilidade que cada movimento 
tem para com as lutas dos demais seg
mentos. 

-ij;J·1ifl-J·1;Mt1;50i1P- PELA UNIDADE DO MOVIMENTO! 
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DO COMANDO DE GREVE DOS ! PROHSSORES DA U~PB 

Professores do Campus I 
apresentam proposta 

Reunidos em Assembléia Geral, dia Q2/06/98, os 
docentes da UFPB (Campus 1) resolvem encaminhar ao 

Comando Nacional de Greve dos Docentes 
Universitários as se~ulntes considerações e propostas, 

para a devida apreciação por parte do CNG: 

1. Após 60 dias de vitoriosa greve do
cente, o MEC se viu obrigado a apresen
tar ao movimento grevista uma contrapro
posta, sem respaldo sócio-político para 
impor pela força a suspensão da parali
sação. Isso nos leva à necessidade pre
mente da apresentar ao MEC, e à socie
dade em geral, uma resposta fundamen
tada em nosso projeto de Universidade, 
que possui diferenças essenciais em re
lação ao do Governo FHC. 

2. Sugerimos ao Comando Nacional 
de Greve, como linhas basilares de uma 
contraproposta, o que segue: 

2.1. Estabelecimento de um piso sa
larial para a categoria docente; 

2.2. Aumento da gratificação de titula
ção; 

2.3 . Acréscimo no valor do percentual 
pertinente à Dedicação Exclusiva. 

Por que essa propositura se justifica 
para o atual momento da greve? Em pri
meiro lugar, ela significa um aumento ge
ral nos vencimentos de todos os profes
sores das Instituições de Ensino Superi
or, sem discriminações aos aposentados, 
professores de 1° e 2° graus e professo
res graduados ou com título de especiali
zação - coerente com os desdobramen
tos de nossa Pauta Emergencial. Demais 
disso, consonante com nosso projeto uni
versitário, ela valoriza a qualificação aca
dêmica e a Dedicação Exclusiva, que, a 
nosso ver, são condições inelimináveis 
para a boa produção acadêmica. 

3. Nossa proposta tem, também, a 
vantagem de desmoralizar o discurso 
encetado pelo MEC na mídia, que chama 
à si , enganosamente, o papel de única 
parte disposta a negociar e de defensor 
da qualidade do trabalho acadêmico. 

Vamos acabar com o discurso enga
noso do MEC e mostrar à sociedade que 
sabemos negociar, sempre estivemos 
dispostos ao diálogo e ao entendimento e 
defendemos uma Universidade Pública , 
Gratuita , Laica e de Qualidade! 

Veja tabela abaixo que contém a ilustração 
das propostas elaboradas nas reuniões 
de centros, ontem de manhã, e apresen-

tadas ao Comando Local de Greve para que fossem 
encaminhadas à Assembléia Geral desta terça-feira, 
2 de junho. 

Segundo a proposta, será aplicado um aumento 
no salário básico dos professores e, posteriormen
te, um aumento do percentual, sobre o salário base, 
de acordo com a titulação de cada docente. 

PROPOSTA DE AUMENTO 
Aumento d.o Piso Salarial 

30 para 35°/o 
Aumento da Dedicação Exclusiva 

55 para 65°/o 
Aumento para Especialista 

12 para 15o/o 
Aumento para Mestre 

25 para 30o/o 
Aumento para Doutor 

50 para 60°/o 
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SINDICATO 

ANDES Sindicato Nueionul d os Docentes dus lnstituiçiks de Ensino Superior 

NACIONAL 
' ·400 1 CUT 

Colxa Po&tal Q.4~70 . CEP 70919·970 
CamptA. oa Umveraidade de Btulli:a 

8131111 :a • OF • Br.aEII 

Tololonco:(001) :l4&-25JOIJ.47-202B 
Fax:(061) 27~·33-03 

OF. CIRC. Nº 117/98 Brasília, 20 de maio de 1998 

DA: Presidência 
PARA: Seções Sindicais e Diretores 

ASSUNTO: Convoca o XXXVI CONAD 

Companheiros: 

De acordo com o Art. 30, inciso XII, do Estatuto do ANDES-Sindicato Nacional, 
vimos pelo presente, convocar o XXXVI CONAD - Conselho do ANDES-Sindicato Nacional, a se 
realizar na ADUFPB-CG Seção Sindical, Campina Grande-PB, no período de 26 a 29 de junho de 
1998, que terá como tema "Universidade Pública: quem sabe faz a hora", com a seguinte pauta e 
cronograma: 

MOVIMENTO DOCENTE E CONJUNTURA 
TEMA I - Avaliação e Atualização do Plano de Lutas 
TEMA II - Questões Organizativas e Financeiras 

26/06 (Sexta) 27/06 (Sábado) 28/06 (Domingo) 

09:00 às 12:00h 09:00 às 14:00h 09:00h 
Credenciamento Credenciamento Grupo Misto - Tema I 

09:00h 
Plenária de Instalação 

14:00 às 20:00h 14:00h 14:00h 
Credenciamento Plenária Inicial Grupo Misto - Tema li 

20:00h 19:00h 19:00h 
Plenária àe Abertura Grupo Misto - Tema I Plenária Tema I 

Sem mais para o momento, enviamos nossas cordiais 

29/06 (Segunda) 

09:00h 
Plenária Tema I 

14:00h 
Plenária Tema li 

20:00h 
Plenária àe 

Encerramento 

Ensino Público e Gratl:'ito:_Direito de Todos, Dever do Estado. 



A piscina da 
sede, além de 
servir para o 

:::::::~4"1~f!::~~~ lazer dos sócios 
e seus 
dependentes, 
será utilizada 
também para 
cursos de 
hidroginástica, 
natação e 

O projeto que objetiva uma me
lhor utilização da sede social 

da ADUFPB-JP terá como suporte a 
regulamentação de todas as ativida
des educacionais, administrativas, 
recreativas, culturais e comerciais 
que ali serão colocadas em prática. 
A preocupação da Diretoria Executi
va é estabelecer parâmetros para a 
utilização racional da sede de forma 
que o patrimônio seja cada vez mais 
valorizado e dele seja tirado o máxi
mo de proveito possível. O regula
mento da sede social está sendo pre
parado e, posteriormente, será colo
cado para apreciação dos sócios na 
sede da entidade. 

------------------------.. natação infantil. 

ADUFPB·JP ------

é um veículo de divulgação da 
ADUFPB-JP Seção Sindical ANDES/ 
Sindicato Nacional Filiada à CUT -

Centro de Vivência - UFPB 
Cx. Postal 5001 CEP 58051-970 

João Pessoa/PS 
Fone: (083) 224-3801 
Fax: (083) 224-8375 

e-mail: adufpbjp@funape.ufpb.br 
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O haH da sede servirá para o 
lançamento de obras literárias e 
científicas, exposições de artes 
plásticas, exibição de filmes etc. 

Presidente: 
Tadeu Antonio de Azevedo Melo 
Vice-Presidente: 
José Ernesto Pimemel Filho 
Secr etário-Gera l: 
Antonio L11íz de A. Gomes 
Tesoureiro : 
Antonio Joaquim R. Feitosa 
Diretor de Política Sind ical: 
José de Araújo Madeiro 
Diretor de Polít. Ed uc. e Cicnt. : 

L11h de Sousa J,ínior 
Diretor d e Política Social 
Nilsamira da Silva Oliveira 
Diretor Cultura l: 
Marcelo 811/hões Martins 
Diretor de lmprensa/Divulg.: 
Edônio Alves do Nascimento 
Suplente de Tesouraria: 
Antônio Sérgio de Menezes 
S uplente de Secretaria 
Laércio Losa110 

arrendado mas os 
preços e o 
atendimento 
especial para os 
sócios e seus 
dependentes será 
diferenciado. 

Rua Maximiano d e Figuei redo, 36 
Sala 204 - Centro - João Pessoa/PS 

Fone: (083) 221-2117 

Jornalista Responsável - Gilson Renato - ORT/PB - 821 
Oiagrarn. e Edil Eletrônica: Ricardo Araújo - MTB/PB 63 1 
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Porque a sede social 
.--------'---------stá mudando 

A sede social da ADUFPB-JP foi adquirida em 
1995 com o objetivo principal de desenvolver 

atividades culturais, de congraçamento e lazer, objetivo est\;! 
fundamentado no regimento de nossa seção sindical. No 
intuito de tornar exeqüível estes eventos, alguns servidores 
foram contratados (dois garçons, uma cozinheira para o 
atendimento ao bar, dois vigilantes e uma atendente, além 
de prestadores de serviços como, um piscineiro, uma 
faxineira e um acadêmico de medicina). 

ligados a falta de uma vigilância administrativa de caráter 
contínuo. Paralelamente a todos esses problemas, 
verificamos que a sede social estava distante de atender as 
atividades culturais e de lazer, originalmente propostas. Neste 
sentido iniciamos uma série de mudanças que têm como 
carro-chefe o fim da estrutura administrativa anterior e a 
adoção de um novo sistema administrativo. 

Ao longo desses três anos foram constatados os 
seguintes problemas: prejuízo no bar, atendimento 
inadequado por parte dos garçons, uso indevido da piscina 
por parte de pessoas não associadas, desperdício de 
gêneros alimentícios, descontrole em atividades 
extraordinárias com subseqüente aumento no pagamento 
de horas extras, gastos excessivos com telefone, água e 
energia, além de atendimento diferenciado com relação a 
alguns associados. Todos estes problemas estavam 

A sede da ADUFPB-JP, a partir de agora será 
administrada por uma empresa de manutenção e o bar será 
arrendado de forma que seja preservado o atendimento 
diferenciado para todos os associados. Naturalmente não 
queremos transformar a sede social em uma "empresa" 
lucrativa pois este não é o objetivo original que justifica a 
compra da sede, mas, certamente, com a otimização dos 
custos e dos serviços, garantiremos melhor qualidade com 
menor custo para os sócios, seus dependentes e a sessão 
sindical como um todo. 

Diretoria Executiva 

Projeto de Revitalização da Sede Social 
Caro sócio sindicalizado, 

A Diretoria da ADUFPB.JP/SSind, 
Gestão 97 /98, vem comunicar à comu
nidade acadêmica o início do Projeto 
de Revitalização da Sede Social. En
tendendo a nossa Sede Social como 
um pólo de congraçamento, fomento e 
divulgação da cultura em todas as suas 
dimensões (shows, cursos, artes em 
geral), a Diretoria Cultural da entidade, 
atendendo a determinação da sua Di
retoria executiva, desenvolveu o pre
sente projeto de redimensionamento 
de suas potencialidades e finalidades. 
Para tal, decidimos otimizar os recur
sos destinados à política cultural atra
vés de certos ajustamentos adminis
trativos, a seguir listados e justificados: 

'"' ARRENDAMENTO DO BAR: Oi-.og. 
Este projeto visa oferecer aos 

associados/sindicalizados 
Cursos nas mais diversas áreas em 
caráter permanente e a baixo custo 
para a nossa comunidade. Serão ofe
recidos cursos de hidroglnástlca, tai· 
chi·chuan, capoeira, ludus aeróbica, 
yoga, natação Infantil, blodança para 
a 31 Idade e violão popular. Consta 
ainda deste projeto, a instalação, na 
sede social, de um gabinete de mas
sagem terapêutica e sala de muscu
lação. Os cursos serão subsidiados 
em parte pela ADUFPB-JP, custando 
R$ 10,00 ao mês ao sócio e seus de
pendentes e R$ 15,00 aos não sóci
os, garantindo a prioridade das vagas 
aos associados. Os cursos serão ofe· 
recidos nos turnos da manhã, tarde e 
noite, de acordo com a disponibilida
de dos profissionais envolvidos. 

~B~ogm: 
Projeto que visa equipar a sede 

social com varios jogos (xadrez, sinu
ca. damas, totó, tênis de mesa etc) para 
integrar os associados em atividades 
lúdicas e de lazer. 
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ante das constantes reclamações quanto 
ao atendimento aos associados e a falta 
de controle, por parte da Diretoria Executi
va, da administração dos seus recursos 
(receitas e despesas), optamos por arren
dar o bar para terceiros, respeitando crité
rios a serem estipulados no futuro proces
so de arrendamento. Entre estes critérios 
destacamos a manutenção de preços di
ferenciados para os sócios, a melhoria no 
atendimento dos serviços e adequa~ão do 
bar aos projetos culturais que serao de
senvolvidos pela entidªde, entre outros. 

._. REFORMULACAO DA POÚTICA AD
MINISTRATIVA DA Sl:DESOCIAL: Devido a 
constatação de que o modelo administrati
vo anterior, baseado na contratação e ma
nutenção de um quadro funcional próprio, 
que embora significasse 7 empregos di· 
retos, não estava atendendo às necessi-

lfíB-lf H:Bit1:1ta 
. visando contribuir com a produ 

ção cultural e artística dos as
sociados e demais produtores de cultu
ra, este projeto tem como objetivo prin· 
cipal dar suporte a atividades como lan
çamento de obras de autores/professo
res e escritores paraibanos através do 
uso de nossa Sede Social. A idéia é pro
mover, pelo menos uma vez por mês, um 
evento que envolva shows musicais, 
noites de autógrafos, recitais de poesia 
e lançamento de obras literárias e/ou ci
entíficas. Para tal já estamos abrindo 
inscrições na nossa agenda de lança
mentos aos professores e autores pa
raibanos. Os interessados devem pro
curar a ADUFPB-JP e proceder a-sua Ins
crição. 

Busca incentivar a exibição e di 
vulgação de filmes de cineas

tas locais, nacionais e internacionais. 
Para tal fim será feita a aquisição de 
um equipamento moderno de áudio e 
vídeo (telão de cristal líquido) que tam-

dades e objetivos da sede social (pois 
além do seu alto custo, exigia atenção 
direta da diretoria da ADUFPB-JP) op
tou-se pela contratação de uma empre
sa de prestação de serviços de limpeza, 
recepção e vigilância com o objetivo de 
melhorar os serviços oferecidos na sede 
e economizar os recursos financeiros da 
entidade. (ver repercussão financeira à 
pagina 3) _ 

'"' EXECUÇAO DE NOVOS PROJE· 
TOS CULTURAIS: a partir deste mês, os 
projetos abaixo relacionados serão co
locados. em prática com a finalidade de 
oferecer uma gama de serviços e ativi
dades culturais para os associados. 

Marcelo Bulhões, Diretor Cultural 

O objetivo é a instalação de um 
espaço permanente na Sede 

Social para exibição e venda de produ
ções artísticas na área das artes plásti
cas (pinturas, esculturas etc) proveni· 
entes de professores, dependentes e 
da comunidade pessoense. Vernissa
gens também serão patrocinadas pela 
ADUFPB-JP como apoio da nossa ses
são sindical tanto no lançamento de 
novos artistas como também nas ex
posições de nomes já consagrados 
das artes plá~ticas paraibanas. 

bém possibilitará a exibição de mí
dia audio-visual nos momentos emi
nentemente políticos (cursos, as
sembléias, comícios etc) de nossa 
atuação sindical dentro e fora da 
sede social. 
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Despesas eram 430°/o maior que receita 
Sede Social da ADUFPB-JP 

Demonstrativo das origens e aplicações de recursos no exercício 1997 

TOTAL DE RECEITAS R$ 15.458,11 

DESPESAS 

Salários 

Encargos sociais (INSS/FGTS/Pl~Si) _____ _:~í!!f.if! 
Manutenção/Conservação 

Condução e Transporte ----~----~---~ Manutenção Pisc;.;i~na;;;;..-, _______________ _ 

Restaurante 
Festas, Brind_e_s_e_ R_e_c-ep_ç_õ_e_s--~----~--- 3. 173Ã0 

Serviços Especializados 2.331,96 

Material de Consumo 257,97 ·---~~--------------
Água e Luz 3.465,08 

Combustíveis 

Cópias e Encardernações ---~~~~----~~--
Telefone 

TOTAL DE DESPESAS 

Dara que todos possam ter idéia da 
r necessidade das mudanças que a Di
retoria Executiva da ADUFPB-JP está 
implementando na sede social da entida
de, divulgamos ao lado uma tabela com
parativa (receita/despesa) da sede social 
no exercício 1997. Os dados foram forne
cidos pelo setor de contabilidade 

da entidade. 

35.370,28 
+12.202,75 

R$ 47.573,03 
Total de gastos com 
funcionários no ano 
de 1997 

corresponde a 

57 61 O/ do total de 
/O despesas no 

, ano. 

N o primeiro trimestre de 1998 
a receita da sede social foi de 

R$ 3.624,74 (três mil seiscentos e vin
te e quatro reais e setenta e quatro 
centavos); já a despesa com pessoal, 
no mesmo período, foi de R$ 
17.903,73 (dezessete mil, novecentos 
e três reais e setenta e três centavos), 
quase cinco vezes o valor da receita. 

Gastos com administracão e , 

pessoal diminuirão em 47,22°/o 

Despesa mensal com empresa 
e gerente contratados 

R$ 2.150,00 

R$1.000,00 
Resultado de gastos do 

1 º trimestre de 1998 

Empresa LUDUS 

Salário/Gerente 

Total/Mês R$ 3.150,00 

A empresa contratada pe la D i 
reteria Executiva da ADUFPB

J P para administrar a sede social da 
instituição foi a Ludus Serviços Ltda. 
Pelo contrato, a empresa será respon
sável pelos serviços de manutenção 
(varredura, lavagem, jardinagem, lim
peza de piscina, sistemas elétrico e 
hidráulico), recepção aos sócios e vi
sitantes, controle de documentação, 
atendimento telefônico, vigilância e 
segurança patrimonial das instala
ções físicas e objetos da sede. Será 
contratado um gerente para controlar 
os serviços da empresa e coordenar 
todos os serviços da sede social. 

Salários R$ 14.403,27 

Enc. Sociais· R$ 3.500,46 

Total das despesas 
com pessoal 

R$ 17.903,73 
* (INSS/FGTS/PIS/ANUÊNIO/FÉRIAS ETC) 
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Projeção para o trimestre: 

R$ 9.450,00 
Economia com o novo modelo 

administrativo: 

R$ 8.453,73 
Ou 

47,22°/o 

Os serviços serão prestados 
nos seguintes horários: recepção, 
das 8h00 às 17h00 de segunda a 
sexta-feira e, nos sábados e domin
gos, das 9h00 às 18h00, com inter
valo de 90 minutos para refeições e 
descanso. A partir de agora a sede 
funcionará todos os dias. 

Dados: Setor de 
Contabilidade da ADUFPB-JP 
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MUDANCAS NA SEDE , 

SOCIAL DA ADUFPB-JP 
Diretoria Cultural cria projeto de· revitalização 

Saiba sobre 
o novo projeto 

Página 2 

A diretoria da ADUFPB-JP está mu
dando a administração da sede social da 
entidade com o objetivo de otimizar cus
tos e melhorar os serviços para os asso
ciados e seus dependentes. A iniciativa 
da ADUFPB-JP tem como base a neces
sidade imediata de diminuir a distância 
entre receita e despesa que, nos últimos 
3 anos, vem sendo muito alta e que, a 
longo prazo, significaria um prejuízo des
necessário para o patrimônio da sessão 
sindical dos professores do Campus 1. 
No primeiro trimestre de 1998, por exem
plo, a receita foi de R$ 3.624,74, enquan
to que a despesa foi de R$ 18.304,25. Nes
te caso o prejuízo para a sessão sindical, 
no primeiro trimestre de 1998, foi de R$ 
14.679,51 

A principal medida que a nova direto
ria tomou foi a substituição do quadro fun
cional próprio por uma empresa de manu
tenção e serviços. O gasto com o quadro 
funcional próprio, tomarido como referên
cia o ano de 1997, por exemplo, foi 5 ve
zes maior que a receita da sede social du
rante o período. Considerando a grande res
ponsabilidade de administrar um patrimô
nio que pertence a tantas pessoas e que 
foi construído com muito esforço, a direto
ria da ADUFPB-JP já colocou em anda
mento as mudanças que surtirão efeitos 
positivos num curto espaço de tempo. 

Neste informativo, caro professor, você 
tomará conhecimento das mudanças, pres
tação de contas e projeto de revitalização 
da sede social. 



Boletim do Comando de Greve do Professores da U FPB - 20 de maio de 1998 

A GREVE HOJ~ 

o caminho é avanca·r · 
A força ~o n:_ovimento de nossa 

greve 1mpos ao governo uma 
derrota, com a queda do PIO. Se por um 
lado o governo demonstra força, quando 
avança nas votações da reforma da Pre
vidência, na perspectiva de concluir o pro
cesso em primeiro turno; por outro lado 
fica patente sua fragi lidade, no setor da 
Educação, junto ao Congresso Nacio
nal onde sofre derrotas e ataques de par
lamentares de sua própria base, junto à 
sociedade civil, onde não conta com 
apoio de nenhuma entidade representa
tiva (ex. SBPC) e, finalmente, frente ao 
próprio movimento docente, quando não 
apresenta qualquer alternativa propositi
va frente a nossa pauta de reivindica
ções. O movimento docente desmas
cara, para a sociedade, o caráter exclu
dente e discriminatório do ME'C para com 
as IFES. Um dos resultados desse mo
vimento é a recente convocação, pelo 
Senado, do ministro da Educação, para 
prestar contas da crise das Universida
des, o que pode ser encarado como mais 
uma situação de constrangimento gover
namental criada por nossa greve. Hoje, 
com a derrota do PIO, há apenas nossa 
pauta integral de reivindicações para 
análise, uma vez instalada a mesa de 
negociações, cabendo ao governo, por
tanto, a explicitação de sua posição. 

Nossa greve ainda cresce, com as 
recentes deliberações de adesão da 
ADFUNREI e da ADOURADOS, a partir 
de 18 de maio. 

As 41 assembléias, realizadas após 
a audiência do CNG com o ministro, fo
ram enfáticas em reafirmar a continui
dade da greve, posicionando-se contrá
rias a todas as formas de exclusão de 
docentes aposentados, de 12 e 2º graus 
das IFES e pensionistas. Essa posi
ção reforça a necessidade de ampliar a 
participação efetiva de aposentados e 
pensionistas nas atividades do movi
mento, e explicita o caráter de não ex
cludência da nossa pauta e resgata a 
história do movimento docente. Essas 
respostas apontam claramente, a partir 
das bases, a direção do movimento, cujo 
horizonte vai-se construindo no próprio 
processo de luta. Nesse sentido, as 
assembléias evidenciam com clareza 
que a manutenção da greve passa pela 
defesa da dignidade da categoria e apon
ta para a radicalização do movimento, 
que garanta_a abertura de negociação 
para a discussão da nossa pauta de rei
vindicações. 

A ameaça de corte de salários de
nuncia a incapacidade do governo de 
negociar com os movimentos organiza
dos, reeditando, sem sucesso, as ve
lhas tentativas de repressão e divisão do 
movimento, evidenciando seu descom
promisso com a Universidade Pública e 
Gratuita. Após o fracasso da proposta 
autoritária do PID e sem proposta alter
nativa própria, tenta responsabilizar os 
docentes pelos prejuízos ao ano letivo, 
quanto ao cumprimento do calendário. 
O corte de salários aponta para a invia
bi lização do semestre/ano letivo e o 
movimento reafirma que o governo será 

o único responsável por essa situação. 
Ocorre porém que o apoio de nosso 

movimento junto à sociedade decorre do 
fato de que defendemos uma proposta 
que transcende a questão salarial, vol
tada principalmente para a preservação 
deste patrimônio social, que são as 
IFES, cuja importância estratégica para 
o desenvolvimento das diversas regiões 
brasileiras é incontestável. Ao colocar a 
defesa da Educação Pública e Gratuita 
no centro do debate, estamos conse
guindo desmascarar o projeto do gover
no de desestruturação do sistema de 
ensino superior, via PEC 370/96, que 
poderá ter como conseqüência a desa
tivação de IFES, transformação de IFES 
em colégios de 3º grau e de poucas em 
centros de excelência, o que reforça o 
caráter excludente e discriminatório das 
propostas do MEC, fundadas no projeto 
global do governo em relação às IFES. 

Ressalte-se que dessa política, res-

, 
paldada pelo Banco Mundial, resultam 
o comprometimento do desenvolvimen
to sustentável, socialmente fundado, o 
aumento da exclusão social e, no caso 
específico da região amazônica, a viabi
lização do processo de internacionaliza
ção çle nossos recursos naturais. 

E importante ressaltar que a respei
tabilidade do nosso movimento junto a 
outros setores organizados da socieda
de, reforçada na plenária dos SPF's em 
16/05, levou a que a Educação tenha 
papel de destaque na Jornada de Lutas 
pelo Emprego e Direitos Sociais, e que 
implica nossa responsabilidade no en
caminhamento da luta, como referência 
a outros movimentos. Contribuímos de
cisivamente para uma conjuntura favo
rável à emergência de movimentos de 
outros setores da educação, como por 
exemplo a greve da Associação dos Pro
fessores do Ensino Oficial do Estado de 
São Paulo (APEOESP), Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e Sin
dicato dos Professores do DF (SINPRO
DF) e a greve dos estudantes das IFES, 
configurando, de fato, um amplo movi
mento nacional em defesa da Educação 
Pública, Gratuita e de Qualidade Soci
almente Referenciada. 

O Comando Nacional de Greve ava
lia que a negociação efetiva ainda não 
foi iniciada e que, portanto, prevalece 
nossa pauta de reivindicações como 
objeto de discussão, em interlocução di
reta com o MEC. Nesse sentido, esta
mos solicitando audiência urgente com 
o Ministro da Educação, sugerindo como 
data o dia 20/05/98. 

Professores da UFPB 
contribuem com 

proposta de negociação 
~guindo a estratégia geral do 
.::,movimento em nível nacional, 

os professores do campus I da 
UFPB, reunidos na última Assem
bléia Geral realizada na quarta-feira, 
13 de maio, discutiram mecanismos 
para a negociação com o MEC capa
zes de implementar os inarredáveis 
princípios expressos pela nossa pau
ta de reivindicações. Tais princípios 
incluem a manutenção da paridade 
ativos/aposentados, a isonomia no 
índice de reajuste para toda a catego
ria de docentes das IFES e a rejeição 
a qualquer instrumento de implemen
tação da ''autonomia plena" nos mol
des do PEC-370, pelo seu caráter de 
descompromisso da Estado com a 
educação superior pública. 

Os professores decidiram ain
da na última Assembléia, encami
nhar, para apreciação do Comando 
Nacional de Greve, uma proposta de 

negociação que prevê o estabeleci
mento de um piso salarial emergen
cial para os docentes das IFES, 
construído a partir da aplicação do 
percentual de reposição contido na 
pauta da greve (48,65%) sobre o 
salário inicial de nossa carreira, que 
é o de professor auxiliar I, T-20. 

Acreditamos que essa iniciati
va, acompanhada de uma atuação 
junto a sociedade, visando o des
nivelamento da visão perversa e 
excludente do governo, que não se 
envergonha em caracterizar como 
vagabundos aqueles que, pelas iní
quas condições sociais brasileira, 
começaram a trabalhar ainda na 
infância ou adolescência, e que por 
isso, na sua ótica, devem ser dis
criminados, e do fortalecimento in
terno de nossa greve, ampliam 
nossas já concretas chances de 
vitória. · 
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Professor, você esteve presente nestes eventos! 

O "Dia da Mentira 
de FHC" (O 1 de 
abril) foi marcado 
por uma manifes
tação em frente à 
UFPB. No sábado 
de Aleluia (11 de 
abril) professores 
participaram de 
passeata dos sem-

330 professores 
participaram da 
Assembléia Geral 
que deliberou pela 
greve por tempo 
indeterminado a 
partir de 31 de 
março. A UFPB 
(Campus I) foi uma 
das primeiras IFES 
a entrar em greve 

terra na Lagoa Marcha do Recife: sem-terra e docentes na Lagoa 

13 de abril: Assembléia Geral ratifica greve 

Os docentes da 
UFPBforam 
convidados para 
duas sessões 
especiais na 
Assembléia 
Legislativa. Na 
pauta, a greve e 
a crise no 
ensino público. 

Professores, estudantes e funcionários 
desviaram o trânsito para um "safari" no 
Campus I. O objetivo do evento foi chamar 
a atenção da população para os problemas 
da UFPB. 

Você também faltou. 
Participe dos atos de mobilizacão! . , 

DEFENDA A UNIVERSIDADE 
PÚBLICA E GRATUITA. '----~~- -~~~~ 
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Greve pára 
todas as IFES 
Movimento é o primeiro na história com 100% de adesão 

Aparalisação nas Institui 
ções Federais de Ensino 

Superior-lFES que hoje atinge a totalida
de das universidades brasileiras e 
também várias instituições de ensino 
médio, começou a tomar corpo com a 
greve de alerta que, nos dias 18 e 19 de 
março, paralisou mais de 80% das 
universidades brasileiras. A reunião das 
IFES, ocorrida nos dias 19, 20 e 21 de 
março passado, deliberou pela indica
ção para todas as seções sindicais de 
deflagração de greve por tempo indeter
minado. Entre os dias 23 e 26 de março 
a maioria das seções sindicais se 
reuniu em Assembléias e a partir do dia 
31 de março tiveram início as adesões à 
greve por tempo indeterminado. 

No dia 06 de abril, 7 dias depois que 
as primeiras universidades entraram em 
greve por tempo indeterminado, o 
número de instituições em greve já era 
de 28 -superior a 50% do total das IFES. 
Hoje o movimento atinge a totalidade 
das IFES. 

A greve em curso tem como princi
pais objetivos a conquista do reajuste 
emergencial de 48,65%; o compromisso 
de não redução dos quadros funcionais 
das universidades; a ampliação de 
vagas e abertura de concursos; a 

retirada do Plano de Incentivo à Docên
cia, imposto pelo Governo Federal 
através de Medida Provisória e derruba
do pelo Congresso Nacional em sessão 
do dia 12 de maio; instalação de mesa 
de negociação com vistas à discussão e 
encaminhamento de solução à pauta de 
reinvidicações da categoria. 

A paralisação, além de atingir a 
todas as IFES, também conquistou o 
apoio popular, de instituições importan
tes e, recentemente, de um grupo de 20 
deputados de vários partidos que, 
inclusive, forçaram o ministro Paulo 
Renato a conceder uma audiência ao 
Comando Nacional de Greve. 

INFORMES FINAN.CEIROS DA GREVE ' 
Veja no quadro abaixo os gastos com a preparação do movimento e com a 

greve nos seguintes períodos: 18 e 19 de março e de 31 de março (início da 
greve) a 18 de maio de 1998 (última segunda-feira). 

Mídia 
Hotel/Passagens 
Diárias 
Faixas/Cartazes/Ato Público etc. 
Despesas com Alimentação/Transporte/ 
Expediente/Fotocopiadoras etc. 
Repasse do Fundo Nacional de Greve 
TOTAL 

35.644,00 
10.043,00 

5.965,00 
4.528,00 
2.993,00 

3.430,00 
61.578,00 

l~formes 
~ 

Estudantes em greve 
A greve dos estudantes em apoio 

. a dos professores das IFES já atinge 
mais de 50% do país. Segundo a dire
ção do movimento, o conjunto da base 
tem mostrado uma enorme disposi
ção de luta. Estudantes de todo o país 
se reúnem hoje (20 de maio) em Bra
sília para reforçar o movimento e am
pliar a greve. 

Continuidade da greve 
A rodada de Assembléias pos

teriores à audiência com o Ministro 
Paulo Ren.ito (41 até ontem), em sua 
totalidade, apontam para a continui
dade da greve. A unanfmidade tam
bém enfatiza a não aceitação de 
qualquer negociação salarial que 
exclua aposentados e pensionistas. 

Greve de tome 
Algumas AG's (ADUFG, por exem

plo) têm proposto a radicalização do 
movimento, caso se confirme o corte 
de ponto, através de uma greve de fome 
em todas as instituições paralisadas. 

Apoio 
O movimento docente tem recebi

do moções de apoio de várias institui
ções e autoridades brasileiras e tam
bém estrangeiras. A Universidad dei 
Trabajo dei Uruguay nos enviou mo
ção de apoio com a seguinte assina
tura: Fuerza e arryba los que luchan! 

Não perca! 
Às 19h00 desta quarta-feira 

(20 de maio) será lançado o livro 
"Opção Brasileira" no Auditório da 
Reitoria. O evento é mais uma ati
vidade de greve e contará com a 
presença de César Benjamim, 
um dos autores da obra que é um 
projeto alternativo para o país. 

César Benjamim fará pales
tra sobre o tema após a apresen
tação do livro. 

o lado leJlal da Jlreve 
Preocupada com a ameaça de cor

te de ponto por parte do Governo, 
a Diretoria da ANDES-SN solicitou a sua 
assessoria jurídica uma análise do as
sunto. 

Do ponto de vista técnico-jurídico, a 
situação do possível corte de ponto dos 
professores em greve se encontra nos 
seguintes termos. 

Nos dois oficies que enviou aos reito
res, o MEC solicita medidas como a sus
pensão dos vales-transporte e a divisão 
da folha de pagamento em 4 partes distin
tas (de acordo com a situação funcional 
do servidor) sendo que, informa o ofício, o 
bloco 1 - inativos, pensionistas, cedidos, 
substitutos e médicos residentes - rece-

beria o salário normalmente enquanto que 
os outros blocos teriam o pagamento dos 
seus salários condicionados à informa
ção, de parte das reitorias, se estão ou 
não em greve. 

No caso específico da UFPB, o Reitor 
Jáder Nunes não atendeu às solicitações 
do MEC e enviou a folha de pagamento 
referente a maio como se nada estivesse 
acontecendo (sem informar sobre a greve 
ou dividir a folha em blocos). 

Desta forma o MEC não tem respaldo 
jurídico para cortar o ponto de nenhum 
servidor pois, oficialmente, não tem nenhu
ma informação a propósito de greve. 

Mesmo assim, o Comando Local de 
Greve entende que o Governo poderá reter 

o pagamento dos salários até o último dia 
permitido (quinto dia útil do mês posterior) 
e informa que, conforme o parecer jurídico 
da assessoria, caso o Governo insista em 
não liberar os salários depois do prazo le
gal máximo permitido, o ANDES impetrará 
um Mandado de Segurança com pedido de 
liminar contra o ato do secretário executivo 
do MEC, a fim de evitar o corte ou retenção 
de pagamento constitucionalmente ilegais. 

A assessoria jurídica do ANDES es
clarece também que os ofícios circulares 
expedidos pelo MEC pedem para que os 
reitores informem os servidores que se 
encontram paralisados. Portanto, em últi
ma análise, quem determinará o corte nos 
salários será o reitor de cada IFE. 
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o se 
distr• 

A Diretoria da ADUFPB-JP foi 
convidada pelo reitor Já der Nunes para 
uma reunião onde o principal assunto 
foi a distribuição das 68 vagas para 
contratação de professores , já 
autorizada pelo MEC, entre os vários 
departamentos. Na reunião, que 
acontece u às 17 horas da última 
segunda-feira , o reitor pediu que a 

a res 
Na reunião da última segunda

feira entre o reitor Jáder Nunes e a 
diretoria da ADU FP B-JP, o reitor 
informou que a Associação Nacional 
dos Dirigentes de Instituições Federais 
de Ensino Superior-ANDIFES, desistiu 
de apresentar o Programa de Estímulo 
à Graduação - PEG , proposto pela 
instituição recentemente. O PEG foi 
duramente criticado pelos docentes das 
universidades brasileiras por, 
igualmente ao PID, não atender às reais 

Soei 
gre 

A forma como a greve dos pro
fessores das universidades públicas bra
sileiras tem refletido nos diversos seg
mentos da sociedade reforça a convic
ção de que o movimento acontece no 
momento certo e necessário. Além de 
acontecimentos que podem ser consi
derados como batalhas ganhas -a 
exemplo do recuo da ANDIFES em re
lação ao PEG e a abertura pa ra 
contratação de 2.100 professores, in
clusive , contratação de docentes efeti
vos em vez de substitutos. 

Em todo o país a imprensa tem 
dado destaque às reinvidicações dos 
docentes das IFES e o movimento gre
vista conseguiu levar os problemas da 
universidade pública brasileira para 
fóruns diversos; o assunto hoje é dis
cutido do boteco da esquina aos pro
gramas de maior aud iência da televi
são brasileira. 

No último domingo, por exemplo, 
o programa "Fogo Cruzado" , apresen
tado pelo jornalista Paulo Henrique 
Amorim na TV Bandeirantes, reuniu em 
um debate o secretário da SESU/ MEC, 
Abílio Baeta e os professores, Luiz 
Pinguelli Rosa, Moysés Nussenzweig 
e Manoel Gonçalves Ferreira Filho e 

diretoria da ADUFPB-JP intercedesse 
junto ao Comando Local de Greve no 
sentido de que este permitisse a 
realizacão de reuniões do CONSEPE e 
do CONSUNI para discutir o assunto. 

O Comando Local de Greve , 
considerando a importância do assunto, 
aprovou a realização das reuniões que 
acontecerão em datas a ser marcadas. 

necessidades das IFES. O PEG 
também ratifica o projeto de 
desmantelamento das universidades 
federais brasileiras na medida em que 
defende pontos como a dissociação 
entre pesquisa, graduação e extensão 
e a quebra da isonomia salarial. 

As críticas incisivas do movimento 
docente contra o PEG surtiram efeito e 
forçaram o recuo da ANDIFES que, com 
o PEG, apenas atende aos interesses 
escusos do MEC. 

José Artur Giannotti. 
No final do debate a participação 

popular, via telefone, apoiou à greve com 
a expressiva maioria de 95%. 
Os articulistas mais lidos da grande im
prensa do país também têm destacado 
a greve dos professores e, na maioria 
das vezes, apoiado e reconhecido a im
portância da paralisação para a educa
ção brasileira. 

Mais C!lpoio 

No dia 17 de abril, no Rio 
de Janeiro, os participantes da 
P Reunião do Fórum Naciona l 
Consultivo da Unitrabalho, 
aprovaram, por aclamação, 
encaminhar à reunião do 
Conselho Deliberativo uma 
moção de apoio à greve dos 
docentes das IFES e que o 
MEC abra efetivas 
negociações da pauta de 
reivindicações. 

Mais apoio (li) 

O secretário da 
Confederação dos Educadores 
Americanos - CEA, Fernando 
Rodão, manifestou apoio ao 
movimento grevista, destacando 
que as estratégias dos governos 
para destruir a classe 
trabalhadora são similares, com 
propostas salariais de divisão. 
Ele informou também que, nos 
próximos dias 25, 26 e 27 de 
abri l, estará ocorrendo, no 
Equador, o Congresso da CEA. 

•••ooooeeooeooooooo 
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Pena reforma 
agrária 

O dia 17 de abril foi 

o 
o 

• 
o 
o 

• 
o 

• marcado em todo país por • 
: manifestações pela ! 
o reforma agrária e pela 
: justiça no campo. Os 
• servidores públicos 
O federais, em seu 
o 
o calendário de lutas, 
O apontaram esse dia como 
o 
O de greve nos serviços 
O públicos federais, com a 
• 
O realização de atos e 
o manifestações. 
O Particularmente o o 
o ANDES-SN também 
• 
o 
o 

assumiu esse dia em seu 
calendário, demarcando-o 
como data de 

• o 

• 
• • 
o 
o 

• o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

• 
o 

• • • 
o 

o 
manifestações em defesa O 

o 
o 
o 
o 

da universidade pública, 
no contexto da greve em 
curso nas /FES. 

o 

• o 
o 

o o 
ooooeoeeooooooooooo 
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universidades 
paradas 

Seis instituifÕes não estão em greve por tempo inderterminado mas participam do movimento 

O movimento dos docentes das universidades públi
cas brasileiras continua crescente. De um total de 52 uni
versidades, 46 (mais de 90% do total) j á aderiram ao mo
vimento e estão em greve por tempo indeterminado. Al
gumas instituições ainda não estão em greve por tempo 
indeterm inado mas também estão participando do movi
mento com greves por tempo determinado e paralisações. 

A Universidade Federal de São Paulo - Escola Paulista de 
Medicina, aprovou paralisação por tempo determinado até 
o dia 28 de abril quando realizarão uma AG cuja pauta 
principal será a greve por tempo indeterminado. A Univer
sidade Federal do Rio Grande do Norte está em greve por 
tempo determinado até a próxima sexta-feira (24/04) quan
do também terá AG . 

, 
O QUADRO DA GREVE EM TODO O PAIS 

~ ~~~~~?.de~?,~,~~ADUFPA); Fao, ldade 
~ de Ciências Agrárias do Pará (ADFCAP); Universida

de Federal do Acre (ADUFAC); Universidade Federal 
do Amazonas (ADUA) 

.. 
REGIAO CENTRO-OESTE 
Universidade de Brasília (ADUnB); Universidade Fe
deral de Goiás (ADFG), campi de Jataí (ADCAJ) e 
Catalão (ADCAC); Universidade Federal do Mato 
Grosso (ADUFMAT) e campus Rondonópo lis 
(ADUFMAT-ROO) .. 
REGIAO SUL 

Universidade Federal de Santa Maria-RS (SEDUFSM); 
Universidade Federal de Santa Catarina (APUFSC); 
Universidade Federal de Pelotas (ADUPel); Centro de 
Formação Profissional do Paraná ; Centro Federal de 
Educação Tecnológica - Curitiba (SINDOCEFET-PR); 
Universidade Federal do Paraná (APUFPR) 

AS REIVINDICAÇÕES 
REIVINDICAÇÕES: 
• Reajuste salarial de 48,65% 
• compromisso de não redução dos 

quadros funcionais das universidades 
• Ampliação das vagas e abertura de concursos 
• suspensão do Plano de Incentivo à Docência 
TOTAL DE PROFESSORES: 42.227 
TOTAL DE INSTITUI ÇÕES NO PAÍS: 52 

( ' v 

NA PARAÍBA 
Universidade da Federal da Paraíba (ADUFPB-JP) e 
campi Patos (ADUFPB-Patos), Cajazeiras (ADUC), 
Bananeiras, Sousa, Areia e Campina Grande 
(ADUFPB-CG) 

OUTROS ESTADOS 

Universidade da Federal da Bahia (APUB); Universidade Federal do 
Maranhão (APRUMA); Universidade Federal de Sergipe (ADUFS); Uni
versidade Federal de Alagoas (ADUFAL); Universidade Federal do Piaui 
(ADUPl);Universidade Federal de Pernambuco (ADUFEPE); Universida
de Federal do Rio Grande do Norte (ADURN) Universidade Federal do 
Ceará (ADUFC); Universidade Federal Rural de Pernambuco (ADUFERPE) 

0 REGIÃO SUDESTE - ~ 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (ADUFRJ); 
Universidade Rural do Rio (ADUR-RJ); Universidade 
Federal de Minas Gerais (APUBH); Universidade Fe
deral de Juiz de Fora (APES-JF); Universidade Fede
ral de Uberlândia (ADUFU); Universidade Federal de 
Viçosa (ASPUV); Universidade Federal de Ouro Pre
to (ADUFOP); Universidade Federal de São Carlos 
(ADUFSCAR); Escola Federal de Engenharia de 
ltajubá - MG (APROEFEI); Universidade Federal de 
Lavras - MG (ASPESAL); Centro Federal de Educa
ção Tecnológica de Belo Horizonte (SINDCEFET
MG); Universidade Federal F luminense - Niterói 
(ADUFF); Centro Federal de Educação Tecnológica -
RJ (ADCEFET-RJ); Universidade do Rio de Janeiro 
(A DUNI-RIO); Escola Paulis ta de Medicina 
(ADEPM) 




